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Com a Reforma Francisco Campos (D.O. 

15/04/1931), do Estatuto das Universidades 

reorganizado o ensino superior, sendo atribuído 

universidade um papel ativo em toda a comunidade, propondo 

inclusive a de de classe, tais como: a 

Sociedade de Professores o Diretório de 

Estudante e o Diretório Central dos Estudantes, da 

da universidade a outras institui,5es. 

No conjunto da Reforma e pelo Decreto nQ 

19.852/31, segundo os novos parimetros, foi reorganizada a 

Universidade do Rio de Janeiro, constituindo-se, então, no 

modelo para as demais universidades brasileiras com a 

proposta da da cidade universit'ria. Em seu processo 

de chega a pioneira a transformar-se na 

Universidade do Brasil (Lei nQ 452, de 05/07/1937), com 

No início dos anos 60, conforme os anseios da 

comunidade gera-se. no imbito da Universidade 

do Brasil. um movimento no sentido de ser reformulado o modelo 

implantado desde 1937. De forma democr'tica. consultados os 

interessados152 a da Reforma instalada. para propor 

restrutura,ão da universidade 153; chegou a elaborar um elenco 

152. A COIissão da Reforla. designada pelo Conselho Universitário consultou docentes/alunos da Universidade do 
Brasil. COlO talbéa de outras universidades brasileiras, aléa de indivíduos/entidades iguallente 
interessados na problelática universitária. 

153. E. 14 de junho de 1963. o Conselho Universitário da Universidade do Brasil, aprova as Diretrizes para a 
Reforla da Universidade do Brasil, apresentadas pela CoIissao da Reforla. criada el 24/02/1962. Estabelece o 
referido docu.ento a estrutura (Institutos e Escolas). a unidade do ensino e da pesquisa e o papel básico do 
Departilento. 
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de p,-ojetos, consolidador .. no documento "Dil-eb-izE.'s par"a a 

Reforma da Universidade do Brasil, 1963", Devido a mudan~a de 

regime político ocorrida com o golpe militar de 1964, a 

proposta foi arquivada e sustada sua execu~~o, vindo a 

ocorrer, em novembro de 1965 (Lei nQ 4831) a transforma~ão 

da Universidade do Brasil na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, cujo plano de reestrutura~ão foi aprovado pelo 

Conselho Universitirio em 13 de mar~o de 1967(Decreto nQ 

60455-A) , 

A transferlncia da capital para Brasília e a 

da Universidade de Brasília (Lei 3998/61) 

contribuíram para que fosse tirado da primeira universidade 

bnlsi leiloa o "status" de modelo, colocando-a na posi~ão de 

uma inst i tLd.~ão de "at ua~ão I oc a 1 izada" no Est ado da 

Guanaba,-a, 

Apesar dos interesses superiores, a tradi~~o 

conquistada no decorrer de seu processo histórico, somada ~ 

agrega~ão, em seus quadros, de legítimos representantes da 

intelectual idade brasileira, garantiram ~ Universidade Federal 

do Rio de Janeiro uma posi~~o de vanguarda, com proje~~o 

meios universit~rios nacional e internacional. Tanto 

aproxima~~o de alunos/docentes ~strangeiros, quanto 

nos 

pela 

pela 

oferta de oportunidades a seus docentes de diferentes ~reas, 

para especializa~ão no exterior, " ... o acentuado intercimbio 

com outras institui~5es possibilitou a forma~ão de tendincias 

reformistas em perfeita criexistincia com o peso de sua 

tl-adi~ão .. ,11 (UFRJ, 1989). 
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Como as demais instituiç5es brasileiras, a UFRJ 

passou pelo período dos governos militares, p6s-64, vendo a 

democracia ~ distincia e sofrendo os efeitos de pr~ticas 

autoritirias e de persegui,5es políticas, inclusive com as 

cassaç5es de intelectuais e cientistas militantes, origin~rios 

de seus qUadl-os. O chamado "pel-íodo negl-o" pal-a as 

universidades começou a ser publicamente questionado, com a 

política, de forma organizada, pelo movimento 

docente, que por sua vez, resgatou a participaç~o 

s6ci.opol ít ica também dos-servi1fores--técnico-admi-n4~tl-at-ivos. -- _______ _ 

Como tal processo veio a ocorrer e, em especial, 

quanto aos movimento~ grevistas, é o que se trata no decorrer 

dessa dissertaç~o, utilizando-se, para fins de comparaç~o, 

outra autarquia federal localizado no Estado do Rio de 

Janeiro: a Universidade Federal Fluminense. 

A Universidade Federal Fluminense UrF foi 

instituída em 18 de dezembro de 1960 (Lei nº 3848) como 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UFERJ. O 

surgimento de uma universidade no territ6rio fluminense foi 

devido muito mais aos esforços de diferentes atores e 

institui,Ses locais, do que ao interesse do Governo Federal na 

cria,~o de uma universidade no antigo Estado do Rio de 

Janeil-o. 

No processo hist6rico de cria,~o da UFERJ/Urr, 

mereceu destaque o papel exercido " ... através de determinadas 

I idel-an,as mui t o c iosas de suas raizes provine iais ..... , qúe 

sentiam inconformadas/lesadas com o fato de que na cidade do 

FUo de Janei l-O ..... est ava sed iado o Pl- ine ipa I pab- imôn io 
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UniVel"sitál"io do país naquela época ...... Por isto, a 

instituiç:ão da futura "UniVel"sidade do Estado do Rio de 

Janeiro seria, para essas elites uma forma da naç:ão brasileira 

l"esgatal" t.ua dívida com a velha Pl"ovícia flumi.nense ..... (Ribas 

Vieira, 1985:23). 

Ao movimento estudantil é atribuído um peso 

expressivo no processo de criaç:ão da primeira universidade 

federal do então Estado do Rio de Janeiro , por forç:a de suas 

lideranç:as. Com isto, esperavam que se estabelecesse um 

" ... delineamento mais nítido do perfil do movimento dos 

estudantes fluminenses, sempre confundidos com os interesses 

do IIistrito Federal ... li (Ribas Vieira, 1985:44). 

Ao dar partida ~ crescente mobilizaç:ão de 

jovens, com vistas ~ aquisiç:ão de uma personalidade prdpria, o 

movimento estudantil em Niterdi procurou romper com 

cara~terísticas anteriores, que se tornaram " ... periférico e 

ineXP1"essivo no contexto nacional ..... (Ribas Vieil"a, 1985:42). 

Ao final da década de 50, os estudantes 

fluminenses encontraram respaldo para sua luta em lideranç:as 

políti.cas locais, com destaque para o 

Governador Roberto Silveira, que se empenhou para que o 

Governo Federal enviasse ao Congre~so Nacional o projeto de 

lei nQ 1327/59, instituindo a UFERJ. 

A partir de então, tornou-se o Congresso 

Nacional o espaç:o em que as forç:as políticas passaram a 

pl"essi.onar, conforme os seus' i.ntel"eSSeS, o que Pl"OVOCOU a 

elaboraç:ão do substitutivo nQ 101/60 ao projeto de lei 
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proposto/encaminhado pelo HEC. A luta pela hegemonia e pelo 

controle do poder, na futura universidade, veio a trazer 

heterogeneidade das for~as políticas que se compuseram no 

curso do processo. 

A defesa de interesses das diferentes entidades154 

que vieram a integrar a UFERJ teve na pessoa de Durval 

Baptista Pereira a pr6pria representatividade, pela sua vis~o 

de que a Faculdade Fluminense de Filosofia seria a c~lula 

matel- "da pl-imeil-a univen;idade fluminense". Já que, desde sua 

cria~~o (1947), o seu fundador procurou fazi-la como uma 

", .. mini-universidade, promovendo aulas inaugurais, agregando 

professores tradicionais do ensino da ~poca, pelo formalismo 

de sua solenidade e na concess~o de títulos honol-íficos ..... 

(Ribas Vieira, 1985:35). 

No imbito estadual, iniciativas foram tomadas no 

sentido de que fosse instituída a Universidade Fluminense 

(1950) ou a Universidade do Estado do Rio de Janeiro UERJ 

(1958), sem ixito em sua implementa~~o. No primeiro caso por 

quest5es de governo e no segundo, pela a~~o de um novo ator 

o movimento estudantil que se confrontou com as elites 

tradicionais I políticas num período de relativa mobilizaçio 

154. As entidades que vieral a integrar a UFERJ foral faculdades isoladas localizadas el Niterói, de natureza 
pública (federais e estaduais) e privada (particulares), Do prileiro grupo, fazial parte a Faculdade de 
Direito de Niterói (instituída el 1912 e federalizada pela lei n~ 2721/56), a Faculdade Flulinense de 
Medicina (fundada fi 1926, estadualizada el 1929 e federalizada ri 195.), a Faculdade de Farlácia e 
Odontologia (fundada el 1912 e incorporada ao patrilônio da União Federal el 1956), a .Faculdade de 
Veterinária (fundada fi lir~o de 1936, estadualizada el outubro do leSlO ano e federalizada el 195.>, a 
Faculdade de Enferlagrl, criada pela lei 1138/44 do Governo Estadual e federalizada el 1961, a Escola de 
Seryi~o Social criada pelo Decreto Estadual n~ 1397/45 e federalizada el 1961, a Escola FIUlinenSe de 
Engenharia, criada pela lei Estadual n~ 1741152 e federalizada el 1961. De natureza privada eral a Faculdade 
de Ciências EcooÔlicas, fundada el 1942 e a Faculdade Flulinensr de Filosofia, fundada ri 1947, albas 
federalizadas pela lei 3958/61, após sua agrega~ão à UFERJ (lei 3848/68). 
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de setores da sociedade. Apoiadas pelas novas lideranças 

pOlíticas do ent~o Estado do Rio de Janeiro e pela imprensa 

local, os estudantes dedicaram-se • causa (1959/1960), 

conseguindo a federaçio da estrutura universit~ria fluminense. 

A incorporaç~o das faculdades ji federalizadas e 

a agregaç~o (Lei nº 3848/60) da Faculdade de Ciincias 

Econômicas, 

Social, da 

Fluminense 

da Escola de Enfermagem, da Escola de 

Escola Fluminense de Engenharia e da 

de Filosofia, federalizadas pela Lei nº 

Serviço 

Faculdade 

3958/61, 

trouxe para a UFERJ s.rios problemas administrativos e 

acadêmicos. 

No âmbito administrativo, os 

observados referiam-se tanto ao regime jurídico 

desníveis 

quanto .s 

entidades, instalações. AI.m do que, algumas 

principalmente as particulares, gozavam de relações especiais 

com o Governo de Estado, atrav.s de concess~o de subsídios e 

at. cess~o de pr.dios pdblicos ... " motivo suficiente para que 

se instalasse nas novas instituições " ... uma certa política de 

favoritismo que permaneceria na vida da futura universidade 

fluminense at. a mudança radical provocada pela fusio dos 

Estados da Guanabara e do antigo Estado do Rio de Janeiro 

(1975), mudança que deslocaria o n~cleo de poder, sediado na 

ent~o capital do Estado do Rio de Janeiro ... " (Ribas Vieira, 

1985:31-2). 

No âmbito acadimico, os desníveis mais 

acentuados estavam relacionados. autonomia did~tica de cada 

entidade incorporada ou agregada, o que lhes assegur.~~ uma 
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estrutura própria e, conseqUentemente, diferenças entre si, 

Por herança, a nova instituiçio comp8s um corpo docente 

bastante heterog~neo, que refletia desvios decorrentes das 

suas formas de recrutamento, aliás, bem adaptadas à prática do 

clientelismo usual nos meios políticos tradicionais" 

A respeito da composição do quadro docente da 

UFERJ e suas relaç5es com o poder, afirma Ribas Vieira: 

", .. Essa relaçlo especial fazia-se presente, também, 
entre os níveis de parentesco de pessoal docente 
dessas faculdades fluminenses com altas autoridades 
do Estado. Ou, até mesmo, num processo de uma enorme 
parentela existente entre os corpos docentes, apesar 
das diferenças de regi.e jurídico, dessas 
instituiç5es de ensino superior do antigo Estado do 
Rio de Janeiro." (1985:32) 

No jogO de interesses colocado à mesa, durante 

o processo de criaçio da UFERJ, destacou-se o dos corpos 

docentes das várias entidades envolvidas, que anseiavam 

integrar-se a uma estrutura universitária, visto que: 

" de u. lado, diante da total fragilidade 
orçamentária que as caracterizava, a universidade, 
sob a égide federal, seria uma forma de segurança e 
de .elhoria de pagamento dos salários. De outro lado, 
pertencer a u.a universidade, em vez de figurar como 
professor de faculdades isoladas, seria bastante 
benéfico e. termos de um reconhecimento de u. melhor 
"status" social ... " (Ribas, 1985: 32). 

A questio do "status social" não foi específica 

do corpo docente, mas em especial por parte dos dirigentes, 

que disputavam o poder e a hegemonia na nova estrutura 

universitária. Sob os efeitos das injunções políticas 

ocorridas na fase de criação da UFERJ, instalou-se uma grave 

crise, institucional, quando da elaboração de seu Estatuto e 
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nomea,~o de seus primeiros Reitores. 155 

Em torno dessa questlo, afirma Ribas Vieira: 

" ~ de se refletir que. com o surgimento da 
UFERJ, ela tornava-se fatalmente, um espa,o de poder 
importante no Estado. Pois, cabe lembrar que, num 
Estado como o da antiga estrutura fluminense, com 
poucos recursos econa.icos devido à crise agrária e 
uma incipiente industrializa,ão só havia a carreira 
política para a obten,lo de benefícios e o 
reconhecimento de "status" social. A UFERJ 
apresentava uma saída: teria recursos federais, 
proje,ão profissional e carreira mais rápida, além de 
estabilidade (o que n~o ocorria com a carreira 
política tradicional) ... (1985:55) 

A transforma,~o gradativa deste quadro crítico 

veio a ocorrer a part ir da implanta,ão-daLei--nº 483h----4e 05 

de novembro de 1965, pela qual a Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro passou a denominar-se Universidade 

Federal Fluminense-UFF, enquanto que a Universidade do 

Brasil,localizada na cidade do Rio de Janeiro, passava para 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. A perda do título pela 

universidade fluminense foi assim explicada: 

" Este fato i duplamente simbólico. De u. lado 
significava um reconhecimento de nossa Universidade 
não ter sido tão profundamente identificada como um 
projeto para o Estado do Rio de janeiro no qual a 
perda de seu nome pudesse representar a sua própria 
destrui,ão simbólica. De outro lado, era um indicador 
dos novos tempos em que o município de Niterói 
passava a se integrar a uma grande região 
Metropolitana e sua Universidade antes de ser do 
Estado do Rio de Janeiro, teria de atender a estas 
demandas deste no quadro urbano fluminense ... " (Ribas 
Vieira, 1985:74) 

Inicia-se então a fase de moderniza,ão da 

Universidade Federal Fluminense, vencendo mais uma etapa com a 

155. A respeito das cauSiS e consequincias da crise institucional na UFERJ e dos conflitos internos 
ocasionados pela disputa de poder entre dirigentes das incorporadas e agregadas (1961-1965) , ver Ribas 
Vieira, 1985:58-11. 
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nomeaçlo de seus primeiros Reitores. 155 

Em torno dessa questlo, afirma Ribas Vieira: 

" li dt se refletir que. co.. o surgillento da 
UFERJ, ela tornava-se fatalmente, um espaço de poder 
importante no Estado. Pois, cabe lembrar que, num 
Estado como o da antiga estrutura fluminense, com 
poucos recursos econSmicos devido à crise agrária e 
uma incipiente industrialização só havia a carreira 
política para a obten,lo de benefícios e o 
reconhecimento de "status" social. A UFERJ 
apresentava uma saída: teria recursos federai., 
proje,ão profissional e carreira mais rápida, aléll de 
estabilidade (o que não ocorria com a carreira 
política tradicional) ... (1985:55) 

A transformaç~o gradativa deste quadro crítico 

veio a ocorrer a partir da implantaç~o da lei nQ 4831, de 05 

de novembro de 1965, pela qual a Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro passou a denominar-se Universidade 

Federal Fluminense-UFF, enquanto que a Universidade do 

Brasil,localizada na cidade do Rio de Janeiro, passava para 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. A perda do título pela 

universidade fluminense foi assim explicada: 

OI Este fato é duplamente simbólico. De u. lado 
significava um reconhecimento de nos.a Universidade 
não ter sido tão profundamente identificada como um 
projeto para o Estado do Rio de janeiro no qual a 
perda de seu nome pude.se representar a sua própria 
destrui,ão simbólica. De outro lado, era um indicador 
dos novos tellpos em que o município de Niterói 
passava a se integrar a uma grande região 
Metropolitana e sua Universidade antes de ser do 
Estado do Rio de Janeiro, teria de atender a estas 
demandas deste no quadro urbano fluminense ... " (Ribas 
Vieira, 1985:74) 

Inicia-se então a fase de modernização da 

Universidade Federal Fluminense, vencendo mais uma etapa com a 

155. A rHPtito das caUAS e consequências da crise institucional na lfERJ e dos conflitos internos 
ocasionados pela dilPuta de poder entre dirigentes das incorporadas e agregadas(1961-1965), vrr Ribas 
Vieira, 1985:58-71. 
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"eleiç:ão" do Reitol" da UFF, em 30 de maio de 19'->6 Pl"of, 

Barreto Netto - Diretor do Hospital Antonio Pedro, unidade 

incorporada ao complexo universit~rio em 1963, 

Dentre as medidas administrativas adotadas pela 

nova Reitoria, a principal foi a da realizaç:ão de concursos 

pdblicos para docentes, a partir de 1969, tanto para suprir 

carincias, quanto atender a demanda de novos cursos 

implantados, Mesmo assim, os conflitos persistiram pela 

dificuldades em aprovar os Regulamentos Internos das unidades, 

medida "," necess~ria não s6 para encerrar a dltima etapa de 

efetivaç:ão da UFF, como também, o 

credenc iament o dos novos ClU"SOS Cl" iados j unt o ao CEE", OI 

(Ribas Vieira, 1985:880) 

Agravaram-se os conflitos internos, quando no 

período autorit~rio de governo, foi acentuada a repressão aos 

corpos discente e docente, sendo que, em relaç:ão ao dltimo, 

"," a repressão foi mais grave porque houve o famoso processo 

de "cassaç:ão branca", que se efet ivou atl"avés de Pl"eSSÕes 

internas sem deixar provas documentais para sua reparaç:ão 

fut ura, , ,OI <FUbas Vielxa, j, 985: 80) , 

Em conseqUincia, vagas no quadro docente foram 

abertas e ampliadas pela não r~alização de concurso nas 

universidade federais, conforme diretrizes do MEC, Partem 

assim as IFES para a contratação de professores colaboradores, 

sem vínculo empregatício, No caso da UFF, pelo seu 

quantitativo, tornaram-se os colaboradores um efetivo que, ao 

lutar pela sua contrataç:ão, questionou as estruturas de poder 
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e for~ou a abertura d. canais de particlpa~lo. 

Com a organiza~~o do movimento docente, a partir 

de 1978 e dos servidores t~cnico-administrativos, depois de 

198~ I passos foram dados no caminho da democratiza~io interna 

da UFF, oportunizando o " ... reencontro desta universidade 

federal com suas origens no ano de 1960: mobiliza~ão 

populal- ... " (Ribas Vieira, 1985:07). 

Observa-se que as identidades e contradi~aes, 

identificadas no curso do processo hist6rico das duas 

institui~aes de ensino superior, foram equacionadas a partir 

do momento em que os valores democráticos passaram a ser 

defendidos pelos seus movimentos organizados. Na luta por suas 

"bandeiras", as corpol-a~aes, por meio de suas I idel-an~as, se 

aproximaram, integrando-se a um movimento de car~ter nacional. 

A for~a de suas associa~aes de classe p8de ser 

percebida l medida que, informalmente, confrontavam-se com o 

poder formal, tanto no imbito da universidade quanto de 

outros 6rgãos governamentais, como o Hinist~rio da Educa~ão. 

Foi, portanto, atrav~s dos movimentos grevistas, que o clímax 

deste confronto p8de ser constatado, pela sua freqUincia, 

dura~ão, mobiliza~ão e radicaliza~ão. 

No desempenho de um novo perfil p01 ít ico-

participativo, entretanto, semelhan~as e diferen~as foram 

identificadas junto ls associa~aes profissionais das duas 

universidades, pela influincia, tanto de seu pl-ocesso 

hist6rico, quanto de suas cultutas organizacionais. Questio. 

esta a ser tratada com maior aprofundamento 

PObt ~~r iores. 

nas se~ões 
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e DIN,sHICA DOS HO{,lIHENTOS ORGANIZADOS NA UFRJ E UFF, EI1 

FUNCZO DE CIDADANIA, DEHOCRACIA, PARTICIPACZO E PODER. 

e. J - HO{,lII1ENTO DOCENTE 

Pela historiografia do movimento docente em 

universidades brasileiras, ressalta-se os papiis desempenhados 

pela ADUFRJ e pela ADUFF- fundadoras da ANDES- no decorrer da 

constru~ão / organiza~ão do prdprio movimento. A cria~ão de 

associa~5es de classe na UFRJ e UFF, nos finais dos anos 70, 

decorreu da iniciativa de lideres politizados, muitos deles 

partícipes do movimento estudantil na dicada de 60. Por 

camungarem de ideais democriticos e progressistas, uniram-se 

tais for~as para instituir a democracia na universidade, alim 

de combaterem o regime de governo, instalado no país pds-64, 

lutando pela anistia de presos/exilados políticos e, 

posteriormente, pela elei~ão direta para a Presidªncia da 

r~epLiblica. 

Na UFRJ, em 1979, logo apds a cria~ão da 

ADUFRJ 156 , as lideran~as organizadas promoveram eventos como o 

da solenidade de reintegra~ão simbdlica de pl"ofesson::s 

universitirios, com vistas ao resgate de intelectuais banidos 

do conjunto da universidade e da sociedade bl"asi leira. 

156. A Fundatão da ADUFRJ ocorreu no dia 26 de abril de 1919, no Centro de Tecnologia da Ilha do Fundão, COI 
a aprovatão de seu est8tudo pela asselbléia. Na oca~ião. foi eleita a Direto~ia Provisória: Presidente -
Luiz Pinguelli 60sa; 1- Vice-Presidente - Alexandre HagaAhães da Silveira; ~ Vice-Presiden~e - Liana da 
Silva Cardoso; 1- Secre~ário - Alexandre Pinto Cardoso; ~ Secretário - Edwaldo Cafezeiro; 1- Tesoureiro -
Antonio 6ianela Neto; ~ Tesoureiro - Fernando Carlos Cerqueira Lila (In: Ata da Fundatão da Associa~ão de 
Docentes da UFRJ) Instalou-se provisoriatente a ADUFRJ no Centro de Tecnologia da UFRJ - Bloco H. sala 329. 
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Desde entlo, a politiza,~o do movimento docente na UFRJ foi 

percebida, como transcrito: 

uma das marcantes a~ões dessa assoe ia~ão 'oi 
convidar todos os pro'essores cassados/aposentados 
pelo AI-5, que estavam retornando ao Brasi I, antes da 
Anistia, para virem receber o titulo de "Pro'essor 
Honorá,-io", de sdcio especial dado pela associa.ão. 
Vieram Darcy Ribeiro, José Leite Lope'!íi".. Hoema 
Toscano, en'im toda aquela gente banida . .. .,1.;:),7 

A origem da ADUFRJ est~ diretamente ligada ~ 

proposta de reestrutura,~o da UFRJ, lan,ada pelo ent~o Reitor 

Renato Caldas, em 1978. Ao nomear a Comissão respons'vel pela 

reestrutura,~o da Universidade, o Reitor fiz um chamado à 

comunidade para que participasse. Em raz~o desse apelo, os 

professores reuniram-se e decidiram pela cria,~o de uma 

associa,ão de docentes, que devido a sucessivas discussões 

para elabora,~o do estatuto, demorou cerca de um ano para ser 

fundada. 

Nesta ocasi~o, a polimica ji se estabeleceu pela 

existincia de diferentes fac,ões políticas no movimento, com 

visões ac:e\"ca das finalidades do 

encaminhamento da associa,~o. Em conseqUincia, uma delas 

(minoritiria) defendia a luta reivindicatciria por melhores 

sal~rios e a outra privilegiava a ~udan,a de qualidade da 

universidade, associada à a,~o sindical. 

Independente das divergincias, inicia-se na UFRJ 

para maior participa,ão, em defesa de seLlS 

157. E. entrevista concedida à pesquisadora, e. 15/11/1989, por eK-presidente da Andes. 
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interesses e da própria instituiç~o, como foi relatado: 

uma questão fundamental do movimento dos 
professores foi a aprox:ima.Ko de pessoas de áreas 
diferentes do conhecimento. A ADUFRJ, inicialmente 
foi um ponto de encontro, numa universidade 
totalmente desconectada. A Medicina fica muito longe 
da Engenharia. A Engenharia e a Flsica ficam longe da 
Arquitetura, que por sua vez fica muito longe da 
Fi losofia. Há várias "espa.as" onde estão as Unidades 
e o movimento juntou. Com isto, o movimento deu uma 
consciência de categoria profissional. O poder mudou 
na universidade, ou seja, a estrutura de poder mudou. 
A ocupa.Ko de cargos nos Departamentos e nas Unidades 
passou a ter uma influência maior das bases. Se dal 
conseguiu-se mudar a universidade para melhor, do 
ponto de vista de seu conteúdo, acho que muito menos 
do que devia. C I a ro que houve, porém, mui t o menos. Em 
determinado momento, o mov!'llnto resva Iou em como 
mudar essa universidade . .. IOf 

A priorizaçio da questio da universidade fiz com 

que, na Assembllia Geral de Encerramento do I ENAD, fosse 

decidida a criaçio de um Grupo de Trabalho responsivel pela 

elaboração de um de 

Universitiria", sendo, para tanto, escolhidos membros da 

Associação de Docentes do Estado do Rio de Janeiro 159 , sob o 

comando do Presidente da ADUFF. 

A participaçio dos docentes da UFRJ se fiz por 

representaçio, na pessoa do Prof. Joel Teodósio, enquanto 

o 
participavam pela UFF o fundador e 1- presidente da ADUFF 

Prof. Jorge Guimaries e o ex-Reitor Manoel Barreto Neto 

158. E. entrevista concedida à pesquisadora, e. 85/11/89, por eK-Presidente da ANDES. 

159. Integraral o 6T: Jorge Gui.aries (ADUFF) e·José N. Tavares(ADPUC)-coordenadores; Edlar L. Rocha 
(EconOlia,PUC-RJ)j Joel R. TeadósioCTecnologia, CorPE-UFRJ); José Manoel C. de HelIo (Tecnologia-UFRJ); José 
S. B. Horta(Educa~ão, PUC-RJ)j Luiz Antonio R. da Cunha (Sociologia - F6V)j Manoel Barreto Netto (Kedicina­
UFF); Maria de Lourdes Fâvero (Educação-USU) e Ricardo Santos (Hedicina-UERJ). 
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(1966-1970), respons'vel pela reestrutura~~o administrativa da 

universidade fluminense, quando procurou minimizar os centros 

de poder existentes nesta instituiçio. Fator que veio a pesar 

na prdpria criaçio da ADUFF, como foi explicado: 

" ... a assoc ia~ão era uma espécie de cana I que se 
tinha para chegar às instânc ias diretoras da 
universidade: o Conselho Universitário e os órgãos 
administrat ivos tradicionais. Como eram praticamente 
cooptados, eleitos por colegiados restritos, não 
representavam o corpo docente, o qual precisava de 
uma estrutura que o representasse, que t ivesi~0 voz 
ativa, que e}('ercesse poder na universidade ..... 

o processo de cria~io da ADUFF iniciou-se em 

1978, vindo a ocorrer em julho desse ano a sua primeira 

Assembl~ia Geral, que contou com a presen~a de cerca de 

duzentos de diversos Departamentos da 

universidade. Na ocasiio, foi eleita a Comissio Executiva, 

responsivel pela coordenaçio dos trab~lhos necessirios ~ 

instalaçio definitiva da associa~io, o que veio a acontecer em 

10 de outubro de 1978. 

Nessa data, realizou-se a Assembl~ia Geral da 

Fundaçio e aprovaçio do Estatuto da ADUFF, no Teatro Municipal 

de Niterói, com a presença de cerca de 150 professores, sendo 

eleita a Diretoria Provisória 161. O fato de ter sido efetivada 

a fundaçio da ADUFF fora do espa~o físico da universidade 

deveu-se ~ proibiçio de uso das instalaç5es da UFF, para que 

168. E. entrevista concedida à pesquisadora el 26/88/1991, por ex-presidente da ADUFF. 

161. Presidente-Prof. Jorge da Silva Paula 6uÀlarãe~/ 1º lIice-Presidente- Prof! ISl6nia de lio Kartins,' 2º lIice­
Presidente-Prof. Esrico de lila Figueiredo; 1- Secretário-Prof. CAáudio Fuschtak, 2- Secretario-Prof- E.ília de 
Jesus Ferreira; 1- Tesoureiro-of. José Harcos Chaves Ribeiro e 2- Tesoureiro-Prof. Antônio Brisolla Dianna 
(In: Boleti. ADUFF, novelbro de 1978). Instalou-se provisorialente a ADUFF à Rua Alvares de Azevedo, nº 
148/684. 
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os docentes criassem sua associa~~o- medida adotada pela 

Reitoria com o intuito de esvaziar o movimento e dificultar a 

sua organiza~io, contando com o apoio das for~as conservadoras 

da universidades contr~rias. essa proposta. 

Apesar do espírito de luta de suas lideran~as, o 

movimento docente na UFF enfrentou sérias dificuldades ao ser 

instituído, como foi explicado: 

... o .ovitllento loi inicia llllent. r.strito. Houve tlIuita 
rilsistência, Já que havia inlluincia natural dos 
part idos dll esquerda, qUil I idilraraltl o .ovi.ilnto 
sobretudo o pes. Obtive.os ta.bé. a adlls60 dil pessoas 
independentes politica.ente,-.asa-j--e.istê,,-ci:i ---ainda-~ 
loi grandil, porque .stávaltlos ainda na ditadura. C. 
1978, ainda havia tlIuita resistincia ... 162 

Pouco a pouco, as lideran 3as do movimento, que 

integraram a sua primeira Diretoria (eleita com 304 votos, em 

novembro de 1978), conseguiram atenuar a resistincia de poder 

formalmente instituído, chegando a ADUFF a ocupar espa~o 

físico no interior da institui~io. A resistincia foi, entio 

ven'. ; ,!.( pela própria resistincia de seto,-es progressistas da 

universidade, que manifestavam seus anseios tanto pela 

democracia externa quanto interna. 

No audit6rio do ICHF, em 19 de abril de 1979, 

sio empossados a 1ª Diretoria eleita163 e os Conselhos da ADUFF, 

162. Et fIltrevish concedida à pesquiSidora, ti 26/"/1991, por ex-Presidtnte da ADtFF. 

163. Integraru a 11 Diutoria da AIUf: Presideate - Jorge S. P. 6uiliries; 19 Vice Presidente - ISlênia de 
lila Martins; 29 Vicr-f'residfllte - Satil Mazubuti. 19 Secretário - Cláudio Roberto Frischtatj 29 Secretário 
- Elilia de Jesus FerreiraJ 19 Tesoureiro - José Marcos C. Ribeiro e 2!! Tesoureiro - Eurico de Lili 
Figueiredo, integrantes, rtIPectiViltnte, dos Drpart..rntos de HorfolOlia, História, Geografia, EconOlia, 
l1trido, Fisiologia e Ciências Sociais. COIpusera. o Conselho Consultivo: Hanoel Barreto Netto; José 
Honorio Rodrigues; Paulo de Alleida &aipos; ",rio UI,sses Vianna Dias e ",rcio Bran'-ao (ItIbros efetivos) e 
Luiz Cesar Bitteacourtj Violeta CoIpofiorito e Manoel P. l. Alleida (sapleates). 
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definindo o seu Presidente, na oportunidade, o papel das AD's 

no contexto universitirio, como a seguir se exp5e: 

" ... Abstraídas dessemelhan~as irrelevantes, seu 
objetivo genérico é congregar os docentes em torno de 
programas de luta que visem a defesa de seus 
interesses como classe profissional, um constante 
aprimoramento das atividades de ensino e pesquisa e o 
exerC1ClO permanente da prática democrática nos 
processo decisórios nas Universidades. Neste contexto 
as Associa~5es Docentes n~o s~o órg~os de oposi~io 
sistemática, nem se criaram para fins de uma 
hostiliza~~o permanente às dire~ões universitárias 
pois sua dinâmica de atua~ão é mais do tipo 
afirmativo, no sentido de que importa mais lutas por 
proposi~ões concretas do que reduzir seu processo de 
luta a simples nega~ão do que existe ( ... ) Seu 
interesse fundamental é a fun~~o docente definida 
esta como um conjunto de atividade englobadas pelas 
expressões ensino e pesquisa. Seu pressuposto básico 
é que a prática dessa fun~~o só se exerce em 
liberdade e que o seu "locus" político é a 
democ'-acia ..... (Boletim AIIUFF, ab,-il de 1979). 

Como uma entidade de classe, in t e,-namen t e 

voltou-se a ADUFF, desde os seus primórdios, para a defesa dos 

interesses da categoria. Diante da realidade posta, partiu 

para a luta pela regularização funcional dos professores 

colaboradores. ~ ipoca, representavam cerca de 20X dos 

docentes no conjunto da universidade, chegando a 70X em alguns 

Departamentos. Mais de 300 professores foram admitidos, em 

a falta de docentes I ocasionada por aposentadorias ou pela 

expansio das atividades universitirias. A campanha pela 

realização de concursos para Auxiliar de Ensino e Professores 

Assistentes, encetada pela ADUFF, ecoou junto ~ Reitoria, que 

se manifestou favoravelmente.,'PeIa inircia no atendimento • 

esta reivindicação, considerou o MD relevante organizar-se, de 

modo a pressionar o poder instituído e visando ~ breve 
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regulariza~~o funcional de todos os professores colaboradores. 

Uma segunda quest~o, capaz de mobilizar a 

categoria, foi defendida pela ADUFF: a quest~o salarial. A 

perda do poder aquisitivo dos servidores pdblicos, incluídos 

os professores universit~rios, serviu de lema para a 

por reajustes salariais acima dos índices da 

campanha 

infla~~o. 

Quest~o que se tornou maior por atingir a toda categoria. 

Em reuni~o extraordiniria, a Assembliia Geral 

da ADUFF, realizada em 23 de maio de 1979, decidiu apoiar o 

movimento iniciado pelos professores da UFRJ, aprovando o 

memorial a ser enviado ao Ministirio da Educa~~o, em que eram 

reivindicados: aumento salarial (50X sobre os vencimentos ~ 

ipoca)~ regulamenta~~o da Carreira Docente; regulariza~~o da 

situa~~o funcional dos colaboradores e outras quest5es 

trabalhistas. 

Acrescentou-se a tais quest5es a rejei~~o, pelo 

MD, da proposta formalizada pelo HEC ~s universidade federais, 

composta de tris anteprojetos (Pacote Portella), 

" ... denunciando os prazos e as formas autorit~rias e meramente 

simbólicas de discuss~o destinadas a conferir falsa 

legitimidade a um projeto de reforma que n~o atende aos 

legítimos direitos e aspira~5es da comunidade universitiria" 

(In: Resolu~5es da Assembliia da ADUFF, junho de 1979) 

Nessa oportunidade, assumem as AD's a postura de 

confronto com o Governo federal, na luta por suas 

reivindica,5es, procurando preservar a sua independincia e 

autonomia em rela~io ao poder instituído. A unifica~io desse 
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processo nas diferentes AD's veio a ocorrer com a paralisaç~o 

de todas as atividades acadlmicas no "Dia Nacional de Luta 

pelo Reajuste Salarial" (17/04/80) e pelo encaminhamento 

imediato do Projeto de Carreira ao Congresso Nacional. Pode 

ser este momento de paralisaç~o identificado como o "Marco 

Zero" dos movimentos grevistas em universidades federais. 

Em assembl.ia realizada no Auditório do Centro 

de Tecnologia da UFRJ (27/03/80), a Diretoria da ADUFRJ 

apresenta a proposta de paralisaç~o dos d~~~ntes, discutindo 

formas de mobilizaç~o e divulgaç~o pela imprensa, de modo que 

fosse sensibilizada a opini~o pública quanto às suas 

reivindicaç5es. Na UFF, o movimento caracterizou-se como uma 

paralisaç~o ativa com ocupaçio em sinal de protesto pela 

defasagem salarial. 164 

Nos primeiros anos do movimento docente, à nível 

nacional, participaram efetivamente de reuni5es, encontros 1 

congressos tanto as lideranças da ADUFF quanto da ADUFRJ, 

fazendo-se sentir sua influincia desde antes da criaçio da 

ANDES. Como membro da primeira Diretoria eleita (20/02/81', 

assumiu o cargo de Secret~rio Geral da entidade nacional o 

entio Presidente da ADUFRJ, Luiz Pinguelli Rosa, eleito 

posteriormente Presidente da ANDES (junho 1982/1984). 

Partiram entio a ADUFRJ e a ADUFF, no decorrer 

de suas campanhas salariais, no imbito de seus 

encontros/seminirios e das assembliias, a desenvolver um 

164. Paralisa,io das atividades docentes condicionada à presen,a na universidade. 
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trabalho de conscientiza,~o da categoria sobre a conjuntura 

sdcio-econBmica/politica do país e os efeitos sentidos pela 

comunidade universitiria. 

Iniciou-se, com isto, o processo dE constru,~o 

de uma nova cidadania, a modelo das lutas impulsionadas pelo 

sindicalismo, que pregou, desde sua origem, a transforma,~o da 

sociedade vis-.-vis. a,~o sindical. Daí porque surgiu a tese 

c:ontn\ria de "pn)h~tal-iza,~o dos intelectuais", decon-entes dE' 

sua luta pelo combate ao conservadorismo, em que se destacaram 

Direito de Greve e a Liberdade Sindical. 

Ao ver a sua a,~o sindical como um meio e n~o 

um fim em si mesmo,a Andes e as AD's passaram a exercer um 

novo papel social, no conjunto do movimento sindical 

brasileiro, apesar das diverg~ncias internas decorrentes da 

exist~ncia de fac,5es com tend~ncias políticas diferenciadas, 

inclusive, quanto • concep,~o do pr6prio movimento. 165 

Conforme a dinimica do HD em cada universidade, 

foram percebidas, com maior ou menor intensidade, tais 

diverg~ncias. A primeira delas, relacionada ~ forma de 

estrutura,io da futura ANDES, tornou-se nítida na UFRJ, onde 

tornou-se hegemBnica a corrente política que defendeu a 

proposta de cria,io de uma organiza,~o civil aut8noma e 

independente do Estado, apesar de expressivas lideran,as 

defenderem a cria,io de uma Federa,~o, conforme o estabelecido 

165. A respeito dos diferentes posicionalentos políticos de fac,ões dentre os fundadores da ANDES. ver pp. 
275-6 e pp 312 -3. 
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pela CLT. Comungavam dessa mesma posi~~o os fundadores do 

movimento na UFF. Quest~o esta que passava pela linha 

politico-partid~ria das lideran~as e que se projetou no 

momento de participaçio das AD's na criaçio de uma Central 

Sindical, em 1983. 

Na UFRJ, ainda, divergiram as lideranças quanto 

• 'orma de encaminhamento dos pleitos da categoria, com 

repercurs5es no movimento nacional. Os adeptos de uma açio 

mais c(Jmbat iva chocavam-se com os de -f-en SOl- es de um 

procedimento conciliador - aproximativo do poder instituído. 

Percebe-se que a luta pelo poder ocorria por meio desse 

conflito ideológico, fruto do pluralismo defendido pelo 

próprio movimento. 

o clima polêmico vivenciado na UFRJ veio a 

envolver, tamb~m, as greves, com reflexos no movimento 

nacional, como narra ex-Presidente da ADUFRJ: 

OI • •• A UFRJ sempre se caracterizou por ser muito 
.polêmica. As greves são muito polemizadas. Há muito 
discussão para entra,- ou sair de greve. São 
discussões muito acirradas. É di.,lcil haver uma 
assembléia na UFRJ, onde menos de quarenta pessoas 
"alam. Sempre se caracterizou. por isto. A UFRJ, 
sempl-e polemizou demais, no movimento nacional, o 
encaminhamento das greves. Em 1. 9B~, "OIllOS a ú I t ima 
universidade a entrar em greve. É evidente, que já 
havia uma disputa pela "utura ANDES, entre o 
Coordenador Nacional Pro". Haciel e o Pro". 
PingueI I i - Presidente da ADUFRJ. Isto se re.,let ia no 
Comando Nac iona I de Greve, do qua I eu part ic ipava . 
Foi a Greve de 1.9BfJ muito discutida e isto politizou 
o movimento docente.. Esta é a minha ft.'isão. O 
movimento docente hoje, politizado como é, deft.'e à 
greve de 1.9B~, que precedeu à cria.ão da ANDES e à 
disputa pelo seu comando . .... 1.66 

166. E. entrevista concedida à pesquisadora e. 22/18/91. 
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A unidade do movimento, apesar de sua for~a, 

tornou-se ameaçado no decorrer do movimento grevista de 1980, 

por diverg~ncias internas tanto na c~pula quanto no Comando 

Nacional. Quest~o que passava pela luta de poder entre as 

lideran~as do movimento, como explica ex-Presidente da ADUFRJ. 

EIII J 98' a greve cOllle,"ou elll Goiás. Por isto, o 
COlllando de Greve insta lou-se em Goiás, há quinze dias 
do Congresso Nacional entrar em recesso (dezelllbro). 
Eu estava no COlllando de Greve em Goiás, propus que 
nos trans'er lssemos para Brasll ia, por que lá é que 
estava o poder. Lá é que devlamos negociar. Lá estava 
o Congresso Nac iona I. O Comando reJeitou, com o 
argumento de que não deverlamos transitar "nos 
corredores do poder", isto era próprio de "pelego". 
Eu e um pro'essor da UFBA resolvelllos ir à Brasllia, 
para negociar. Fomos negociar com todas as I ideran,"as 
partidárias, desde o PDS. No dia seguinte, todas as 
I ideran~as 'izeram pronunciamento a 'avor de nossas 
reivindica~ões. Isto 'oi positivo, estavalll abertos os 
canais de comunica,"ão COIR o poder. Insta lalllo-nos no 
Sindicato dos Pro'essores (7.') O Comando de Greve 
mudou-se para Brasll ia . ... 16. 

A posi~~o assumida pelo Delegado da UFRJ no 

Comando Nacional de Greve-CNG gerou pollmica na c~pula do 

movimento, j~ insatisfeita com o fato de ter sido esta 

universidade a ~ltima a aderir ~ greve nacional. Agravou-se a 

~;it uaç:~o no momento em que os grevistas da UFRJ, 1 idet"ados 

por Pinguelli Rosa mantiveram um contato com o Ministro Rubem 

Ludwig no Rio de Janeiro, solicitando que recebesse o CNG, 

raz~o por que foram muito criticados, como relata ex-

Presidente da ADUFRJ. 

" ... Eu estava em Brasllia, quando o Hinistro LudlAlig 

167. E. entrevista concedida à pesquisadora, fi 22/18/91. 
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esteve no Rio, a diretoria da ADUFRJ e pro'essores da 
UFRJ 'oram em passeata ao HEC e ele recebeu-os O 
PingueI I i que era o Presidente da assoe ia.ão, no 
outro dia, apareceu nas manchetes dos principais 
jornais do Rio. A luta já ex:istente pela 'utura ANDES 
'iz COIR que o CNG se reunisse um dia inteiro, 
criticando os pro'essores da UFRJ. Era "ciúme" do 
Pinguelli, que era apontado COIR grande Iider nacional 
do movimento. Fomos acusados de ter quebrado a 
unidade do movimento} Só quem podia 'alar COIR o 
Hinistro era o CNG . .. "1.68 

Entende-se, assim, que a luta pelo poder foi uma 

marca desde o início do movimento docente. Internamente, pelo 

seu comando e no imbito externo, pelo confronto com o poder 

fOl-malmente instituído, ou seja, com as admin ist l-ações 

superiores das universidades e o pr6prio governo. 

Foi, POl-t ant o no curso do processo de 

democratizaç~o das universidades, que a luta de/pelo poder 

tornou-se mais evidente. A eleiç~o/participaç~o de docentes 

em cargos e 6rg~os Colegiados consistiu numa meta do MO, 

ressalvando o principio de que n~o houvesse acumulaç~o de 

cargos eletivos da AO e de funções executivas na instituiç:~o, 

segundo o disposto em normas estatut'rias 169 

Conforme o entendimento de democracia em cada 

universidade, o MO encontrou maiores obst'culos para alcançar 

essa meta. Foi com a eleiç:io de reitores que o MO pBde 

enfrentar as resistincias conservadoras,procurando romper com 

o tradicionalismo das nomeaç:ões imposta pelo Governo e 

decorrentes de " ... injunções políticas estranhas ~ vida 

168. E. entrevista concedida à pesquisadora,e. 22/.8191. 

169. EI estatutos a ADUFRJ e ADUfF norlitizaral esse pincípio, respectivalente, pelos Art. 38 e ,42 e seus 
parágrafos, 
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acadêmica." (JB, 23/01/88). 

No início da década, • medida que se organizava 

o MD, reaç5es contr~rias ocorreram em universidades. Chegaram 

a defini-lo como subversivo por desenvolver aç5es sindicais 

Pl-ÓP1- ias da "oposição comunista", pOl-tanto, nociva 

instituição. A exemplo, cita-se o caso da UFRJ, em que 

campanha foi encetada visando ao combate ideológico às 

do movimento, por terem sido, muitas delas 

"vinculadas às lutas do lTIovimento estudantil e, como tal, 

defe~nsol-as do comunismo." 

Na UFF, pela tendência política hegem8nica na 

cdpula do movimento docente (militantes do PCB), o MD caminhou 

sem maiores conflitos internos, na primeira metade da d~cada, 

apesar das resistência comuns à uma universidade conservadora. 

Nesta, prevalecia uma administração do tipo autorit~rio, bem 

de acordo com o momento político do país. Exemplifica-se com o 

caso da criação da CPPD170 , quando ficou evidente a 

intransigência do então Reitor Rogério Benevent6, ao pretender 

"nomeal-" os integ,-antes da Comissão via Conselho de Ensino e 

Pesquisa. Com isto, assumiu a ADUFF a postura de defesa de 

eleiç5es diretas para a formação da CPPD, compondo chapa 

dnica a ser encaminhada ao Conselho. Procurou desse modo a 

ADUFF, nesta e em outras oportunidades, marcar posição 

favor~vel • democratização da universidade. 

Na UFRJ, de acordo com pr~ticas anteriores, o 

17e.CPPD - COlissão Perlanente de Pessoal Docente - criada COlO propósito de ilplelentar o Plano de Carreira 
dos Docentes, nas Autárquicas. 
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então Reitor Renato Caldas propBs, para composiç:ão da CPPD, 

eleiç5es em dois turnos. No primeiro, haveria a eleiç:ão por 

Centros e depois os sete mais votados concorreriam aos cargos, 

conforme unive,"sal. 

Colocou-se, na ocasião, a ADUFRJ, contr~ria à proposta, 

reivindicando eleição livre direta e universal 

t u,-no. 

em um só 

Pela própria história de cada instituiç:ão, a 

conquista de espaç:os junto à estrutura formal de poder, por 

docent es comp,-omet i.dos com as "bandei ,-as" do MD, va,- iou em sua 

aceleraç:ão. Na UFRJ. tal conquista foi mais r~pida, apesar da 

resistincia a mudanç:as por parte dos mais conservadores. 

o "climax" da luta pela participaç:ão de 

docentes/servidores, representantes dos setores progressistas 

na administraç:ão superior, veio a ocorrer com a primeira 

eleiç:ão direta para Reitores em universidade federais. Como 

fruto de aç:5es desenvolvidas, desde o final da d~cada de 70,· 

destacando-se os movimentos grevistas, em especial os de 1980 

e 1984, o MD ganhou forç:a politicamente, chegando a ter 

E~ 1 e i tos 

quadros. 

para algumas representante de SE~LlS 

Em 1985, na UFRJ, ~ eleito com voto direto e 

o Prof. Hor~cio Macedo, que mesmo sem t~~ ocupado 

cargo na ADUFRJ, esteve comprometido, desde as primeiras 

ho,-as, com o movimento. A de:fesa das "bandei,-as" do MD elTl 

campanha e a aproximaç:ão com o movimento dos servidores 

t~cnico-administrativos, com a inclusão do presidente da 
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ASUFRJ em sua chapa, garantiu a vit6ria ao candidato 

progressista. Com isto, assume o poder na universidade um dos 

integrantes da corrente política n~o hegemBnica no movimento 

docente da UFRJ, desde sua origem. 

Em 1986, na UFF, ocorreu a primeira elei,~o 

direta para Reitor, quando ficou nítida a exist~ncia de 

candidatos da situa~~o e da oposi~io. Como representantes da 

segunda, concorreram dois ex-Presidentes da ADUFF 

Jorge Guimaries 
a 

e Prof- Ism~nia Martins- que 

justificaram a sua candidatura. 

Para Jorge Guimar~es: 

to Em tenho uma passado bastante longo aqui na 
Universidade estou na UFF há 20 anos. Participei de 
praticamente de todos os eventos políticos e 
administrativos. Já fui membro de todos os 
Colegiados, Chefe de Departamento (duas vezes). Sou 
Diretor de Unidade. Fui fundador, junto como outros 
colegas, da ADUFF e seu 1º Presidente eleito. Por 
todos esses envolvimentos, eu me senti na obriga,io 
de colocar ~ disposi,io dos companheiros para fazer 
um bom trabalho como Reitor ... (In: Jornal da ASUFF, 
Ano IV, nº 2, mar,o de 1986. 

Para Jsm~nia Martins: 

A id~ia de nossa candidatura partiu de um grupo 
de professores ligados ao movimento docente e foi 
endossada por funcionários, alunos e professores. ~ 
importante frisar que a nossa candidatura nio saiu do 
Departamento de Hist6ria, tanto ~ assim que nossa 
chapa talvez seja mais forte no CCM e no HUAP, 
principalmente pela presen,a do professor Walter 
Tavares como vice na chapa. Ela ~ inspirada na cren,a 
apaixonada que a gente tem de um projeto de 
Universidade realmente livre, p~blica gratuita, 
aut8noma e democrática ... to (In: Jornal da ASUFF, Ano 
IV, nº 2 de março de 1986.) 

Prof. 

assim 

Os resultados da elei,~o na UFF provaram, com a 

vitória do candidato da situaçio - Prof. Hildiberto R. C. A. 

J~nior- que a divis~o de esforços/for~a entre candidatos 
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ligados ao HD e a tlnue representatividade das associaç5es dE 

classe junto • comunidade universitaria serviram de 

impedimentos para o avanço das forças progressitas na UFF. Com 

isto, a reivindica~io da parit~ria de 

servidores, docentes e alunos nos órg~os Colegiados da 

Universidade não se concretizou, continuando a ser defendida 

em prol da real democratizaç~o de sua gest~o, de modo que 

fosse rompida a pr~tica do autoritarismo na administraçio 

universit'ria. 

Enquanto isto, da UFRJ 

implementa uma política de massas na organizaç~o, utilizando 

os princípios de autonomia/democracia para adotar medidas que 

marcassem a sua administraç~o. como aquela compromissada com o 

social e defensora da autonomia plena da instituiç~o em 

relaç~o ao Governo. No curso de sua gestão, o processo 

democr'tico intensificou-se na UFRJ, via participaçio de 

docentes/servidores junto. estrutura formal, al~m do apoio 

irrestrito aos movimentos grevistas, quando foi reivindicada a 

isonomia salarial com as fundacionais. 

Apesar dos avan~os conquistados, desvios vieram 

a ocorrer no exercício da pr'tica democr'tica. pela falta de 

transparincia na a~io administrativa de grupos ligados ao 

poder, com o conseqUente uso de pr'ticas condenadas pelos 

movimentos organizados. O abuso nas contrataç5es de pessoal, 

justificadas em raz~o da expans~o das atividades 
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universitárias, gerou pol~mica171 e rea~io da ADUFRJ, pela 

à p,-át ica do "clientelismo" do 

A crise entio instalada, culminou 'luando ela 

campanha para reelei~io172 do Reitor Horácio Macedo, candidato 

de uma das correntes' políticas integrantes do MD e que, na 

UFRJ, contara com apoio de parcela significativa de servidores 

t~cnico-administrativos, em especial, os rec~m-contratados. Na 

disputa pela Reitoria, em 1989, confrontaram-se lideran~as 

ligadas ao MD representativas de diferenciadas correntes 

pol ít icas de esquerda: comunista Macedo) 

socialista/democrática (Pinguelli Rosa). Fato este que fiz 

passar à comunj.dade a imagem de da 

universidade, ao inv~s da politizaç~o da categoria, defendida 

desde os primórdios do movimento. 

A divis~o de tendincias/correntes políticas da 

esquerda brasileira, percebida claramente no curso da hist6ria 

do sindicalismo brasileiro, fiz com que os conflitos se 

o\-iginassem no inte,-iOl- do MIl, acentuados pelo "clima" de 

democracia que a sociedade procurava resgatar. A crise de 

valores e id~ia5 entio instalada passava, sem d~vida, pela 

171. Cerca de 3.eee contrata,ões efetivadas, se. concurso, servira. de estopill para o inicio de ula "batalha" 
na UFRJ, COl proj~ão externa. Assule a ADUFRJ o cOIbate a tal fato adlinistrativo, por considerá-lo 
divergente de doglas do KD. Agrava-se essa situa,ão COI o posicionalento favorável às contrata,ões 
aanifestos pelo Presidente da ADUFRJ(licenciado), fi jornais, criticando a associa,ão de docentes, por tê­
las denunciado publicalente. Assule, COl isto, a sua tendência de aproxila,ão do poder forlal e de sua 
defesa, el nOle da total autonOlia universitária. : 

172. Outro dogla do KD desprezado por lilitantes, ao exercerei o poder forlal na UFRJ foi o da não reelei,ão 
de Reitores, questão que chegou a ser julgada COlO ilprocedentes pelo STJ, o que, el luito desgastou o 
próprio lovilento. 

iIIIBLlOTE~ 

fUnDAcÃo GETÚUO VAlIaa.. 
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defesa de pr~ticas/procedimentos próprios dos modelos do 

"velho" e do "novo" sindicalismo e dos ideários dos paxtidos 

políticos que lhes davam sustenta~ão, 

As repercuss5es da crise interna vivenciada pela 

UFRJ, pela sua tradi~ão no sistema de ensino brasileiro, fiz 

com que vozes se levantassem, trazendo a público suas vers5es 

sobre o caso, no sentido de esclareci-lo junto ~ opinião 

pública, Com vistas ao resgate da imagem da 

universidade do Brasil, diante do risco de interven~ão federal 

no processo, chegou Gilberto Velho a assim manifestar-se: 

"". É hora de buscar solu~5e. e sair do atoleiro. A 
crise por que hoje passa a Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, talvez caso limite, por seu tamanho, 
compleKidade e importância, precisa ser debelada pela 
sua própria comunidade, antes que fique configurada 
uma situa~ão propicia a interven~5es. Há quem ache 
que este é um perigo real e próKi.o. A sociedade 
civil, a imprensa, as sociedades cintificas eKpressam 
sua preocupa~ão co. a UFRJ. Isto é um indicio de que 
ainda temos amigos e de que é possível ter apoios 
eKternos, que não signifiquem um ingerlncia 
indébita ... " (JB, 28/07/89) 

o conflito nas rela~5es sociais na UFRJ, como se 

entende, decorreu de desvios na prática administrativa, na 

luta pelo poder, quando a ideologia do individualismo 

sobrep8s-se • do holismo, bem de acordo com a cultura 

brasi I ei ra pel a pl-át ica do .. jeit inho" e do "voei sabe com quem 

está falando?". 

Visão de Gilberto Velho: 

..... grupos e indivíduos, que ontem eram aliados na 
luta contra o obscurantismo, atualmente se digladiam 
de modo feroz e implacável .. Algumas idéias estão em 
jOgO, mas o que aparece, ,de modo gritante, é a 
vontade de eKercer um pobre poder. Neste vale-tudo, 
quem perde é a universidade todas as idéias de 
convivlncia democrática de saudável pluralismo vão 
por água abaiKo, diante da voracidade de alguns 
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grupos, que, se considerando donos da verdade e 
acreditando' que os fins justificam os meio, perdem 
todo o sentido ético e o espírito acadêmico. 
(JB,28/7/89) 

As divergincias/contradiç5es do MD, na UFRJ, no 

fundo reproduziram aquelas j~ identificadas, tanto ~ nível 

nacional quanto local. Como no caso da UFRJ, também na ANDES 

foi no processo eleitoral que se tornaram as divergências 

motivo de discdrdias. Enquanto as primeiras Diretorias eleitas 

compuseram-se, via chapa ~nica acordada mas, não consensual, 

em 1985, as facç5es políticas se separaram, compondo duas 

vertentes: ANDES l(maioria socialista e democr~tica) e ANDES 2 

(maioria comunista). 

A partir dessa eleição, com a vitdria do grupo 

que integrava a ANDES 1. o movimento docente garantiu a defesa 

de uma associação civil, democr~tica e aut8noma, em rela,ão ao 

poder formal. Como afastamento da maioria das lideranças 

fundadoras da ANDES e o ressurgimento de novas lideranças, 

assume, cada vez. mais, a entidade sua ação sindical. 

Justificada pela aproximação do MD ao dos servidores p~blicos 

e dos servidores técnico-administrativos de universidade, bem 

como pelo fortalecimento da CUT e pela influência desta 

Central Sindical junto ~s suas associaç5es profissionais. 

Tal posição não impediu o refluxo do movimento 

docente, na segunda metade da década. Questão esta 

compreendida pelas prdprias discordincias tanto do prdprio 

movimento, quanto da concepç~~ de universidade. As quest~es 

internas pesaram, enfraquecendo o movimento em suas bases, 

apesar da combatividade de suas novas lideranças. 
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A situa,~o descrita e relativa ao movimento 

nacional veio a ocorrer na maioria das AD's, como no caso da 

ADUFF. No entanto, na UFRJ, por raz5es internas e maiores, o 

MD viu reproduzir-se a disputa que deu origem ~ ANDES 1 e 

ANDES 2, na administra,~o do primeiro Reitor eleito e 

posteriormente, quando de sua candidatura ~ reeleição. Com 

isto, restou ~ UFRJ recompor os peda,os e formar uma nova 

figura ,ou seja, zerar tudo e começar de novo. 

Mesmo mantendo a sua bandeira de verbas para as 

universidades, foi a questão salarial que moveu os interesses 

da categol-ia, o que deu ao MD uma "fachada" de movimento 

corporativo conferida pelos conservadores. A 

entanto, p8de ser atribuída a vis~o elitista 

f:stes, no 

da pal-cela 

significativa dos corpos docentes das universidades federais, 

n~ssal tada quando da aproxima,~o do movimento de servidores 

t~cnico-administrativos. 

Nest f: aspecto, mais uma vez, as facções 

pOlíticas integrantes do MD divergiram quanto ~ unifica,~o 

movimf:ntos, em sua lu t as , especialh,C::--+-R em sua 

estruturaç:io como entidade sindical, bem como nas greves. 

Assim sendo, a unanimidade nio veio a ocorrer 

quando a ANDES foi aprovada como sindicato nacional, por 

posicionamentos diferenciados de algumas AD's. Exemplifica-se 

com os caso em estudo- a ADUFRJ e a ADUFF- que apresentaram 

suas propostas quanto ao papel de cada AD no novo modelo 

sindical. Propostas n~o aceit~s pela maioria, mas que serviram 

para o aquecimento dos debates. 
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No entender da ANDES, cada AD deveria se 

organizar como se~~o sindical da ANDES-SN e n~o mais como 

entidade civil, aut5noma com estatuto prdprio 173 . A ADUFRJ 

questionou tal obrigatoriedade, propondo a perman€ncia como 

entidade civil com prerrogativas de se,~o sindical. Para a 

ADUFF, na ocasi~o, a melhor proposta seria a da cria,~o do 

Sindicato Nacional de Trabalhadores em Educa,~o, por ser mais 

ampla ao envolver funcionirios e professores dos trls graus de 

ensino. 

Perdedoras pela regra da maioria, passaram a 

ADUFRJ e a ADUFF a constituir-se em se,~o sindical da ANDES-

SN, ~ qual dariam autoriza,io para falar no curso das 

negocia,5es. Considerado o aspecto de que em cada AD-SS a 

instincia mixima de delibera,io sio as Assembliias, o direito 

de negocia,~o pode ser retirado pela maioria presente, 

inclusive quanto aos desdobramentos de uma greve. Aceitar o 

seu indicativo, inici~-la ou encerri-Ia ~ decisio que compete 

~ assembl~ia de docentes da instituiçio, mesmo ~~e contrarie ~ 

decis~o do sindicato nacional, configurando para alguns perda 

de unidade do MD e para outros tornada de posi,io aut8noma. 

Por isto, os movimentos grevistas na UFRJ e na 

UFF continuaram a acontecer de acordo com o grau de 

mobiliza,io da categoria e a capacidade de organizaç~o do 

pr6prio movimento docente e sempre decidida em assembliias, 

com apoio das bases. 

173. A resPeito da transforlatio da ANDES el Sindicato Nacional da Categoria Docente e sua nova estrutura ver 
PP. 328-30. 
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o resgate hist6rico do MD na UFRJ e UrF 

evidenciou que as dessemelhan~as basicamente originaram-se da 

forma como evoluiu o processo de democratizaçio em cada uma 

cla!:. Nestas, o fortalecimento 

político-participativo das associaç5es de docentes 

tanto da identifica~~o com a entidade nacional, 

combatividade de suas lideranças no confronto com 

formal instituído. 

do papel 

quanto da 

o pode\-

Na UFRJ, pela sua tradi~~o no culto a valores 

democr~ticos, o MD assumiu posiç5es que vieram a colocar a 

ADUFRJ em choque com o movimento nacional. O princípio da 

unidade sempre foi respeitado, mesmo quando questionadas 

determinadas posiç5es políticas. As divergincias existentes, 

interna e externamente, foram sempre superadas quando se 

tratava de interesse da categoria ou da pr6pria institui~~o. 

A força do movimento na UFRJ esteve diretamente 

ligada ~ for~a de suas lideranças e ~ aceitaç~o destas pela 

comunidade docente, que demonstrou, em certas oportunidades, 

um viis elitista na rela~~o do MD com o dos servidores 

técnico-administrativos, acusado de corporativo. 

Desde sua origem,na lógica cio MD, prevaleceu a 

luta pela Reestruturaçio da Universidade e por mais verbas 

para a Educaçio P~blica. Foi, porrlm, na luta por melhores 

salários que o movimento cresceu e ampliou os movimentos 

grevistas, quanto ~ duraç~o, mobilizaçio e radicalizaçio. 

O "individualismo" do MD na UFF.:J, em }"elaçio tom 

o movimento nacional, expresso nas decis5es unitárias de 

assembl~ia, revelou o grau de politizaçio do movimento, 



406 

enfrentaram na luta pelo poder e se uniram quando O CO .. 
propósitos eram comuns, com alternincias no tempo. 

Na UFF, o MD seguiu de forma mais linear, de 

acordo com o modelo nacional. Na primeira metade da década, a 

ADUFF esteve próxima da ADUFRJ suas 

lideran~as, apesar do ritmo próprio do movimento implementado 

as peculiaridades/características da UFF 

institui~~o tida como conservadora, voltada para a sua própria 

comunidade e de sua localidade. 

Na segunda metade da década de 80,. o refluxo 

ocorrido ~ nível nacional foi menos acentuado na UFF que na 

UFRJ, pela crise interna nesta vivenciada quando o MIl 

perdeu-se na própria disputa pelo poder. 

Entende-se assim, que os MIl na UFRJ e na UFF 

apresentaram muito mais semelhan~as do que diferen~as, por 

serem parte de um todo maior. Foi nas questões ligadas ~ 

rela~~o do poder informal das associa~5es com o poder formal 

das institui~5es que mais se diferenciaram, passando, por aí, 

a quest~o da democracia na universidade e no interior do 

próprio movimento docente. 

2.2 - HO(IIHENTO DOS SER(IIDORES TtiCNICO-ADHINISTRATI(IOS 

Apresenta-se, como marca fundamental do 

movimento dos se,·v ido,· es técnico-administrativos de 

universidades federais, a transforma~~o ocorrida em sua 
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própria natureza, representada pela novo perfil de sua 

associaçio de classe. Esta constataçio torna-se viivel pt~l a 

anilise hist6rica do movimento 174, que revela o seu caminhar 

em sua açio sindical, quando mudanças de car~ter político-

ideológico foram introduzidas na dicada de 80. 

A existªncia de associaç5es de servidores em 

algumas universidades contribuiu, de forma decisiva, para a 

criaçio em 1978, de uma Federaçio- FASUBRA, que as congregasse 

~ nível nacional. Dentre as quais, destaca-se a Associa~io dos 

Servidores da Universidades do Rio de Janeiro ASUFRJ, 

fundada em 11 de junho de 1960, portanto na antiga 

Universidade do Brasil. Constituída como uma entidade civil, 

sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade do Rio de 

.eLa. UfRJ (o gl-ifo é nosso), integni.-los e organizá-los na 

defesa de seus interesses gerais; b) representar e defender os 

legítimos interesses dos servidores da UFRJ e de cada 

associado em c) os 

administrativos dos funcionários da UFRJ junto ~ alta 

admin isb-ação da mesma, especialmente nos casos de 

reclassificação e vantagens outras, através de Diplomas 

A cria~ão de uma entidade representativa dos 

174. A historiografia do lovilento dos servidores técnico-adlinistrativos de universidades federais encontra­
se descrita nas pp-336-6t. 

175. Conforle o estatuto aprovado eI novelbro de 1986, as ASUFRJ, destina-se, talbél a prolover intercilbio 
nacionais/internacionais; a propiciar teios de assistência .édico-odontológico para associados/fa.iliares, bel 
COlO práticas recreativas, culturais e artísticas, a seus associados / faliliares / convidados. 
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servidores UFRJ, em 1960, coincidiu com o movimento encetado 

pela comunidade universit~ria no sentido de que 

reestruturado o modelo da instituição, vigente desde 1937. A 

proposta democr~tica de mudan,as englobava a participa~io dos 

diferentes segmentos que integravam a Universidade do Brasil, 

razio pela qual a representatividade passou a acontecer de 

forma organizada, via associaç~o. 

Os ideais democr~ticos, entio defendidos, foram 

abafados a partir de 1964, possibilitando que a vocaç~o desta 

associaçio profissional fosse fortalecida em seu car~ter 

assistencialista / corporatativo, atuando de 

corresponder ~s expectativas da administraçio superior e do 

Governo. Exerceram-se, assim na UFRJ, durante o período 

autorit~rio, pr~ticas usuais ao modelo de sindicalismo de 

Estado. 

Foi portanto, a partir do surgimento do novo 

sindicalismo que os rumos do movimento começaram a alterar-se 

na UFRJ: mediante a proposta de mudan,a estrutural na ASUFRJ, 

de modo a permitir a organizaç~o e o fortalecimento da 

categoria de servidores ticnico-administrativos. Iniciou-se 

esse processo em 1981, quando: 

OI ••• um pequeno gl-UPO de funcionál-ios despel-tava pal-a 
a importincia de ter uma enti~ade representativa que 
fosse um verdadeiro instrumento de luta, a fim de 
superar a situaçio de pendria que a grande maioria 
dos funcionários vivia, pois os salários variavam em 
m~dia de 1 a 2 salários mlnlmos e um grande 
contingente recebia at~ mesmo abaixo de 1 salário 
mínimo ... " (ASUFRJ, 1989L 

A postura assumida pela direçio da ASUFRJ, at~ o 
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ínicio da dicada, tornou-a cada vez mais distanciado do 

conjunto de servidores que deveria representar, ocasionando 

fraca organizaç~o/mobilizaç~o, o que impediu a participaçio da 

categoria nas greves deflagradas pelos docentes no período 

1980/1981. 

Entretanto, no ano de 1982, o grupo que 

constituía a oposiç~o sindical fortaleceu-se, partindo para 

sua primeira greve histórica, por meio da qual espaços foram 

ampliados. Passou, ent~o, a categoria, a exigir profundas 

mudanças em sua associaç~o de classe, impulsionada, tambim, 

pelos efeitos do movimento docente a exemplo da ADUFRJ. 

Quadro semelhante apresentava a FASUBRA, como 

entidade nacional pouco combativa e menos voltada para as 

quest5es reivindicatórias. Papel relevante para a 

ideológica da FASUBRA exerceram tanto o 

movimento docente, quanto o dos servidores, atravis de grupos 

de oposição e de associaç5es que foram influenciadas pelos 

sindicalismo, como as das universidade da Bahia, da Paraíba, 

de S. Carlos, de Minas Gerais e a UFF. No caso da UFF, a 

Associaçio dos Servidores da Universidade Federal Fluminense 

foi fundada em 13 de fevereiro de 1981, como uma sociedade 

civil, de car~ter beneficiente, reivindicatório apartid~rio 

sem finalidade lucrativa, vindo a exercer um papel 

decisivo na virada da FASUBRA,,176. O perfil reivindicatório da 

ASUFF foi traçada desde sua origem, com tal car~ter legalmente 

assumido em seu estatuto, aprovado em 1985. 

176. Inforlação fornecida por Presidente da ASUFF, el entrevista concedida à pesquisadora, fi 17117191. 
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Com fina I idade de congl-egar i.o..d.D..ã Q..ã s'f:l'"yidc..t.e.S. 

d.a UH (o gd.fo é nO!:iSC», ativos t'~ inativos, propõe-!:ie~ a 

ADUFF a desenvolver a integra,io e a solidariedade entre 

associados e os servidores da UFF, para defesa e prestígio da 

cat egol- ia, lutando pela sua melhoria. Bem como 

!:ioU.dal-idade aos demais b-abalhadol-es em suas justas lutas ..... 

(Estatuto da ASUFF, 1981> . 

Constitui-se também, a ASUFF com o propósito de 

e estimular o desenvolvimento cultural e artístico 

dos associados, de seus dependentes e dos demais servidores da 

UFF, de promover a pr'tica do desporto entre seus associados, 

além de proporcionar meios de assist~ncia aos associados e 

respectivamente familiares, prestando-lhes auxílio diversos e 

servi,os de previdincia social. 

Apesar das diferen,as de forma e linguagem 

observadas no estatuto da ASUFRJ e da ASUFF, mantim para as 

duas associa,ões uma mesma estrutura organizacional, composta 

dos seguintes 6rg~os: a) Assembl~ia Geral; b) Conselho de 

Representantes; c) Conselho Fiscal e d) Diretoria. Em questio 

de poder, ressalta-se o papel da Assembl~ia Geral, que ~ o 

órgio miximo e soberano em cada associa,~o, em que sio 

discutidas e deliberadas assuntos de interesse da categoria, 

expressos no edital e/ou cartaz de convoca,io. 

Em segunda instincia de poder, encontra-se o 

Conselho de Representantes, 6rgio deliberativo, composto de 

servidores eleitos (com mandato de dois anos) pelo voto direto 

e secreto dos associados, em cada uma das unidades que 
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integram a universidade. Em termos de representatidade, as 

associaç5es definiram seus próprios critérios. Para a ASUFRJ, 

o n~mero de representantes depender' do n~mero de sócios da 

Unidade, a saber; até 60 sócios, 1 representante e 1 suplente; 

de 61 a 120 sócios - 2 representantes e 2 suplentes; mais de 

121 sócios - 3 representantes e 3 suplentes. Para a ASUFF, a 

proporç~o é de 1 representante para cada 200 servidores 

filiados ~ associaç~o, votado em cada uma das Unidades que 

integram a UFF, desde que em cada uma delas haja no mínimo 50 

servidores- por disposiçKo estatut~ria, só ter~o direito a 

representar os locais que tiverem no mínimo 10 servidores, dos 

quais 30X sejam associados ~ ASUFF. 

Percebe-se que as associaç5es adotam, em suas 

instincias de poder, modelos diferenciados de democracia: a 

direta, nas assembléias e a representativa no Conselho de 

Representantes, o que permite aos associados participaç~o de 

forma direta e indireta nas decis5es e deliberaç5es. 

o segundo órg~o colegiado, o Conselho Fiscal, 

tem por funç~o acompanhar a gestio administrativa, econ8mica 

e financeira da Diretoria, composto de associados eleitos 

pelo voto direto e secreto, em n~mero de 5 membros efetivos e 

3 suplentes na ASUFRJ e de 3 titulares e 2 suplentes na ASUFF. 

Cabe ~ Diretoria exercer o poder executivo da 

Associaçio. A eleiçio dos membros que a integram (10 na ASUFRJ 

e 11 na ASUFF) se procede por votaçio direta e secreta de 

todos os associados, sendo cdncedido-lhes um mandato de dois 

anos, reelegível por mais um período. Nesta questio, 

diferenciam-se estatutos das duas associaç5es. Para a 
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ASUFF, a reeleiç~o só pode ser parcial, desde que garantida a 

renova,lo de no mínimo 1/3 da Diretoria anterior. Na ASUFRJ, 

os membros da Diretoria poder~o ser reeleitos, total ou 

parcialmente, por mais um mandato consecutivo. 

A finalidade, a estrutura e a organizaçio da 

ASUFRJ e da ASUFF, e integrantes de seus estatutos, foram 

definidos, após 1984, quando a FASUBRA tamb~m foi reformulada, 

assumindo o seu perfil reivindicatório!77. Atualmente, cada 

associaç~o representa, respectivamente, cerca de onze mil 

servidores em torno de oito mil e quinhentos associados 

(ASUFRJ) e cerca de cinco mil servidores em torno de tr~s mil 

e quinhentos associados (ASUFF). A linha política adotada pela 

FASUBRA o ~, tamb~m, pelas associaç5es que se enquadram no 

modelo de sua entidade nacional. 

Em seu discursos e suas p~iticas políticas, com 

vistas à conscientiza,io dos servidOl-es das duas 

universidades, diferenciam-se as associaç5es, que apesar de 

à frente dos movimentos I idel-an,as combativas, 

manifestaram tendincias pr6prias. No caso da ASUFRJ, foi 

priorizada a ideologia - a passagem de mensagens progressistas 

de confronto com o poder instituído. Foi priorizado o 

político, mesmo quando se tratava de quest5es salariais, de 

reivindicaç5es econ6micas. No caso da ASUFF, a prioridade foi 

dada à organiza,io da entidade - as lutas aconteceram mais em 

cima da defesa da COl-pOl-a,io, do "status quo," do pllu"al ismo 

177.A respeito da transforlação da FASUBRA, ver P. 346. 
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T~l diferen~. de abordagem da 

receptividade, por parte dos servidores de cada universidade, 

do f'~II'f.l de agente tt-ansformado,- - fo,-mador de uma consci~ncia 

ideológica, exe,-c ido po,- sua associa~ão. Fator este 

influenciado pelos efeitos das pressões internas sobre o 

movimento. 

No caso da ASUFF, indmeras foram as dificuldades 

enfrentadas, no trabalho de conscientiza~~o / mobiliza~ão dos 

servidores da UFF, as quais se ressaltaram durante o processo 

eleitoral para a escolha direta do Reitor, em 1986. Ao 

cardl terizar esta campanha como despolitizada com a presen~a 

da máquina administrativa e " o abuso do poder dos 

impe,-adores. . . .. (Jo,-na I da ASUFF. ano IV, nQ 2, mar~o de 

1986), o movimento dos servidores procurou denuncia,- "manob,-as" 

que pudessem influir no resultados da elei~io, chegando a 

afirma,- que .. tudo isso só é possível acontece,- nesta 

universidade, porque estamos distribuídos por vários feudos de 

poder ... " (Jornal da ASUFF, ano IV, Q 2, ma,-~o de 1986). 

A fragilidade do movimento foi percebida pela 

divisão da categoria entre os diversos candidatos, o que foi 

justificado por não ter construido a sua própria candidatura, 

como aconteceu na UFRJ 179 . Com o intuito de dar vitalidade e 

for~a ao movimento, a ASUFF declarou: 

.. Neste .omento, nossa preocupa~ão central é fazer 

178. InforlaçÕts fornecidas por Presidente da ASUFF,' ti entrevista concedida à pesquisadora,e. 17117191. 

179. Na eleição para Reitor da UfRJ, ti 1985, o IOviltnto dos servidores técnico-adlinistrativos "fechou" COl 
a chapa encabeçada pelo prof. Horácio Kacedo, eleito COl os votos da lIioria dos funcionários. 
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com que a capacidade de mobiliza~ão dos funcionários 
seja canalizada para a sua própria conscientiza~ão 
política, que precisa acontecer em igual escala à 
referida capacidade ... " (Jornal da ASUFF, ano IV, nº 
3, junho de 1986) 

As 1 igaç:ões do movimE~nt o dos 

ticnico-administrativos de IFES com a Central ~nica dos 

Trabalhado\"€~s CUT foram se consolidando l medida que se 

transformava o perfil da FASUBRA. Foi então, em 1986, no 11 

Congresso em Cuiabi, que os servidores de universidades 

decidiram pela filia,lo de sua entidade nacional ~ CUT. No 

~~ntanto, ficaram livres as Associa~ões locais 

decidirem, tanto pela sua própria conveniincia, quanto pela 

tendincia de seus associados. 

Com a proximidade ideológica e de priticas 

políticas existentes entre as lideran~as da FASUBRA e da 

ASUFRJ, esta veio a deslanchar, junto aos seus associados, uma 

campanha agressiva de fortalecimento da imagem da CUT, 

preparando-se para sua filia~io a esta Central Sindical. Foi, 

assim, ~m assembliia convocada para esta finalidade, realizada 

em 15 de fevereiro de 1989 com a presen~a estimada de 400 

associados, que a ASUFRJ veio a filiar-se ~ CUT, por· 

a legítima representante dos t 1° a b a 1 h a d o n:~ s 

brasileiros. Chegou, por isto, a declarar: 

... Este ato alim de fortalecer a Central, visa a um 
a I inhament o maiol- com o moviment o de vangual-da dos 
trabalhadores explorados deste país, que lutam por 
uma sociedade mais justa e pela mudan~a deste regime 
econômico." (Jornal da ASUFRJ, ano IV, nº 9, 
mar~o/abril, 1989). 

Para a ASUFF, no entanto, o caminho tornou-se 
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mais longo, ji que a filiaçio a CUT nio despertou, ati o 

momento (agosto de 1991) o interesse dos associados, tornando 

frustadas as tentativas neste sentido pelas assembliias 

esvaziadas, o que, sem ddvida, enfraquece esse fórum de 

decisio. Alim dessa problem~tica, enfrenta a ASUFF, mais que a 

ASUFRJ, uma velha dificuldade: a da organizaç~o/atuaç~o do 

Conselho de Representantes, órg~o tambim esvaziado de atuaç~o 

restrita, condi~~o que reduz, mais ainda o nível de 

participaçio dos servidores no processo decisório de sua 

servidores 

o ponto alto da capacidade de mobilizaç~o de 

foi conquistado pela ASUFF com os movimentos 

grevistas, destacando-se a greve de 1984, quando chegaram a 

realizar-se assembl~ias com mais de mil servidores ticnico­

administrativos, numa aç~o articulada com o movimento docente 

da UFF. 

Todas as greves de servidores deflagradas na 

década de 80 na UFF, bem como na UFRJ, foram articuladas 

nacionalmente pela FASUBRA, através de seu Conselho de 

Representantes, de onde partia a primeira indicação sempre que 

as negociações com o governo fracassavam ou sequer existiram. 

Depois do CR-FASUBRA lançar o Indicativo de Greve, em cada 

universidade, o movimento realizava assembléias em que se 

avaliavam as condiç5es de mobilização da categoria, em cada 

Unidade. Questio esta essencial para o ixito do movimento 

grevista. Assim sendo, a data de início da greve estava 

condicionada ao grau de mobilização da categoria naquela 

universidade. Exemplifica-se com matiria publicada no JB 
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29/04/1989 sobre a greve dos servidores de universidades 

federais no Estado do Rio de Janeiro. 

SERVIDORES DA UFRJ E DA UFRRJ NIO RETORNAM 

"Os 11 mil servidores das Universidades Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) e Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (UFRRJ) continuam em greve por 
tempo indeterminado. Segundo Zair Ramos, do comando 
de greve no Rio , as negocia~oes que estão sendo 
realizadas em Brasília - o movimento dos servidores 
das Universidades Federais ~ nacional não 
avan~aram. Na pr6xima semana os servidores da UFF 
(Universidades Federal Fluminense) e da Uni-Rio 
realizam assembl~ias para decidir se aderem ao 
movimento. 
Os servidores das universidades federais de todo o 
Brasil estão reivindicando 89 por cento de reposi~ão, 
pagamento de sal'rio entre os dias 22 e 25 de cada 
mês, política salarial unlca para todos os 
trabalhadores, não pagamento da dívida externa, e 
defesa do ensino público. (JB-29/04/89). 

A participa~ão em paralisa~5es/greves, tanto na 

UFRJ quanto na UFF, por parte da maioria do servidores, 

ocorreu pelo acatamento ~s decis5es das assembl~ias. Mesmo nio 

comparecendo, sentiam-se representados por delega,ão. O tipo 

de greve por ocupa,ão 180 foi muito utilizado até a promulga,ão 

da Constitui~ão em 1988, pela proibi~ão de tais movimentos nos 

servi,os públicos, funcionando somente os setores considerados 

essenciais, definidos pelos Comandos de Greve. A partir de 

1989, além destes obrigaram-se a funcionar servi,os 

considerados essenciais, conforme a lei nQ 7783/89. 

Exemplifica-se com os casos na ~rea da Saúde dos Hospitais 

180. Greve por ocupa~ão entendida COlO paralisa~ão das atividades pelos trabalhadores condicionada ao 
cOlParecilento à elPresa. 
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Universit~rios Clementino Fraga Filho (Fundio) e Antonio Pedro 

(Niterói) e outros, que mantiveram os seus serviços de 

emergincia funcionando. A respeito, reproduz-se matéria 

publicada no Jornal O Globo, de 27/04/1989, sobre a greve dos 

servidores t.cnico-administrativos, n~o deflagrada 

docentes da UFRJ. 

FUNCION&RIOS DA UFRJ ENTRAM EM GREVE 

Os onze mil funcionários da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro aderiram ontem à greve nacional dos 
funcionários das universidades federais suspendendo 
os servi,os administrativos, de transporte, de 
restaurante e a Reitoria, Enquanto durar a greve, a 
UFRJ n~o emitirá diplomas ou hist6ricos escolares, 
segundo Gildete Santana, do comando de greve. 
Cerca de 80 mil servidores de 30 universidades 
federais já aderiram à greve. Eles reivindicam 
reposi,~o de 89 por cento, mais verbas para as 
universidades públicas e garantia da autonomia 
universitária, al~m de protestarem contra o Plano 
Ver~o e o FHI, At~ agora, o HEC s6 apresentou uma 
proposta de 1,68 por cento de aumento, que foi 
recusada. 
As aulas transcorreram normalmente ontem na 
universidade. Os servidores prometem paralisar tamb~m 
os servi,os dos oito hospitais da UFRJ. A partir de 
hoje; segundo Gildete Santana, será feita a triagem 
de pacientes e ser~o atendidos somente os casos de 
emergência. 
Os servidores da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ) tambÉm est~o em greve desde o dia 19 
passado. Os da Universidade do Rio de Janeiro(UNIRIO) 
e da Universidade Federal Fluminense (UFF) ainda n~o 
aderiram, embora tenham assembl~ias marcadas para 
esta semana. (O Globo, 27/04/1~89). 

pelos 

ri de se notar que na UFF apesar dos efeitos 

provocados pela escalada inflacioniria e pelos sucessivos 

choques econ6micos, a resistincia ~ greve e conseqUente fraca 

mobiliza,~o dos servidores 'contribuiram para que fosse: a 

~ltima universidade federal a aderir ao movimento grevista de 

abril de 1989. 
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Percebe-se. assim, que o processo de deflagra,io 

de uma greve em cada universidade dependeu muito mais da 

posi,~o do conjunto de servidores e sua mobiliza,~o em torno 

da causa, alcan,ado pelo comando de greve geral local, do que 

da influincia do comando nacional. Configurava-se, desta 

forma, a soberania das assembl~ias na tomada de decis5es de 

uma greve. 

dos servidores, no curso do 

processo universidades federais, 

manifestou-se não só via associa~ão de classe, mas também 

pela representatividade, via elei~lo, em órgãos Colegiados ou 

em Cargos Burocr~ticos. Quanto a esta questão, vieram a 

diferenciar-se os movimentos da UFRJ e da UFF, ao adotarem 

diversificadas estratégias com vistas l ocupa,ão de espa~os 

junto ao poder formal. 

No caso da composi~ão da Comissão Permanente de 

Pessoal T~cnico-Administrativo CPPTA, os movimentos 

assumiram posi,5es diferenciadas. Enquanto na UFF, a maioria 

dos representantes dos servidores eleitos em 1989 estava 

diretamente ligados l ASUFF, na UFRJ, a elei,ão para a CPPTA 

ocorreu após amplo e participativo processo de discuss~o nas 

Unidades, de modo a serem indicaijos outros servidores 

compromissados com: 

OI os interesses da gerais da categoria, no pleno 
cumprimento do Plano único de Carreira, na Isonomia 
Salarial, assim como no estabelecimento de critérios 
de.ocr~tico. para os Concursos Públicos, Concurso 
Interno, Concessão de Licen~as, etc ... " <Jornal da 
ASUFRJ, ano IV, nº 9, mar~o/abril de 1989). 

A defesa da independincia da ASUFRJ para com a 



419 

CPPTA foi assim manifestada: 

" ... ~ necess~rio um perfeito entendimento entre 
essas duas instincias a administra~io da Institui~io 
e a entidade de classe (ASUFRJ), sem confundir a 
fun~io de cada uma delas. O movimento existe para 
reivindicar. E a Institui~io para gerir o patrim8nio 
pdblico, no caso a Universidade, em consonincia e 
evidentemente com a rela~io democr~tica, 
independemente e aut8noma dos movimentos organizados 
no seu interior ... " (Jo,"nal da ASUFRJ, ano IV, nº 9, 
março/abril de 1989) 

Este discurso, no entanto, nlo foi hegem8nico no 

conjunto das lideran~as da ASUFRJ, visto que 

,"epl-esentat iva dos seus dirigentes defendia um 

alinhamento natural com o poder central da Universidade, por 

entender que ao ser eleita direta e democraticamente deveri 

merecer o apoio irrestrito a sua atua~io política, pois acima 

das d ivergênc ia est i o int e,-esse na defesa da Inst it uiçlo.. .. 

(Jornal da ASUFRJ, ano V, nº 9, março/abril de 1989). 

Com a indicaç~o do ex-presidente da ASUFRJ para 

a Sub-Reitor~a de Pessoal 181 , após eleiç5es diretas para Reitor 

com a paridade dos votos, entendeu o movimento que avançava o 

processo de democratizaçlo da universidade. Hais este espaço 

pOlítico ocupado por representante dos servidores t~cnico-

adminisb-at ivos veio a representar a oportunidade de 

concretizaçio de alguns dos seus ideais de luta. 

A pós o i tom E~ s E~ s n () E:" X ~? r' c: l c: i () d () c: a r' 9 () d ~:., S 11 Lo _. 

reitor de Pessoal da UFRJ, Joio Eduardo assim avaliou a sua 

181. O lovilento dos servidores da UFRJ defende que a Sub-Reitoria de Pessoal deva ser exercida por UI 
funcionário que represente os anseios da universidade, destituído de ula visão corporativa e capacitado 
para ilplelentar ula política que atenda aos diferentes seglentos de docentes e servidores técnico­
adlinistrativos. 
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participaç~o na estrutura de poder da universidade em rela,~o 

ao nível de expectativa dos servidores t~cnico-

administrativos: 

tt O fato de que nós, funcion~rios, tínhamos, no 
passado recente, vetada toda e qualquer 
possibilidade de participar do poder universidade 
causou-entre outros graves prejuizos - a óbvia falta 
de experiincia nos postos de dire~io que estamos, 
penso, superando de modo satisfatório ( ... ) Com a 
vinda, pela primeira vez de um funcion~rio para 
dirigir a Sub-reitoria de Pessoal e, ainda, em razio 
de ser ele, tamb~m, um dos representantes sindicais 
da categoria, gerou-se uma enorme expectativa. Como 
se soltasse um grito tanto tempo preso na garganta, 
clamando por reivindica~5es de todos os tipos, 
possíveis ou nio de serem resolvidos 
administrativamente. Aos poucos, entretanto, 
percebe-se que a ida de um funcion~rio para a sub­
reitoria nio muda o conjunto das leis que tolhem a 
nossa universidade, nio muda o confisco salarial 
embutido no Pacote Econ8mico, nio muda a hipocrisia 
na Nova República. Nio muda, enfim, o quadro mais 
geral da sociedade que vivemos. Sempre dissemos nas 
Assembl~ias, que somente a organiza~io e unidade dos 
servidores das universidade e demais trabalhadores 
conseguiriam impor vitorias importantes aos setores 
reacion~rios da sociedade brasileira. Isto nio mudou. 
As grandes vitórias somente se dario atrav~s da luta 
e mobiliza~io,jamais o fruto de medidas administra­
tivas ..... (J.da ASUFRJ,nQ3,ano I,maio de 1986,p.ll). 

No entanto, as conseqüincias de 

administrativos/políticos desta como 

atos 

as 

contrata~aes de servidores sem concurso p~blico e o processo 

eleitoral para reeleiçio do Reitor, vieram a fovorecer ~ 

instalação de uma crise interna na instituição, em que se 

confrontaram segmentos dos corpos da univerisdade, 

caracterizados como verdadeiros estamentos. 

A pr~tica da cultura do clientelismo na UFRJ, na 

gestio 1985-1989, combatida teoricamente pelos movimentos 

organizados, fiz desencadear um conflito interno qlle 

ultrapassou os muros da organizaçio, ocupando espaços nos 
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meios de comunica~~o de massa. Diante de tal situaçio crítica, 

05 movimentos se separaram, tornando-se o processo eleitoral o 

divisor dos ide~rios ditos progressista e populista, 

que muito contribuiram o conservadorismo inerente ~ própria 

inst itui~~o e o tipo de cultura peculiar ~ sociedade 

bra<.:dleil"a, em que vale mais do que ser indivíduo, 

rela~5es, ou seja, ser uma pessoa. 

A autonomia da entidade de classe, em rela~io ao 

poder formal, ficou amea~ada pelos acontecimentos, vindo a 

ocorrer uma divisio na própria ASUFRJ, pela forma como foram 

os fatos interpretados por seus dirigentes. 

A respeito destes acontecimentos, informa ex-

Presidente da ASUFRJ: 

Na UFRJ, surgiu uma grande crise interna, com 
rela.:-ão ao seu processo de democratiza~ão. COIII este 
processo veio à tona uma divergência antiga entre 
professores e func iona'r ios, que era a part ic ipa~ão 
dos funcionários em todos os órgão Colegiados. Isto 
acirrou-se, com o grande crescimento de contrata~ães 
na universidade, tanto que o próprio lIIovimento dos 
funcionários se dividiu. Na época eu era Presidente 
da ASUFRJ. Houve ullla divisão na Diretoria lIIeio a 
meio. Um grupo defendia que houvesse concurso 
púb I ico, para esta clientela e outro, que se lutasse 
pela regulariza.:-ão destas pessoas, que já estat.'alll na 
universidade. Houve divergências profundas, com 
crises internas lIIuito grandes, culminando com a 
reelei~ão do Reitor. Pasmem! Aqui lo que nós havlalllos 
combatido no Projeto Geres - a reelei~ão de Reitores. 
Nesse momento o atual Reitor se candidata à reelei~ão 
e a comunidade se divide, não só à nlvel dos 
funciona'rios, como dos professores. Foi eleito (até 
hoje está "sub-judice",t, macissamente com o voto das 
pessoas que contratou, o que comprova qq~ o 
clientelismo favoreceu a este tipo de situa~ão.ll:1e 

As divergincias surgidas refletiram desvios ;do 

182. E. entrevista concedida à pesquisadora e. 23/11/1989. 
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processo democr~tico pela ausincia do Exercício dE uma 

verdadeira cidadania, objetivo maior dos movimentos sociais. 

Al~m destEs desvios, p8de ser percebida a falta de prEParaçio 

do movimento para a ocupa~io de espaço na estrutura da 

organizaçlo. Considerada a sua postura de oposiçio, dE 

constestação ao que era Governo, perdeu-se o movimento, no seu 

P\- ópr io "CO\-pOl-at i vi smo" , quando participou diretamente da 

administraç~o superior da UFRJ. J~ que esta, por n~o conseguir 

des~EP da estrutura formal, deixou de fazer acontecer a 

d · . I p~_la na~o ~labol-ario da Estatuinte183 . emocraCla, em espeCla" ~ ~ 

Em termos de poder, portanto, a eficicia do 

movimento na UFRJ variou conforme a forma de participaçio 

utilizada. Quando uma das lideranças atuou diretamente junto ~ 

super-estrutura da universidade, foi identificado o despreparo 

do movimento para o combate ~s priticas tradicionalmente 

utilizadas na administração pdblica bl-asi leira, como: 

c1 iente-~l j.~>mo, fisiologismo e nepotismo. ~ entendido o 

distanciamento ent,-e o discü\-sO e a P\-itTc~a não 

exercício, durante d~cadas, de procedimentos adequados a uma 

gestão democritica/participativa nas organizaç5es pdblicas 

brasileiras. Se houve perdas para o movimento, durante sua 

experiincia de participação direta, ganhos foram atribuídos ~ 

ocorrincia da pritica democritica, retirando-se liç6es para o 

aperfeiçoamento do processo. 

Com o crescimento/aperfeiçoamento do movimento 

183. Estatuinte - Revisão do Estatuto da Universidade, a partir de UI novo conjunto de regras e norlas 
disciplinadoras das relações sociais na instituição. 
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sindical nos serviços p~blicos e mais especificamente nas 

universidades federais, ampliou-se o poder in fonna 1 das 

associaç5es de classe/sindicatos. A efic~cia dos movimentos 

foi. bem dE~monst ,Nada com a C' _. campanhas 

reivindicat6rias, que desaguaram, ano a ano, em greves como 

forma de press~o, decorrentes da n~o participaç~o direta dos 

servidores na formulaç~o e implementação de políticas p~blicas 

que lhes dizem respeito. 

Assim sendo, pela falta de oportunidades de 

participação direta, desenvolveu o movimento, com ma iOl-

efic~cia a democracia do tipo representativa, via participação 

indireta, atrav~s de ~rg~os de representaç~o coletiva. 184 

o processo eleitoral nas universidades tornou-se 

o indicador de mudanças no processo de democratização em curso 

nas universidades federais, na d~cada de 80. Com a eleição de 

Reitores e de servidores para atuaç~o em 6rgios Colegiados, a 

açio político-participativa do movimento organizado foi se 

consolidando e ampliando seus espaços, de forma democritica. 

". .. Na UFRJ, hoje, os func ionár ios já part ic ipam de 
todos os órgãos Colegiados, à nlvel de discussão, 
nas Congrega~ões, nos Conselhos Departamentais, 
etc ... Participam, mas eu diria, que ainda não 
conseguelll illlplementar a polltica do segmento dos 
servidores técnico-administrat ivos. Há mui tas 
divergências. Por isto, os funcionários ainda não 
consegui ram ter ganhos signi ficat ivos. Há ganhos em 
algumas Unidades, enquanto em que em outras há perdas 
irreparáveis. A grande perda é na elei.ão para 
Diretores nas Unidades. Há quatro anos conseguimos a 
paridade. 1/3 para cada segmento, hoje os 
funcionários estão sendo derrotados, porque os 
professores reivindicam que o voto valha mais para 

184. A respeito das for.as de participa~ão direta I indireta dos trabalhadores nas organiza~ões, ver pp. 42-7. 
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docente que para o funcionário. EstalRos perdendo, 
porque não estalRos conseguindo ilRpor a pollt ica da 
paridade. EIR alguns casos, COIR consequências lRuito 
prob lelRit icas, visto que os func ionár ios estão se 
negando a participar de qualquer preocesso eleitoral, 
quando o voto deles valha lRenos do que o dos outros 
SeillRentos. EIR outras Unidades está havendo uma 
negocia~ão, alguns estão concordando elR participar 
lReslRo COIR voto minoritário, para não perder a 
oportunidade de influir no processo. No conte/do 
geral da UFRJ, os funcionários tiveralR grandes ganhos 
e perdas irreparáveis, contudo o balan~o ti 
positivo . .... 185 

As divergincias ocorridas nas bases e na c~pula 

dos movimentos docente e de servidores da UFRJ t Ol-nanim'-se 

evidentes, no curso do processo de democratiza,io, levando a 

reflex5es e questionamentos, tais como: 

Cresce hoje, à nlvel do conjunto dos 
funcionários, a concep~ão de se discutir lI1ais 
pro fundall1en te qual é o papel do servidor tticnico­
administrativo da universidade? Crê o docente, que, 
por se considerar o elelRento-filR da universidade, 
deve gerir acadêlRica e adll1ini strat i vall1en te a 
universidade. CrêelR os servidores que develR 
participar da discussão, tanto do ponto de vista 
administrat ivo, quanto acadêlRico. Discut ir as 
pesquisas. A que nlvel as pesquisas que os docentes 
elaboralR dentro da universidade estão contribuindo 
para trans'orlRa~ão da sociedade? Ou ti apenas ulRa 
pesquisa que visa garantir t itulos? Nós estalRos 
questionando isto hoje e ai que entra a nossa 
divergência. Por e.'(:emp lo, ulRa tese de Mestrado, que 
se de'ende dentro da universidade, não se deve ser 
de'endida somente para dentro dos lRuros da 
universidade. Ela tem que ter UIR papel para a 
soe iedade. Na nossa ava I ia~ão, quem sustenta essa 
universidade é o conjunto dos trabalhadores, que 
inclusive não estão dentro da universidade. Se a 
universidade com seu peso, não consegue ilRplementar 
uma pollt ica, o que di ri os que estão 'ora? Nossa 
luta ti para que part icipem destes projetos, como 
talRbém os que estão 'ora, os que sustentalR esta 
universidades. Nossa divergência hoje é muito grande 
caIR os pro'essores, porque se considera que a 
universidade deve abrir-se para a sociedade. Ela está 

185. EI entrevista concedida por ex-presidente da ASUFRJ à pesquisadora, e123/11/1989. 
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A visão política demonstrada no 

anterior revela a consciincia de classe de uma das lideran,as 

do movimento, comungada por pequena parcela do conjunto dos 

servidores de universidades, preocupados, na maioria, com 

quest5es corporativas/reivindicatórias. Visão estreita das 

quest5es sociais pela pobreza política do povo e mesmo das 

cat egm- ias, de m-gan i7.adas estão 

conscienti7.adas politicamente. A respeito, foi dito que 

a conscientiza~ão não é da maioria dos 
'uncionários. Diria até que é de uma pequena minoria, 
porque o processo de conscientiza~ão dos 'uncionários 
'oi 'eito na luta. O per'i I de 'uncionários da UFRJ é 
muito heterogêneo. "ocê tem desde Utll 'uncionário 
eJdrelllamente especializado, como do Hospital 
Universita'rio, da COF'F'E ou do Núcleo de Computa~ão 
Eletrônica, como você tem 'uncionários anal'abetos, 
convivendo dentro do mesmo conteKto. A 
conscientiza~ão é lenta, muito lenta mestllo. Eu diria 
que não é a consc iênc ia da maior ia dos 'unc ionár ias, 
mas já é a consciência de um pequeno segmento dos 
'unc ionários. Tetllos debatido muito nas assembléias, 
em todos os órgãos, mas ainda é muita pequena ... 187 

Entende-se, assim, que o grau de politi7.a~ão de 

um movimento organizado depende da combina,ão de tris fatores: 

os níveis de participação de seus integrantes, de consciincia 

de classe e de combatividade de suas lideranças. Fatores 

determinantes para o estabelecimento do grau de diferencia,io 

em cada universidade. Se para alguns, o de 

democrati7.a~ão da universidade federal gerou fen8menos como o 

populismo ou a proletarização dos seus servidores, para outros 

186. E. entrevista concedida por eK-Presidente da ASUFRJ à pesquisadora, e. 23/1'/1989. 

187. E. entrevista concedida por eK-Presidente da ASUFRJ à pesquisadora, e.23/10/1989. 
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representou um processo de conquista da cidadania, com a 

difusio dE novas id~ias E aquisi~io de novos valores. 

Conforme a intensidade em que cada uma destas 

vis5es ~ colocada mede-se o grau dE conservadorismo da 

institui~~o e de resistincia dos movimentos organizados. ~, 

portanto, via esta luta de contr'rios, que a democracia, como 

valor maior, se instala. 

Devido ~s peculiaridades de cada universidade, 

as diferen~as se acentuam, mesmo considerados as semelhan~as 

identificadas na organiza~io de seus movimentos à nível 

nacional. Nos casos UFRJ e UFF, foram percebidas, com clareza, 

diferencia~5es relativas ~ participa~io dos movimentos junto 

ao poder formal. Enquanto na UFRJ, os espa~os foram sendo 

ocupados, ~ medida que se fortalecia o ideal de democracia, na 

UFF, o movimento dos servidores t~cnico-administrativos 

conseguiu participar do Conselho Universit'rio, ocupando uma 

vaga destinada à comunidade e não especificamente à ASUFF. 

Em termos da participa,io no processo eleitoral 

para escolha de Reitores nas duas universidades, o segmento 

dos servidores adotou estratégias diferenciadas. Enquanto na 

UFRJ, a participa,ão direta na administração superior da 

universidade não correspondeu aos ideais do movimento, na UFr, 

o distanciamento adotado, sem que fossem firmadas posi~5es, 

propiciou aos servidores liberdade de escolha, entre os 

candidatos mais ou menos progressistas. Com isto, pensou a 

ASUFF em firmar o princípio do pluralismo de id~ias. Ao não 

defender uma candidatura oficial, procurou a ASUFF manter a 

sua identidade como entidade representativa da corpora~ão de 
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func ionál- ios, n~guaxdando a sua ação sindical e, 

conseqüentemente, pagando pelos seu 

distanciamento do poder formal na universidade. 

Diante do exposto, entende-se que os avanços 

conseguidos pelas duas associaç5es de classe foram tímidos, 

por não conseguirem abalar de certa forma o controle do 

Estado, precisando, para tal, aperfeiçoar-se ° processo de 

democratiza,ão nas universidades. Anular as contradiç5es e 

avançar na conquista de espaços de participação, junto as 

diferentes intincias de poder, são objetivos dos movimentos 

organizados de servidores t~cnico-administrativos, que têm 

" ... a responsabilidade de exercer uma fun~ão coletiva, sem 

preocupaç5es corporativas de categorias, segmento ou at~ 

indivi.duais ... " (Cadet-nc) ASUFRJ, nQ 6, fevet-eil-o de 1988). 

3 - CAUSALIDADE E RESULTANTES DOS HO(IIHENTOS GRE(IISTAS, NOS 

ANOS SfJ, NA UFRJ E UFF. 

As greves na UFRJ e na UFF, como nas demais 

Universidades Federais Autirquicas, nio se constituiram em um 

fenômeno isolado movimento 

~rticulados nacionalmente. Consolida-se este argumento, a 

partir da constata,ão de que todas as greves deflagradas 

organizaram-se em torno das mesmas 

reivindicaç5es e apresentaram:0s mesmos resultados. iSS 

188. As reividicatões e os resultados aI cantados el cada greve de universidades federais, nos anos Be, 
encontrai-se sUlariatrnte ~s páginas 363-8. 
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c()m() greves de 

tornaram-se movimentos com elevados graus de mobiliza~io e 

l"<:\dical iz(:\d~o, o que, em muito, fiz crescer a sua amplitude, 

ou seja, o n~mero de jornadas paradas 190 . Entende-se, aqui, como 

categorias a dos docentes e a dos servidores tÉcnico-o 

administl-at ivos, por serem associados a entidad*s de classe 

cI i fel" en t e~; que vieram a se transformar 

aut8nomos, após a Constituiç:~o de 1988. 

A categoria dos docentes, comandada pela ANDES, 

foi a respons~vel pelas primeiras paralisaç:ões/greves dos anos 

80, quando se lançou na luta por melhores salirios e pelo 

Plano de Carreira para 05 docentes das Universidades Federais 

Autirquicas. Coube i AD a responsabilidade de deflagar as 

paralisaç:ões / greves decididas, sob el- an amen te, pelas 

assemblÉias da categoria. Ji que, a estas, sempre competiu 

estabelecer o período de paralisaç:~o, ou seja, o início e o 

t Él"mino. 

Caracterizou-se a primeira greve do HD, em 1980, 

como sendo a primeira greve nacional de uma das categorias de 

servidores p~blicos. Greve esta, que veio a ocorrer devido ~ 

elevaç:~o do grau de organizaç:~o/~obilizaç:io do MD, apesar da 

falta de experiincia na articula~io, 

conduçio de uma greve e um certo grau de divisio interna 

189. Greve de categoria ê aquela proposta à categoria, pelo sindicato, lesto que todas as e.presas não entrei 
fi greve. 

198. A conceituatão de lObilizatão, radicalizatão e alplitude das greves, encontra-se à p. 121. 
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quanto ao melhor momento para deflagrar o movimento. 

(Maciel, 1991:74). Dentre as universidades que retardaram sua 

participa~io na primeira greve nacional, destacou-se a UFRJ, 

por ter sido a ~ltima a aderir ao movimento e, tamb~m porque 

por iniciativa dos dirigentes da ADUFRJ e de cerca de 400 

grevistas presentes à assembl~ia, chegou a pressionar 

diretamente o Ministro Ludwig no Rio de Janeiro, no sentido de 

que fossem reabertas as negocia~5es via Camada Nacional de 

Greve. O que foi alcan~ado. 

Tornou-se, assim, esta greve, um marco histórico 

pelo seu pionerismo e pela sua capacidade de pressão à 

instransigincia ou ao radicalismo do Governo Federal, no trato 

de questões ligadas à Educa~ão P~blica e, mais 

especificamente, ao ensino superior. Depois de 30 dias 

paralisadas (03 em setembro e 27 em novembro), o movimento 

obteve resultados considerados satisfatórios, com aprovação do 

Plano de Carreira das UFA's (decreto nQ 85487/80). 

Com a sua primeira grande greve, inicia o MD o 

período (1980-1984) em que se fortaleceu a sua posi~ão de 

confronto/resistincia ao poder formal, exercido pelo governo 

num regime autorit~rio-burocr~tico. Pelo desejo de mudan~as e 

de liberdade política passava toda a lógica do movimento, que 

se apegou, basicamente, a questões reivindicatórias de 

cariter trabalhista, como móvel para suas lutas ji que com 

elas garantiam as lideran~as maiores adesão e mobiliza~ão de 

docentes das IFES. 

As campanhas salariais ativadas em 1980 e 1981, 

que culminaram em greYes-~onside~adas vitoriosas pelos 
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resultados alcan~adosl91 deram aos docentes de UFA's uma 

situação 

pdblicos. 

mais confort~vel que a dos demais servidores 

Pela organizaçlo/combatividade do MD, em seu 

enfrentamento com o Governo, os ganhos reais obtidos superaram 

algumas de suas prdprias reivindicaç5es, como abono de 30X não 

concedido aos servidores ticnico-administrativos das UFA's. 

No período 1982/1983192 , intensificou-se 

aproximação com o movimento dos trabalhadores em geral e, em 

especial, com o do func~onalismo pdblico. A (re) organização 

do movimento dos servidores ticnico-administrativos de UFAS 

contou com integral apoio do MD, chegando, em 1982, a partirem 

para a deflagração de sua primeira greve conjunta, que passava 

pela questão do combate ~ política de arrocho salarial, 

implícita no elenco de reivindicaç5es das categorias. 

Enquanto o MD, ji atendido com o seu Plano de 

Carreira. avançava em sua proposta de reestruturação da 

universidade e resistia ~s intenções governamentais de 

privatização do ensino superior, o movimento dos servidores 

ticnico-administrativos concentrava-se na conquista de 

reajustes salariais acima da inflação, pela inexistincia de um 

plano de carreira específico. Bem como, pelo distanciamento de 

suas bases da discussão sobre a in~tituição universidade. Foi 

a partir de 1983, com a criação da CUT, que a açio sindical 

nas universidades federais. dentre estas a UFRJ e UrF, passou 

191. A respeito dos lovilentos grevistas de 1988 e 1981 ver pp 264 e 27'-6. 

192. A respeito dos IOviaentos grevistas de 1982 e 1983 ver pp 285-96. 

a 
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a ser mais articulada com a classe trabalhadora e 

princi.palmente a dos senlidores públicos, elevando-se, com 

isto a amplitude e o grau de radicaliza~ão dos movimentos 

grevistas. 

A greve de 1984193 foi aquela em que as categorias 

obtiveram resultados mais efetivos em rela~ão à concessão de 

verbas públicas para as universidades federais aut~rquicas. 

Tornou-se um movimento expressivo e duradouro, com projeção 

nos meios de comunica~ão e apoio de entidades civis da 

sociedade brasileira. Portanto, foi em 1984, após a 

revitalização da FASUBRA, que os movimentos docente e de 

servidores ticnico-administrativos realizaram sua primeira 

greve com pauta unificada de reivindicaç5es, de larga dura~ão 

e grande mobilização. Greve esta de maiores repercurs5es tanto 

na UFRJ quanto na UFF. 

Neste movimento grevista, mais uma vez a UFRJ 

destacou-se no conjunto das demais An's, não só pela atuação 

no Comando Nacional de Greve ao exigir a aprovação de saída do 

indicativo de greve- vitorioso em assembliia na UF~J- como 

tamb~m pela divulga~ão das defici~ncias das IFES, em pra~as 

públicas, em jornais, junto às associaç5es de bairros, etc. 

Mediante a proposta de privatização das 

institui~5es federais de ensino superior, por parte do 

governo, inclusive os Hospitais Universit~rios, representantes 

da intelecutalidade brasileira, mesmo alguns considerados da 

ala conservadora, levantaram: suas vozes em dE.'fesCi\ da 

193 A i •. ··t'eito do lOViRnto _Irevista dr 1984 vrr pp 3I'~S. 
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universidade p~blica e pela aplicaç~o imediata da emenda 

Calmon (Emenda Constitucional, nQ 24/83). 

No decorrer da greve, em 14 de junho de 1984, 

p r C) fesso," ~~s funcion~rios das 

Aut'rquicas do Rio de Janeiro (UFRJ, UFF e UFRRJ) entregaram 

ao Presidente da Repdblica, Jo~o B. Figueiredo, por ocasi~o 

dos 50 anos da CBF, carta e dossil em que era retratada a 

situa,io de abandono a qUE chegou a universidade brasileira e 

onde foram apresentadas as suas demandas. 

A luta por maiores verbas para as IFES contou 

tambim com apoio de parcela significativa de Reitores e o 

posicionamento favor~vel do CRUB, atravis do documento 

intitulado "O Conselho de Reitol"eS em Defesa da Unive,"sidades 

Federais Autárquicas e suas possíveis implicações ... ,,194 

A conquista do apoio dos estudantes aos 

movimentos grevistas sempre foi uma tática política utilizada 

pelos movimentos organizados em IFES. Na UFRJ, o Comando de 

Greve, em 1984 dirigiu-se ao corpo discente, por meio de Carta 

Aberta, em que explicava o propósito da greve, atraindo-o para 

a uma a~iD conjunta, como a seguir i citado: 

" ... Estamos em greve em defesa da Nossa Universidade 
P~blica e Gratuita por condições de trabalho e 
salários dignos. Lutamos contra a desatativaçio do 
Hospital Universitário e dos nossos laboratdrios de 
pesquisa. Exigimos verbas que permitam uma alta 
qualidade de ensino e de produ~io científica e 
cultural( ... ) 
A maior parte destas reivindica~ões sio bandeiras, de 
longa data, do movimento estudantil. Não conclamamos 

194. EI 15/16/1984 o KEC encalinha lensagel a todos os Reitores de Universidades Federais Autárquicas, 
notificando a redu~ão de S8X nos seus or~alentos para 1985. 
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os estudantes a opoiarem as reivindicaç5es dos 
professores. Convidamos os estudantes a debeterem 
conosco a real situaçio em que se encontra a nossa 
Universidade e a estudarmos juntos, nós e vocês, o 
caminho a percorrer para que a Universidade n~o seja 
destruída e que possa cumprir um papel de relevo para 
o progresso e a transformaç~o de nossa 
sociedade( ... )" (CG/UFR"J, 1984) 

Continuando, disse o Comando de 

UFR.J, em 1984: 

"( ... ) Nada temos a ensinar em mat.ria de greves. J~ 
fizemos greves derrotadas e vitoriosas, nós e vocês. 
Nossos movimentos n~o se exaurem em seus ganhos e 
perdas imediatas. Eles constituem parte do processo 
histórico de construç~o de uma consciência nacional 
sobre a Universidade, de ampliaç~o dos espaços de 
autonomia, competência e dignidade necessários à 
produç~o de cultura e de tecnologia, para que 
ajudemos a construir uma Naçio livre e justa, 
próspera e independent e ( ... )" (CG/UFRJ, j.984). 

Na primeira metade da d.cada de 80, o balan~o de 

ganhos e p~rdas demonstra qU~ o MD conseguiu vitórias mais 

que o movimento dos t.cnico--

administrativos. O nível de politizaç~o e a capacidade de 

organiza~~o e de pressio do movimento docent~. al.m do 

"status" ela cat ~gOl- ia. para que suas 

reivindica~aes fossem melhor atendidas p~lo governo. 

N~ss~ período, as 9r~ves. tanto na UFRJ quanto 

na UFF, foram conduzidas por lideran~as ativas do movimento 

nacional com posiçõ~s d~finidas nos Comandos Nacionais de 

Greve, independente das particularidades de cada instituiçio e 

das priticas políticas internas. Como ji analisado, as 

divel-gências existentes no seio do MIl não conb-ibuil-am. II~ 

período 1980/1984, para que diferenciassem as greves nas duas 

universidades. Os interesses da categoria e da institui~io 

universidade p~blica sobr~pujaram-se aos questionamentos de 
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cunho ideológico e ~s manifestaç5es de autoritarismo advindas 

de integrantes da estrutura formal de poder. 

Com isto, as resistincias observadas foram sendo 

combatidas, tanto pelo crescimento de um poder informal, qLte 

quanto pela evolução da 

consciincia de classe em alguns segmentos da categoria 

Sem d~vida, a variivel que mais influiu para a 

aproximação dos reacionirios, durante as greves, foi a luta 

por melhores salirios e condiç5es de trabalho, mediante a 

conjuntura econ8mica nacional. 

Foram assim os professores universitirios, como 

assalariados da classe midia, diretamente prejudicados pelas 

políticas p~blicas na irea social que impulsionaram a ação 

sindical na Educação, servindo seu movimento de padrão para 

os das demais ireas do serviço p~blico. A organização pela 

base, defendida pelo novo sindicalismo, fiz da ANDES e das 

AD's um paradigma de organização democritica/sindical. 

A soberania das assembliias (estincia maior de 

poder) convocadas/ conduzidas por cada AD refletia-se no 

acatamento das decis5es pela dire,ão nacional do movimento, 

mesmo que delas divergissem, como no caso da deflagração e do 

tirmino de uma greve. A mobilização da categoria e o 

posicionamento das lideranças, quanto ~ conveniência do 

movimento grevista, influíram na adesão de cada universidade, 

195. Por ser integrada a categoria de docentes de IrES de profissionais de diversas áreas, COI culturas 
especificas, fi que prevalecei visões de lundo diferenciadas, a consicência de classe não é hegelônica e, 
portanto, de difícil conquista plena. 
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dotada de seu próprio ritmo pelas suas particularidades. 

Restou, entio, ~ Direçio Nacional, impulsionar o HD a favor 

das paralisaç5es/greves, como no caso da Paralisaçio Nacional 

das Atividades dos Servidores P~blicos Federais em junho de 

1983, pela rejeiçio do Decreto-lei nQ 2012/83. Na ocasiio, 

paralisaram docentes e servidores da UFF, enquanto que na 

UFRJ, os funcionários declararam greve e os professores 

aprovaram a indicaçio, mas nio deflagraram-na, marcando assim 

• • 'oi d' t 196 malS uma pOSlçao lvergen e. 

A aproximaçio da ANDES com o movimento dos 

servidores p~blicos e dos trabalhadores em geral, no momento 

em que era discutida a criaçio de uma Central Sindical, fiz 

salientarem-se divergincias entre as correntes/tendincias 

políticas do HD. Questio esta transparente na UFRJ, pelos 

diferentes posicionamentos de algumas de suas lideranças, que 

variavam conforme as suas ligaç5es com facções/pa\-t idos 

políticos suas vis5es sobre estratigias/tJticas do 

sindicalismo. 

No entanto, foi com tal política de alianças que 

a FASUBRA partiu para a aquisiçio de uma nova identidade, como 

órgio classista representativo nio mais de um segmento da 

categoria de servidores p~blicos, mas de uma nova categoria, 

com "status" próprio. Em decorrincia P\-opo~;ta, 

196. Exercial os Cargos de Presidente da ANDES. nesta ocasião. o Prof. Pinguelli Rosa - ex-Presidente da 
ADUFRJ e de Vice-Presidente Regional do Rio de Janeiro-ANDES o Prof. Joel Regueira Teodósio. futuro 
Presidente da ADUFRJ (1984/1985). lideran~as estas representantes das duas laiores correntes políticas de 
esquerda influentes na UFRJ (petistas e COlunistas). 
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intensificol.l·-se o movimento de servidon::s técnico"-

administrativos de IrES, desempenhando um novo papel de 

car'ter político-participativo, tanto na luta pela 

democratiza,io da universidade quanto por uma política de 

pessoal específica. 

Com a exist~ncia de dois regimes jurídicos € o 

cl"(~scimento das contrataç5es de pessoal celetista os 

~~st at ut ár i.m; mob i. 1 i z a 1- am'-'s~~ 

vantagem/direitos concedidos aos trabalhadores regidos pela 

CLT, enquanto estes lutavam pela estabilidade no emprego, 

entre outras vantagens. 

As incongru~ncias das políticas, 

pessoal, foram dando raz5es aos servidores p~blicos para que 

se organizassem e se envolvessem com o movimento dos 

trabalhadores, crescendo as greves ano a ano, ~ medida que CUT 

ocupava espa,os atd entio desarticulados. Com a organiza,io 

pela base e ado,io de uma atitude de confronto/distanciamento 

do Governo, introduzem-se as práticas do novo sindicalismo no 

movimento dos p~blicos, em especial nas 

universidades federais. 

Pela sua própria natureza, o movimento dos 

servidores técnico-administrativos de IFES assumiu a sua a,50 

<,;;ind i.ca 1 com novos princípios e rumos, intensificando a~ 

como forma de pressio na conquista dE: suas 

reivindica,5es. A luta por um Plano de Carreira próprio e pela 

isonomia salarial entre autirquicas e fundacionais vieram a 

c:onst ituir-se em suas pl-j.ncipais "bandeil-as". 

Os I-esultados dos moviment6s- gl"évistas de 198"0 a 
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1984 podem ser analisados em dois planos: o econ8mico e o 

paI ít i.C:o. No plano ec:on8mic:o, O C' 

"' doc:~:nt es c: cm seg u i. r am 

as perdas obtidas durante o período 

rec:essivo da economia nac:ional, c:om as suc:essivas polític:as de 

arrocho salarial do Governo Figueiredo. Enquanto os docentes 

de autarquias sentiram-se garantidos com seu Plano de 

apesar de n50 satisfeitos, os servidores t~cnico-

administrativos fic:aram atrelados aos reajustes gerais dE 

vencimentos e salários do funcionalismo pdblico federal. AI~m 

do que, a isonomia salarial c:om os das 

f I . . 197 unc aC:J.onal.S foi determinada pelo Governo para dois anos 

após ~ implanta~50 da equipara~50 dos docentes a se efetuar no 

prazo de trls anos. 

Nítida ficou, c:om esta medida governamental, a 

est nlt ~g ia de Pl"OVOCal" um "l"acha" na coes50 dos moviment os, 

colocando uma categoria contra a outra, bem como atingindo ao 

pessoal das fundacionais que passou a ficar sujeito, 

exc: I usivament e, aos mesmos perc:entuais e datas-base de 

reajustamento geral de vencimentos e sal'rios do funcionalismo 

públ i.C:c) federal. 

Com esta política estabelecida em Gabinete, sem 

a participa~50 dos benefici'rios, apesar das tentativas de 

nE90ciaçio por parte de suas lideranças, ~ transferido o 

problema para o novo Governo, ocasionando desarticula~io dos 

movimentos em suas bases. 

197.Exelplifica-st COl o caso do Estado do Rio de Janeiro, e. que servidores da UFRJ, UFF, UFRRJ percebia. 
salários bastante defasados, el rela~io aos da UNI1UíI.- ~------------ ----- -- - --------- ---
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Considera-se que, no plano político, os ganhos 

foram superiores para as duas categorias. Principalmente, pelo 

servi~o p~blico, apesar do sofisma ao serem utilizadas 

nomenc I at Ul"aS, tais como: paralisa~5es ativa, greve de 

advertlncia ou de ocupa~~o. Com isto a presta~~o de servi,os 

na universidade foi prejudicada, tanto nas atividades-meio 

(paralisadas por determina,lo do Comando de Greve) quanto nas 

atividades-fim, ligadas a ensino, pesquisa e extenslo. 

Na greve de 1984, o Comando de Greve da UFRJ 

chegou a afirmar: 

to sabemos que muitos estudantes estão angustiados 
face ~s incertezas que pairam sobre o período letivo. 
Estão em jOgO expectativas e compromissos pessoais, é 
certo. Para n6s também. Hi tradi~ão no movimento 
docente, quanto ~ reposi~ão de aulas que deve ser 
mantida, e devemos em conjunto avaliar a forma como 
esta seri executada ( ... ) Uma greve não se faz contra 
n6s, mas a nosso favor. Mas, ainda, não foi 
descoberto a greve que não cria transtorno imediatos 
( ... ) A greve cria problemas imediatos aos 
estudantes, que devem ser levantados e considerados. 
A greve cria problemas para professores em suas 
pesquisas, relat6rios e programa~ão das atividades 
anuais. Mas a greve vitoriosa que não resolve todos 
os problemas da Universidade, cria condi~5es para 
reVel"ter a atual política educacional pl"ivatizante e 
autoritiria. E a vit6ria seri t~o mais r'pida, quanto 
mais for~as sociais se emprenharem em apoi'-la de 
fato ... to (In: Cart a Abel"t a aos Est udant es) 

Os efeitos das paralisa~5es/greves na m'quina 

administrativa e na produ,io do conhecimento na universidade 

foram se acentuando, ~ medida que se ampliavam/radicalizavam 

os movimentos grevistas. A perda do semestre letivo e das 

férias, pela reposi~ão das atividades não realizadas, além das 

altera,5es no calend'rio sobre trancamento de matrículal 
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disciplina, tnwsfed~ncia, f..'Xamf:.'s, (.;.,tc", constituiram-se em 

favor~veis ao estabelecimento de conflito entre as partes: 

grevistas f..' pdblicos, 

Em termos de exames vestibulares, a realizaçio 

de greves, ao final do ano, apresentou efeitos negativos, 

exigindo sua transfer~ncia como a de 1987 na UFRJ, quando a 

Comissio de Vestibular providenciou que assim que 

terminasse o movimento dos servidores, fosse feita uma reuni50 

para definir as novas datas do concurso, o que aconteceu no 

dia 13 de janeiro, 24 horas ap6s o fim da greve, que chegou a 

amea~ar a viabiliza~io do vestibular" ," (In: Notícias UFRJ, 

Ano I, nº 20 - Semana de 25 a 31 de janeiro de 1988) 

Um outro ponto considerad6 nevrilgico no curso 

das paralisaç5es/greves sempre foi o do atendimento à 

popula~io, na irea da sadde, No caso da UFRJ, em que hi sete 

hospitais a ela vinculados, os efeitos foram sentidos com 

maior vigor, em especial na greve de 1984, que tinha como uma 

de sUC'.~; reivindica~5es a nio privatizaçio dos Hospitais 

lJniversitil-ios. 

Em 1987, o funcionamento do Hospital 

lJniversitirio da UFRJ tamb~m foi prejudicado, visto que com a 

paralisaçio dos 2.200 funcion~rios, apenas os casos de 

emergências el-am atendidos .. O ambulatól-io p<u-ou de funcionar' 

e dos 400 leitos disponíveis, somente 60 estiveram ocupados 

durante o período de greve, encerrada em 12 de janeiro de 

j.988. F'al-a qUE: o ~;ell pleno funcionamE:nto fosse l-estabelecid·o, 

tornou-se necessirio um mês após o t~rmino da 
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Notícias - UFRJ, Ano I, nQ 2 - Semana de 25 a 31 de janeiro de 

Na UFF, o Hospital Antonio Pedro sempre teve 

grande representatividade na expressão de uma greve. Nio s6 

porque nele encontram-se cerca de 50X de todo o pessoal da 

universidade, como tamb~m por ser hospital p~blico de maior 

demanda na cidade de Niterói. O engajamento de parcela 

significativa de profissionais da ~rea da sa~de nas greves 

deflagradas na UFF deveu-se ao seu maior grau de politização, 

decorrente de visão mais progressista e da militincia de 

algumas lideranças do movimento, ali em exercício. 

de 

ConseqUentemente, percebe-se que a 

atividades em Hospital Universitirio ~ 

paralisaç:ão 

uma questão 

estrat~gica para o ixito de um movimento grevista, visto serem 

sentidos os efeitos a curto prazo. A mobilização da opinião 

p~blica contra a greve ocorre de imediato, em defesa do 

"i.nt e\"esse dos c:ontl"ibuintE~s", exi.gindo soluç:ão pa\"a o 

conflito instalado. Em termos de ensino e pesquisa, a 

esti tão que ac:ont E~c:e na 

un ive\"sidade, que no caso de paralisaç5es, a pressão sobre o 

poder instituído restringe-se a editoriais public:ados na 

imprensa, geralmente conivente com o Governo em sua proposta 

de privatização do ensino superior no Brasil. Como as 

conseqUinci~~ ~e m~ administração no processo educacional só 

terão seus efeitos percebidos a longo prazo, com o sacrifício 

de geração(5es), o interesse ~~blico passou a restringir-se ao 

cumprimento do ane) letivo, ou seja, à ,"eposição das "aulas 
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p~'l"d idas" . 

Em de E~st as 

interrompidas ou adiadas, por falta de verbas pdblicas ou por 

paralisações/greves, pouca expressio t~m demonstrado diante da 

n~o priori2aç~o de política pdblica de fomento e apoio ~ 

Cilncia e ao Desenvolvimento Tecnológico no país, visto 

escassos recursos destinados ~s universidades federais, 

f~sb:·~ fim. 

os 

Em torno destas questões que compõem o quadro 

que o governamental nas da 

Educação/SaLtde, inumeras indagações podem ser levantadas, 

auxiliando na compreensão do fen8meno greves, que se 

intensificou na d~cada de 80 nos diferentes graus de ensino e 

níveis de administração federal, estadual e municipal, em 

âmbito nacional. 

Ainda no plano político, pode-se afirmar que a 

política de alianças defendida pelo HD, no início da década, 

funcionou na UFRJ e na UFF pelo fortalecimento de entidades 

sindicais novas, como a ASUFF e pela contribuição para a 

reorganização de entidades como a FASUBRA e a ASUFRJ, além da 

aproximação com o movimento dos servidores pdblicos. Com isto, 

a ANDES f:.: as AD' s pr'oc:ural-am passal- o ~;eu "Know-how" na I ut a 

contra o poder formal. Os efeitos dessa política foram bem 

percebidos durante as greves (1982-1984). Depois de dois anos 

de lutas exclusivas da categoria docente, os movimentos 

grevistas passaram a ser con~untos (inclusive com a classe 

trabalhadora em 1983), ocorrendo o clímax da aliança entre 

categbrias em 1984. 
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As Cl" ít ic:as fOl"mU 1 adas aos movimentos 

organizados, por elementos da própria comunidade, dotados de 

visão mais consel"vadonl, g ()Vel" n i st as ou 

direcionavam-se para as greves como resultado de 

an a l" qU i s t ê'l S , defl clgl"adas pelos "comunistas". A n~o 

participa~~o direta em assembl~ias, no entanto, n~o os 

excluía, bem como os moderados, por~m ausentes, dos benefícios 

conquistados, atrav~s das greves, geralmente utilizadas como 

recurso de pressão para a (re)abertura das negociaç5es com o 

Govel"no. 

Os anseios pela democratiza~~o do poder na 

universidade, colocaram, durante as greves, frente a frente, 

representantes dos poderes formal e informal, valO i.ando as 

d iSCOl"dânc ias confol"me o "radical ismo" das 1 idel"anças, em 

fun~~o do tipo de pr~ticas administrativas adotadas pelas 

Reitor ias. 

Em rela,~o ao lan,amento de faltas ou de 

pagamentos dos dias paralisados, a decisão sempre foi 

política, principalmente porque as greves, enquanto proibidas, 

foram categorizadas como greve de ocupação. Pe 1 a "I" e 1 a t i va .. 

autonomj.a administrativo-financeira das univ€~rsidades 

federais. ao Governo caberia determinar as puniç5es aos 

fJrEvistas. Em ~ltima instincia, pOl-ém, inst i tLd.~ão 

competiria fornecer as informa,5es, o que retrataria a postura 

dos ReitorES perante os movim~ntos organizados. 

Pelo que se identificou até 1984, as greves se 

n~o foram apoiadas pela administra~io superior na-UrRJ e na 
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UFF, tambim n~o foram reprimidas, dependendo, para serem 

deflagradas, do grau de mobiliza,io de docentes e servidores. 

Para isto, no entanto, influenciava ~ adesio o comportamento 

dac.:. Chefi.ac.:; E: Din:~tores de Uni.dades, que "trabalhavam" os seus 

subo\"d inados 

órgio/set 0\" . 

de acordo com a sua visio ou os interesses do 

Quanto ~ obrigatoriedade de funcionamento de 

serviços considerados essenciais, a aprovaçio sempre coube ~s 

assembliias, a partir da decisio do Comando Nacional de Greve 

e do Conselho de Representantes da FASUBRA, trabalhando, 

geralmente, equipes nas emerg~ncias dos hospitais e no setor 

de controle do pagamento de sal'rios/proventos/vantagens. A 

prioriza,io destes dois setores demonstra o grau de 

importincia atribuído a cada um, no atendimento ao p~blico 

externo e interno das IFES. 

A participa,io direta em assembliias, pelo seu 

quantitativo, tem sido também objeto de críticas. Em média, de 

10 a 20X dos associados (cerca de: ADUFRJ-2.700; ADUFF-1700; 

ASUFRJ-3500) comparecem ~s assembléias no decorrer dos 

movimentos grevistas. Pela for,a e expressio das greves de 

1980 e 1984, os percentuais de comparecimento 

seus níveis mais elevados. Atribui-se, assim, aos demais 

docentes/servidores uma aprovaçio implícita a luta por 

que tamb~m sio suas e por isto tornam-se 

grevistas, chegando a paralisar a categoria como um todo. 

A partir de 1985, portanto na segunda metade da 

década, em termos de greves, novo quadro se compas, tanto pela 
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conjuntura nacional quanto por raz5Es internas dos próprios 

movimentos e das institui,5es universit~rias, como no caso da 

paridade na eleiçlo de Reitores. Na UFRJ, com a elei,lo de um 

Reitor progressista, comprometido com as causas sociais, o 

direito de greve passou a ser exercido de fato. 

o apoio concedido pela Reitoria, durante a grEve 

pelo PUCRCE e pela Isonomia Salarial, em 1987, deveu-se ~ 

interpreta,io do Reitor Hor~cio Macedo, de qUE sem c\ 

greve o enquadramento só seria publicado dentro de dois anos 

<. .. ) por isto, tomou todas as providincias o 

T01"t a I ec iment () da greve, nlo coibindo func iomh ios (~ 

intecedendo, como membro do CRUB, junto ao MEC, pEla 

l"eabel"t Ul"a das negoc iações ... " (In: Not íc ias UFRJ, op. c i t , 

i. 988) . 

Em sua avalia,io, no entanto, o REitor chegou a 

A greve trouxe prejuízos para a Universidade, 
como adiamento do vestibular, a demora na realiza~io 
do balan~o e a interrupçio de obras em diversas 
unidades, por.m tornou transparente a amea~a 
privatista que paira sobre o ensino p~blico, tal a 
recusa do MEC em reconhecer a greve e elaborar um 
Pl"Oj eto po I ít ico s.r io e democl-át ico para as IFES ..... 
(In: Notícias UFRJ, op. cit, 1988). 

Como militante do MD" desde as prim(~iras hOl"as, 

colocou Em pritica id~ias defendidas, at~ entio, por aqueles 

que estavam do outro lado do poder. As mudanças introduzidas 

por sua administraçio nas rela,5es do trabalho privilegiaram 

a cat ego\" ia dos t~cnico-administrativos, 

principalmente em sua campanha PEla isonomia salarial e por um 
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novo Plano de Carreira. 198 

No período 1985/1989, os movimentos grevistas 

variaram conforme o ritmo implementado pelas lideranças das 

duas categorias, ~ nível nacional, bem como local. As 

associa~5es profissionais, capitaneadas por suas entidades 

nacionais, conduziram o processo de politiza~~o das categorias 

de forma diferenciada, conforme os seus interesses e de acordo 

com o grau de influincia da CUT e as tendincias políticas de 

seus líderes. 

Nesta dire~~o, cresceu o movimento dos 

servidores t~cnico-administrativos de IFES, na segunda metade 

da d~cada de 80. Enquanto que o MD enfrentava a sua grande 

crise, ao tornarem-se transparentes as divergincias internas 

com a divisio em ANDES 1 e ANDES 2 199 , resultando num refluxo do 

pr6prio movimento. 

A posi~~o de confronto com o Governo Federal 

assumida pela ANDES, desde os seus primórdios, ~, entio, 

questionada publicamente. Com isto, as bases do MD ficaram 

divididas, gerando o distanciamento entre a c~pula do 

movimento as bases, por influincia de lideranças 

localizadas. As repercurs5es foram muito bem percebidas, por 

Dcasi~o das greves deflagradas em universidades federais, como 

no caso da greve das fundacionais, em 1985, que contou com 

integral apoio da FASUBRA. 

198. A respeito da estreita rela,ão entre o lovilento dos servidores técnico-adlinistrativos da UFRJ e a 
Reitoria (1985-1989) ver pp. 398-412. 

199. A respeito dessa divisão na ANDES ver PP. 312-3 e 421-3. 
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Os interesses particulares serviram de marco 

para a separa,~o entre as categorias, refor,adas pelos vi~ses 

"el it ista" dos docentes e "coq)()\"at ivo" dc)s se\-vid()\,·f~s. Estf~ 

ba~dcamente, definiu a conduta dos segmentos de 

pessoal das IFES, mediante a orienta~lo de suas lideranças 

nac :i.onai.s. As críticas ~ partidariza,lo do interior das 

un i ve\-s i déldes ~ visio sindical de SEUS movimentos 

revelaram o conflito ideoldgico, fntto da 

existincia de diferEnciada escala de valores sobre a questio 

da democracia/participaçlo. 

Ta 1 quad\"C) 

movimentos assumissem, em 

foi determinante para 

cada uniVErsidade, um 

que os 

per'fil 

muito mais influenciado pelo contexto local do que 

pelo perfil nacional-composto em cima da unidade de 

princípios e o pluralismo de id~ias. 

Conforme as causas ou as rEivindica~5es das 

greves, os movimentos docente e dE servidores atuaram de forma 

mais uníssona ou distanciada. As lutas contra privatizaçio das 

universidades e as políticas salariais do Governo foram os 

pontos fortes de unilo dos dois movimentos, \-edundando em 

greves, que se intensificaram ano a ano ati 1989. Com o uso 

desta titica política, os movimentos organizados procuraram 

marcar posiçlo e ocupar espaços, via açio neo-corporativa, 

pela qual o Estado passava a ser questionado pela sociedade, 

de forma direta, ao exercer pressio sobre os POdE\-eS 

instituídos. 

Os resultados mais expressivos alcançados pelo 

pessoal das IFES To\-am aqUEles que lh(~ p\-opicia\-am "statu~:;" no 
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conjunto dos servidores p~blicos, como o Plano de Carreira 

para os docentes de Autarquias, o Plano de Carreira e Tabela 

Salarial ~nica para o pessoal das Fundacionais e o Plano 

~nico de Classifica~io e Retribui,io de Cargos e Empregos, 

que propiciou a isonomia salarial entre universidades de 

regimes jurídicos diferentes. 

A (l"~~)conquista do "Status" func:ional, em tel"lTlos 

deveu-se, como se entende, ao papel politico-

participativo dos movimentos organizados em universidades 

fedel"ais. 

movj.ment o 

decisiva, 

Como grupos de press~o, exerceram um novo papel no 

sindical cont I" j.buindo, de 

para a institucionaliza~~o do direito de greve na 

Carta Magna de 1988. 

Com a luta por recursos para a Educa~io e a nio 

privatiza,io do ensino superior, os resultados foram muito 

mais políticos do que econ6micos, tendo em vista que estas 

"I:)(:\nd(~i\"as" cont inuan~m, a seI" d(~fraldadas pelos movimentos 

organizados, mediante a política neo-liberal do Governo, bem 

retratada no Projeto Geres, combatido pelas Universidades 200 

Em 1989, as conquistas salariais dos docentes e 

servidores de universidades federais estavam desgastadas, 

pelas perdas ocorridas com a implanta~io de diferentes planos 

econ6micos, razia suficiente para que as greves viessem a 

com maior vitalidade no conjuntc) da classe 

tl"abalhadora, destacando-se .. os profissionais da .,í.l"ea 

200. A respeito da atuitão dos lovilentos organizados contra o Projeto Geres ver pp. 316-9. 
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Educa~~o e os servidores pdblicos. 201 

Ao final da d~cada de 80, a aproximaç:io do 

movimento dos servidores de IFES ao dos servidores pdblicos 

tornou-se muito mais evidente, que a dos dOCEntes 

vis5es de mundo de cada categoria, representadas pelo seu 

"status" e pelo seu papel na instHuiç:ão. 

Ao transpor-se esta realidade para casos, como a 

UFRJ e a UFF, percebe-se que a generalizaç:ão das causas dos 

movimentos grevistas em universidades aut~rquicas ~ possível, 

como conseqUincia da fragilidade da democraciaa brasileira, 

no que concerne ~s suas pr~ticas, como a da participa~ão e da 

negociaç:ão. Consi.d~~,"ando que as greves na UFRJ e na UFF 

decorreram de causas externas, que fugiam ao controle das 

próprias Reitorias, fortalecendo-se ~ medida que não se 

caracterizaram como movimentos isolados e sim, a ,"t icu I <:l.dos 

nac i.ona I ment e. 

A decisão ou não de participar da gl"eVe 

indicada. pelas entidades nacionais fj gl"aU 

mobilizaç:ão/participaç:ão dos grevistas ~ que caracterizaram os 

movimentos em cada instituiç:io e dentre elas, impedindo a 

generalizaç:ão do fato e de seus efeitos. Nesse aspecto, ~ que 

os casos se diferenciaram. 

Como ji analisado, o MD caminhou at~ 1984 na 

UFRJ e na UFF, sintonizado com (3. ANDES, apesar das 

diver9~n~ias comuns numa organizaç:ão plural/democr~tica. A 

2.1. A respeito das características das greves dos trabalhadores el Educação e Funcionalislo Público el 1989, 
ver pp-194-97. 
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partir de 1985, no entanto, as diferenças ressaltaram-sE, 

tanto pelo afastamento das lideranças nativas como pela forma 

como interpretada e aplicada, em cada inst ituição a
·" 

• o'> 

relações entre os poderes formal 

respectivamente pelas administração superior e associaç5es 

profj.ssionais. F'el"deu-se, assim, o MIl, em seus própriOS 

caminhos, na segunda metade dos anos 80. 

A crise desencadeada na UFRJ em decorrincia de 

fatos administrativos, que tiveram repercurs5es políticas 

externas quanto ~ imagem da instituição e internamente entre 

as duas categorias, trouxe ~ discussão a validade da 

pal"t icipação de líderes dos movimentos Ol"gan izados em 

cal"gos/funções. Pela falta de transparªncia e de competincia 

administnat i.va, rotineiras na administração p~blica, foi 

fortalecido a tese de que a separação dos poderes era 

indispens~vel, armados para o confronto sempre que necess~rio. 

Sem d~vida, as gl"eVeS simbol iZal"am o "cl imax" 

c:onfl"onto, a constatação de que a gestão das 

organizaç5es p~blicas continuou a pautar-se por priticas 

aut Ol" j. t ál" ias, em governos dito democráticos. Os dE:sgast es 

SOfl" idos pelos movimentos organizados, a cada gl-evE, 

independente dos resultados obtidos, reforçaram a posição de 

n:::·f1uxo nas 202 E~xig indo das as 

l" ep en sa ss(~m, quanto aos seus rumos e mitodos na nova d~cada 

2.2. Na UfRJ. a categoria docente, depois da conquista do PUCRCE e da IsonOlia Salarial, e. 1987. deixou de 
participar das greves de 1989/1998. vindo a aderir à greve deflagrada el junho de 1991, COI dura~io de lais de 
cel dias. terlinando-a poril. antes das negocia~ões estarei concluídas. Marcou, COlO isto. o KD da UFRJ posi~ão 
independente €I rela~ão ao lovilento nacional. 
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que se iniciaria. 

Entende-se, que a utopia defendida pelo 

movimento sindical vinculado ~ CUT -a constru,lo de um 

socialismo democr~tico no país- em que aos trabalhadores seria 

concedida uma autintica cidadania, restringiu-se, pelo 

conservadorismo da sociedade brasileira, a a~5es limitadas em 

defesa de corpora,5es. 

Entende-se, tamb~m, que apesar da limitaçio de 

suas aç5es, o processo deflagrado nas campanhas salariais, 

pela CUT e por suas associa~5es filiadas, possibilitou a uma 

maior consciincia política dos trabalhadores, tanto da 

administra~io p~blica quanto privada. A divulga~io e o 

questionamento de seus direitos, a participaçio em assembléias 

e a mobilizaçio para as greves serviram como meios para a 

construçio de um novo perfil de profissional - o trabalhador­

cidadio. 

Foi assim, nas universidades federais, como a 

exemplo da UFRJ e UFF, que o novo sindicalismo conseguiu 

implantar as suas bases, com seus princípios e normas, 

levando para estas instituiç5es um novo paradigma de açio 

política contestat6ria. Foi, no entanto, na UFRJ, 

introduçio deste paradigma encontrou maiores resistincias. Nio 

s6 por parte das forças conservadoras nela existentes (como 

também na UFF), mas muito mais pela heterogeneidade de 

segmentos das for~as progressistas, que assumiam diferenciadas 

posiç5es sobre a pritica sindi~al. 

Sempre que tais for~as se congregaram, os 

efeitos dos movimentos grevistas foram positivos e mais 
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como em 1980 e 1984, quando as greves tiveram 

repercurs5es nacionais, ccmtl-ibuindo, par'a isto, o pape~ 1 

desempenhado pela UFRJ. A pal-t i l" de 1985, no E.'ntanto, 

decresce a influincia de seu MD, ampliando-se a do servidores 

t~cnico-administrativos, • nível nacional, em decorrincia do 

grau de combatividade de suas lideran~as. 

Durante uma dicada, ~ dE se compreender que os 

efeitos mov i me~n tos gl"evist as a dinâmica 

organizacional tenham sido nocivos, pelo agravamento da crise 

instalada com C) estado fa I iment alO das inst ihdções 

universitirias, de natureza p~blica. Crise esta decorrente de 

uma mais ampla crise social, fl"llt o de inde~fin iç5es/ 

arbitrariedades na formulação/implementação das pol it icas 

p~blicas por parte dos Poderes da Rep~blica. Em conseqUincia, 

entende-se que a freqUincia e a t8nica das greves, nos anos 

80, indicam a sua natureza política. Pelo enfrentamento da 

civil organizada com a sociedade política, 

caracterizam-se as greves como lutas políticas de claSSE. 

Tornaram-se, assim, as instituições universidade 

o campo propício para o desenvolvimento de greves, como ato 

políticos, tanto pela sua pr6pria concepçio quanto pelos 

grupos caracterizados como verdadeiros estamentos que a 

i Ilt eg l" am . das injunções político-partidirias, 

movimentos grevistas, em IFES, nos anos 80, caracterizaram-se 

corno manifestações contra as políticas governamentais, que 

c)casional"am a perda de "st at us" dos sel-vidor'e~s p~b I icos. 

Como tal, docentes e ticnico"" 
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administrativos de IFES organizaram-se com vistas. conquista 

de seus direitos sociais, exercendo um novo perfil político-

participativo, ou seja, partindo para a construção de uma nova 

cj.dc\clania, construída em cima de valores I" E~ 1 a t i vos à 

democracia/participa,io e ao poder. 

o choque de id~ias entre os adeptos de 

correntes de pensamento e, consequentemente, 

dotados de distintas vis5es de mundo, intra e extra-muros 

inst it u ic ionai s, .tornou-se outro fator deter'minante 

se estabeleceu entre governantes e governados, nas 

sociais, demonstra o nio reconhecimento de que as greves nos 

p~blicos ultrapassam os limites das 

capital-trabalho, ao refletirem uma crise social mais ampla. 

Por fim, entende-se que os movimentos grevistas 

em universidades, a exemplo da UFRJ e UFF, podem ser 

enquadrados como movimentos que alteraram as rela,5es do 

trabalho, na busca de uma nova realidade social mais justa e 

igualit~ria, cuja força decorre da organiza,lo/capacidade de 

luta das suas corporaç5es. Pouco a pouco, com as greves, o 

processo de politiza,io e de constru~io de uma nova cidadania 

foi se desenvolvendo, na busca da transformaçio do sonho em 

realidade. (Ilustra-se este entendimento com o texto a seguir 

o SONHO ACABOU. 

"De l-epent e, ,os func ionch- ios da UFF 
despertaram para a luta. O que ter~ sidoT Influ~ncias 
benéficas do cometa de Halle~T Lavantamos todos da 
cama num certo dia pisando no chio com o pé esquerdoT 
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Ou despertamos de um sonho sobressalto de muitos 
meses para voltarmos ~ dura realidade? 

Quando muitos duvidavam, lá estávamos nós 
todos no cinema, ~s centenas, nos reencontrando para 
deliberar sobre uma greve de advertincia ao governo, 
comd~vidas se queríamos apenas um fim de semana 
prolongado ou se estávamos tomando uma atitude séria. 
O que estabeleceria a diferen~a entre a greve e o 
feriado? 

Quando sonhamos, as imagens do sonho 
aparecem meios difusas, em uma espécie de cortina de 
fuma~a. Parece que era o que ocorria com o novo 
governo. De repente, no dia 15 de novembro soprou um 
vento forte que dissipou a fuma~a que envolvia os 
acontecimentos, e o povo brasileiro é quem realmente 
come~a a acordar, com o barulho das janelas batento. 
~ como se cada um de nós acordasse de manhi cedo 
para ir ao trabalho e, no caminho, encontrasse 
aquelas pessoas que remecem o lixo da Moreira César 
em busca de comida, e pensássemos naquela anedota do 
"eu sou voci amanhi". 

Pensando nisso tudo, fomos ~quela 
assembléia e deliberamos uma grande novidade, que ao 
meu ver estabeleceu a diferen~a entre a greve e o 
feriadio. Assumimos, como em um desafio a todos e a 
nós mesmos, uma greve sabendo que poderíamos ter os 
nossos parcos salários descontados, já que votamos 
pela nio-assinatura do ponto. 

Pela primeira vez, o camando de greve nio 
negociou com a Administra~io a garantia do salário 
completo no fim do mis. Partimos, todos os 
funcionários, para um claro enfrentamento político em 
que os grevistas assumiram todas as possíveis 
conseqUincias, e o chefetes reacionários e a alta 
cdp~la todos os 8nus de qualquer atitude mais 
antipática, digamos assim. 

O período de férias escolares será para 
nós, funcionários, uma fase de grande mobiliza~io. 
Teremos o Congresso Nacional da FASUBRA em janeiro e 
o processo eleitoral para o próximo Reitor terá novos 
desdobramentos com a defini~io de todos os 
candidatos. Enquanto i~so, tudo indica que as aulas 
nas Universidades nio come~ario na data prevista pelo 
Calendário, pois se o governo nio atender nossas 
reivindia~5es até lá, entraremos em greve por tempo 
indete,-minado. 

Esses dois dias de novembro representaram 
um passo ~ frente em matéria de conscientiza~io dos 
funcionários, que despertaram para a luta. Mas 
precisamos ainda dar muitos passos ao nível de nossa 
organiza~io interna, que acontecerá somente como 
consequencia dessa nossa conscientiza~io, enio 
através do grande esfor~o de alguns de nós. Marcos 
Paiva de Faria - SOMa/CCM(In: Jornal da ASUFF, Ano 
IV, nº 1, janeiro de 1986) 
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CONCLUS~ES 

Para formulaçio das conclus5es da pesquisa sobre 

GREVES, NOS ANOS 80, como fenômeno indicador de 

transformaçio nas relaç5es do trabalho em instituiç5es 

universitirias da administraç~o p~blica federal, considerou-se 

cen'rios sóciopoliticos, que foram delineando, l medida que 

os estudos de desenvolviam. 

Em sua composiç~o, ressaltou-se a constataç~o de 

mudanças por que passam, neste fim de s~culo, as diferentes 

sociedades, independente de sua localizaçio geogrifica e de 

seu cunho ideológico, sobretudo no que se refere • questio da 

democracia e da participaçio de atores sociais no processo de 

transformaçio dessas sociedades. 

A relaçio do contexto nacional com o mundial 

induz a que, por força da democratizaçio das instituiç5es e de 

maior participaçio de individuos nas decis5es que lhes dizem 

respeito, a sociedade civil, brasileira atravessa um processo 

de mudanças, o caminho da transformaçio social. Processo este 

identificado como crise e assentado no desequilíbrio cultural 

desequilibrio dos pensamentos, dos valores e atitudes. bem 

como, no desequilíbrio percebido nas estruturas sociais e 

pollticas do pais. 

No Brasil, as instituiç5es estio em crise. Crise 

~tica, crise de valores e id~ias. Como instituiç~o e pelo 

cunho social de seu papel, a universidade brasileira esti em 

crise. Crise que se identifica çomo uma passagem, uma ruptura 

entre o instituido e o desejivel l transformaçio de suas 

estruturas, a par de uma nova ordem social. A freqUincia de 
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greves nestas instituiç5es demonstra, como luzes vermelhas que 

alertam para o perigo, que as rela~5es sociaisl do trabalho 

estIo em crise e merecem ser transformadas. 

Como parte deste cen~rio, surgem as greves, como 

um fen&meno social, confirmando o estado de crise, porque 

passa o pais. Geradas pelos desequilíbrios econômico, político 

e cultural, que afetam as estruturas sociais, as greves 

indicam que as obsoletas pr~ticas administrativas, de cunho 

autoritirio, est~o sendo contestadas, via priticas políticas 

conduzidas por atores coletivos que lutam pelo fortalecimento 

da cidadania, pela concretizaçio de um novo paradigma de 

relaç5es sociais e pela consegUinte organizaç~o da sociedade 

civil. 

No contexto brasileiro, à medida que os ideais 

democriticos foram sendo perseguidos, os movimentos sociais 

cresceram em intensidade, oportunizando a participaçio popular 

e contribuindo para a formaçio de um novo perfil de cidadão 

o que participa, o que questiona, o que deseja decidir sobre o 

seu destino e o seus direitos. Alteraram-se, com isto, valores 

e id~ias estabelecidos e difundidos pela classe dominante, 

seja aquela que det~m o saber acumulado, seja a que det~m o 

poderio econômico. 

Tornou-se, ent~o, variivel constante no processo 

de organização da sociedade civil a dial~tica da cidadania 

brasileira. As contradi,5es inerentes à essa quest~o apoiam-se 

em dois pilares: a ideal igualdade entre os homens e a real 

desigualdade decorrente da diferença entre as classes sociais. 

Agrava-se este panorama com as indefiniç5es sobre igualdade 
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tida como - um direito de oportunidade, segundo o pensamento 

liberal - ou - de eqUidade (igualdade de resultados), segundo 

o pensamento marxista. Indefini,ões demonstradas, com 

transparfncia, na dicotomia verbalizaçio/açio, comum na 

cultura brasileira. 

Basicamente, em cima destes dois pilares, foi 

construindo o idedrio, tanto dos segmentos conservadores, 

quanto dos progressistas, integrantes e atuantes na sociedade 

política, aquela que armazenou poder durante dicadas, Por 

isto, passou para a sociedade civil irreal discurso de 

igualdade, • medida que se agravava o distanciamento entre as 

classes, com o crescimento geom~trico, tanto da riqueza, para 

alguns, quanto da mis~ria, para muitos. 

Com essa pr~tica, mais uma vez o discurso de 

justi,a social foi negado, sem que, tamb~m, fosse aplicado o 

direito de oportunidades tio apregoado nos discurso oficiais, 

em especial, na drea da Educa,io. Nessa, defendiam-se; o 

atendimento a toda popula,io escolariz~vel; a alfabetiza,io de 

adultos; a forma,.o profissional; ~ nível de 2Q grau; a 

expansio do ensino superior, com a oferta de vagas em 

estabelecimentos de ensino pJblicos e privados, sendo estes 

apoiados/subsidiados pelo Governo, em nome do liberalismo 

econ8mico, etc ... Com suas políticas p~blicas, na drea social, 

os governos participes de um regime autorit~rio-burocr~tico 

conseguiram ampliar o fosso entre as camadas da popula,5o, 

que comp5em as classes, tio diferentes e distantes, da 

estrutura social brasileira, gerando o desgaste do indivíduo, 

enquanto cidadio. 
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A 'alta de consciincia política de parcela 

<:,ignifü:at iva c:apac: j.dadE: 

domina~~o do Estado contribuíram para o enfraquecimento da 

cléb j. 1 sociedade civil brasileira, que oprimida viu crescerem 

os seus deveres, enquanto contribuintes e decresceram os seus 

direitos, enquanto cidad~os. Com perplexidade, esta mesma 

sociedade viu o Estado Brasileiro envolver-se com 

pr6prias contradi~5es, ao ter o seu papel questionado, 

pelos progressistas, quanto pelos conservadores. 

suas 

tanto 

Foi no curso do processo de abertura política, 

na passagem das dicadas 70/80, que segmentos da sociedade 

civil puderam se aperceber das contradi~5es também existentes 

nas rela~5es que mantinha com a sociedade política brasileira. 

Como uma tinue luz que aparece no fim do t~nel, set O\-es 

Ol-ganizados da sociedade civil passaram a 

democ:racia/participa~ão, trazendo a luz do conhecimento sobre 

idiias libert'rias, de eqüidade e justi~a social. 

Exemplific:a-se com o incremento das greves, nos 

anos 80, como uma a~io política contestat6ria, 

das for~as conservadoras, as quais 

colocando-o como l-esultado de um modismo-"o grevismo, f\-uto da 

p\-át ica da dout\-ina do "COl-pO\-at ivismo". Com eSSE: discurso, 

procuraram os conservadores calar e conter os ânimos dos 

trabalhadores organizados, segmento ativo de uma sociedade 

civil, que esteve sem V02, por quase duas dicadas. 

As difj.culdade 

incentivadores de mudan~as na conjuntura s6ciopolítica do país 

foram para eles colocadas como freios num processo de 
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transformaçio das institui,5es via incorpora,io de uma nova 

ética, por conseqüincia, da sociedade brasileira, a qual 

sempre foi passada uma visio distorcida de democracia/poder. 

Para os brasileiros a democracia nunca foi um 

e sim uma concessio. A conquista dos 

democriticos sempre foi objeto de lutas, que no miximo, 

conseguiram ti-la implantada em sua forma representativa, 

quando elegeram seus representantes, tanto para os Governos, 

o 

seu pl"OCeSSO 

Parlamento. A fragilidade sempre foi 

do regime democr~tico brasileiro, nio só 

h i s t Ól" i c o, como também pela concepção 

democracia imperante. 

No Brasil, os governos, tradicionalmente, 

uma 

pelo 

de 

nio 

sio de todos, de muitos ou da maioria, mesmo que eleitos, 

atuam para poucos, para um minoria, apesar de direcionar o seu 

discurso para o povo, como governo voltado para o povo. Com 

isto, o governo de todos ou da maioria, em que as decis5es que 

interessam a toda a coletividade sio tomadas pelos membros que 

a comp5em, nio passou de retórica, pela ausincia de regras 

democriticas norteadoras da participação direta/indireta dos 

cidadãos nas decis5es que lhes dizem respeito. 

Com a esse modelo, 

movimentos organizados da sociedade civil passaram a adotar um 

novo paradigma de democracia - a semidireta, justificado pela 

inviabilidade de aplica,ão da forma direta, vis-à-·vis à 

complexidade dos Estados' Model"llos. Bem como, pela pouca 

eficiincia da democracia representativa parlamentar. 

O novo padrio de democracia, ao alterar o modelo 
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clássico, associou a utilizaçlo de processos da democracia 

elil-e~ta (Ex: a 

disposit ivos da democracia representativa (Ex. : eleição 

representantes/dirigentes para órgios Colegiados/Entidades 

Classistas/Associaç5es, etc ... ). Foi este novo paradigma, que 

serviu de base para a organizaç~o da sociedade civil, 

considerando o seu caráter de massa. Contribuiu para a sua 

aplicaçio, tamb~m, o surgimento de um novo sistema social - o 

n~o-corporativo, pela relaç~o que se estabeleceu entre grupos 

de interesse e o Parlamento, com a participaçio do governo, 

como mediador entre as partes, dando-lhes respaldo no 

cumprimento dos acordos. 

Com este quadro político, transparente ficou a 

relaç~o maiorias/minorias, pesando para diferenciá-las o poder 

e~conômico, obtido por meio da acumulaç~o de capital. A 

doutrina do pluralismo - a mutualidade de interesses passou a 

ser praticada com vantagens para os mais poderosos, que 

obtinha~ privil~gios e benesses, por press~o ou através de 

acordos negociados. 

O segmento dos trabalhadores, como parte elas 

minol- ias, passou a se organizar, com o emprego da forma 

semidireta de democracia, nos próprios locais de trabalho, via 

mecanismos como: Fábl- i c.:!. ou 

ProfissicHlai!:; . Com esta pr~tica, procuraram os trabalhadores 

romper com o modelo clássico de sindicalismo - O Sindicalismo 

de Estado, com um novo paradigma que lhes concederia auton6mia 

em relação ao Estado e maior liberdade de atuação em termos 

ideológicos, adotando como básica a doutrina do pluralismo, 
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entendida como contraponto ao corporativismo. 

Na pritica sindical, entretanto, () p lu I" a 1 i smo 

sofreu fortes abalos pela sedimenta~io, junto à classe 

t r aba 1 hadm" a, da doutrina do corporativismo. Esta É uma 

questão histórica, pelo tradicional interesse do Estado em 

na solução de 

conflitos decorrentes das relaç:5es capital/trabalho. Bem como, 

pelo emprego de priticas autoritirias na formula~ã() e gestão 

de políticas públicas, em especial, àquelas ligadas 

l"enda/s.a 1 cb" ios. 

Por meio da coopta~ão/domina~ão, o podeI" do 

Estado se fez, seja atravis da concessão de priviligios a 

determinadas categorias profissionais, seja pela utiliza~ão de 

instrumentos legalmente instituídos por Governo, 

autoritirios e burocratizados. 

em l"egimes 

Foi assim, que o sindicalismo de Estado se 

fortaleceu, disseminando a doutrina do corporativismo, 

mantendo-se uma relaç:ão biunívoca entre os dois, a partir dos 

anos 30, 

sj,ndical 

de modo a ganhar forç:a junto ao dibil movimento 

brasileiro. A incorporação de seus dogmas, pf.::l as 

lideranç:as sindicais cooptadas e que viam no Estado um 

na luta com os be~eficiirios do processo de 

acumulaç:ão do capital, contribui para que se estreitasse a 

visão política dos trabalhadores. Enquanto isto, 

trabalhadores crescerem o poder e a interferincia do Estado 

nas relaç:5es sociais Ido tr~balho. 

[lesenvo 1 veu-'se as~dm, o C01"pm"at ivismo no 

conjunto dos movimentos dos trabalhadores, nio s6 por ser de 



467 

interesse do Estado, como tamb~m, int eressf:.'S 

politico-partid~rios e de líderes sindicais comprometidos com 

() G()V€l"nO - o~:. denomin(~dos "pelegos". Nesse cont(.;~xto as gn;~ves 

passaram a ser conduzidas, segundo convenilncias e reprimidas, 

conforme a visSo estatal desses movimentos e de acordo com a 

legisla,io vigente, principalmente, 

funcionalismo público. 

no que se refere ao 

Passados cerca de quarenta anos da implanta,io 

do modelo de Sindicalismo de Estado, o paradigma do novo 

sindicalismo surgiu no bojo de movimentos sociais de massa que 

se propunham a alterar as rela,ões entre o Estado e a 

Soci.edade Civil .. Lidel"€~s "autlnU.cos", l"esj.stentes ao modelo 

autorit~rio de governo, introduziram uma nova forma de a,io 

sindical, pregando o desatrelamento ao Estado e o modelo 

pluralista de organiza,io, com vistas ~ intermedia,io de 

interesses, dissociada do cariter corporativo. 

Pelo tipo de Estado que se tem, 

governamental de domina,io das políticas públicas e pela forma 

como os diferentes atores sociais procuraram interferir em sua 

formula,io/gestio, mais forte foi a tendincia para que 

consolidasse o modelo n~o-corporativo nas do 

trabalho. Este, sem dúvida, representou um avan,o, em rela,io 

ao modelo corporativo, pela ocorrincia de um intercimbio 

pol it ico, ~ medida que a cada um dos atores envolvidos nos 

conflitos trabalhistas foram atribuídos recursos de poder. 

A int €~l"\ .. enç:ão estatal tornou-se o pont C) 

determinante, para que os defensores do modelo pluralista nio 

vingasse, da forma como foi concebido, ou seja, com C) 
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afastamento do governo, no processo de negociaçlo entre a C ' 
.:> 

partes interessadas, num tipo de sindicalismo sem tutelas e 

capaz de ser sujeito da pr6pria açlo. A I ivn~ 

nR90cia,io entre as partes, a autonomia sindical e o direito 

de g,-eve tm-na,-am'-se "bandeb-as" do nov() sindicalismo, qlH'~, na 

pr~tica esbarravam, na própria le9islaçio, a qual preservava o 

modelo corporativo, al~m da postura de determinadas lideranças 

~;j,ndic:aj.s, que se mantinham entrosadas com o poder formal e 

defendiam a manutençlo de instrumentos como o imposto 

sindical. 

Em verdade, as relaç5es que se estabeleceram, 

no Brasil, em termos de negociaç5es coletivas, nunca feH'am 

inteiramente livres e sim burocratizadas, pela exist~ncia de 

normas e legislaçlo reguladoras, estabelecidas no sentido de 

delimitar espaço, para as partes negociarem. Com isto, f~z-se 

o Estado cada mais presente, ao estipular as regras do jOgo. 

Mesmo limitado por mecanismos institucionais, 

os trabalhadores urbanos, geralmente integrantes de categorias 

"fm-tes", com respaldo pol ít ico de sua ação sindical, passal-am 

incluir em suas pautas de negociaçlo, reivindicaç5es que iam 

além do imbito salarial, chegando a proporem mudanças nas 

relaç5es sociais no local de trabalho. 

porém, a negociação coletiva, como uma 

concess~io do Estado, ela n~ío passa de Ulm~ "fachada", de um 

fator de cooptaçlo dos segmentos menos organizados e de 

tentativa de desmobiliza~lo do movimento. Já que, da 

capacidade de negociar, resulta o poder de ~~p~anha de cada 

categoria/sindicato, a qual varia conforme seu nível de 
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organiza~~o ou a forma de condu~io das negociaç5es, em cada 

Em c:al:'os, C)CCH',"em 

conciliat6rias, em qUE os conflitos entre as partes sio 

solucionados na mesa de negocia,5es, sem a interven,io de 

terceiros. Geralmente, por~m, quando nio chegam a um consenso, 

a nível das Delegacias Regionais do Trabalho, instaura-se o 

dissídio coletivo, julgado pela Justi,a do Trabalho, ~ luz da 

política oficial de salirios, estabelecida pelo Governo. 

Chega-se assim ~ grande questio; pode seI" 

considerado o sistema de negocia,5es coletivas, regulado desta 

fo,"ma, um instrumento de defesa do trabalhador, vis-~-vis ~s 

perdas salariais ocorridas, continuadamente? 

o que se que o esp í," it o 

corporativista da legisla,io trabalhista e sindical nos anos 

80, permaneceu inalterado e at~ reforçado, ~ medida que o 

Estado dizia-se afastar do processo, ao ceder espaço para as 

negociaçaes entre as partes. Aos trabalhadores nio restava 

out,"a saída, senio agn:·~ga,"-se, fo,"mandos "cm"pos." movidos no 

sentido de defesa dos seus interesses. 

Enquanto assim, o Estado proceder a 

legislaçio nio foi alterada, o corporativismo nio teri fim. 

interesse do Estado, que as 

estruturas legais nio contemplam a igualdade formal entre os 

j.ndivíduos? 

EITI t el"mOS . das capital/trabalho 

"stl"icto sensu", ou seja, aquelas relacionadas ao setor 

privado da economia, onde se fazem mais presentes as duas 
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faces de uma mesma moeda, a pr~tica do novo sindicalismo 

dependeu da estrutura e capacidade de organiza~io de cada 

categoria profissional, com vistas ao atendimento a esta nova 

forma de rela~5es trabalhistas. 

Foi no ABC paulista, mais especificamente com os 

metalúl"gicos, que as novaspr~ticas selO 

introduzidas, servindo as greves dessas categorias de exemplo 

para o país. A evolu~io percebida, nos anos 80, quanto às 

greves demonstrou que, à medida que se reduzia a interven,io 

g OVel" n am(~n tal no pl"OCeSSO, os trabalhadores industriais 

cresciam em sua organiza,io e procuravam vencer as barreiras 

impostas pelo empresariado, chegando a conseguir g<lnhos 

superiores aos estabelecidos pelas políticas governamentais. 

As categorias que seguiram os princípios/dogmas 

do sindicalismo autêntico demonstl"al-am maiol" podel" de "fogo", 

exerceram maior pressio sobre o empresariado/governo, obtendo 

r e-~slll t ad os mais P\" i.nc i.pa 1 me-~nt e, aqueles 

empregados em grandes empresas, na maioria, 0\" ig iná\" ias do 

Os trabalhadores inclusos em categorias de menor 

ligadas a empresas nacionais, de 

m~dio e pequeno porte e at~ mesmo de grande porte viram-se 

diante de um impasse; sobreviver ou perder, diante da 

constante amea,a de desemprego, especialmente, nos períodos de 

recessio econ8mica. 

No entanto, foi com os desacertos das políticas 

econ8micas imp 1 ant adas, 'no d(~CO\Te\" dos anos, que os 

movimentos grevistas se intensificaram, envolvendo, cada vez 

mais categorias profissionais do setor privado, que semp\"e 
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tiveram na parada da produç~o, a sua grande arma. Já qUE.' 

conscguiam, cm curto tempo, atingir o maior objctivo dc uma 

greve, que i causar prejuízo ao empresário via paralisaçio 

das atividades profissionais/ccon8micas. 

Com isto, a defes.~ dos direitos 

sociais/trabalhistas passou a ser entendida como uma forma 

de cidadania - a cidadania operária, que serviu de espelho 

para as outras categorias, como aquelas que vicram a compor o 

contingente de assalariados, de classe média. Ness(~ gr'upo 

passaram a cnquadrar-se categorias profissionais predominantes 

nos se\"viç:os pLlblicos, que t i velO am as suas 

intensificadas, no decorrer dos anos 80. 

b luz destes cenários e em resposta ~s tris 

quest5es norteadoras da investigaç:io sobre greves nos anos 

80, formula-se e amplia-se as conclus5es dessa dissertaç:io, 

como a seguir apresentadas. 

A primeira conclusio a que se chegou ~ a de que 

nos anos 80 processou-se um novo paradigma nas relaç:5es do 

trabalho em instituiç:5es universitárias da administraç:io 

pdblica federal, ou seja, um novo padrio de comportamento 

indicativo de mudanç:as no papel sóciopolítico de atores 

coletivos/individuais, via prática do associativismo, em IFES. 

Assim consolida-se essa conclusio: 

A pe\"da de "st at us" dos sE\"vidores plÃb 1 icos 

representada pelo decr~scimo no seu grau de p\"est igio, 

mediante a sua posiçio social, ocasionou a mudan~a de 

comportamento, tanto no cumprimento de seus deveres, quanto na 

luta por seus direitos. Com isto, alterou-se o seu perfil 
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inf:>t itucional. 

Reafirma-se que, como assalariados, origin~rios 

dos diferentes estratos da classe m~dia, 

p~blicos viram-se empobrecidos, em consequincia das sucessivas 

políticas econ8micas de governo, cujos efeitos produ2iram, nos 

crescente perda do poder aquisitivo da classe 

Agravada foi esta situa,io,pelos efeitos das 

pol ít icas salariais estabelecidas para o funcionalismo 

pLlblico, discriminatdrias, em rela~io aos trabalhadores de 

empresas privadas/pLlblicas/estatais, valori2adas pelo Estado, 

conforme o seu projeto de desenvolvimento nacional. 

Em conseqUincia, na área social, os efeitos da 

implanta,io deste projeto foram mais perversos, pelo desvio de 

recursos para áreas como: produ~io e infra-estrutura, de modo 

a melhor servir ao crescimento econ8mico. Partira, entio, o 

governo da premissa de que os resultados permitiriam a 

distribui,io da renda e a concessão de beneficios sociais. 

Com a ineficácia de tal política, tanto em sua 

c:oncepl;:ic), quanto gestio, os subsídios/incentivos concedidos 

pelo Estado acelETal-am o "déficit" PLtblico, agravado pelos 

compromissos financeiros assumidos com parceiros externos. Tal 

quadro forneceu argumentos para que o Governo interviesse mais 

diretamente na formula,io implementa,io da política de rendas, 

sob a justificativa de que os salários representam fator 

determinante pal-a o cl-es;c:imento das; taxas de infla,lo, E·,: em 

decorrincia, o "défic it PL\bl ico" . 

o modelo econBmico implantado no pais, pds-64, 



473 

~ acumulaç~o de capital em 

detrimento ~ valoriza~~o do trabalho, acentuando-se, com isto, 

o distanciamento entre as classes sociais, tradicionalmente 

bem distintas no Brasil. O poder econ8m1co, fruto da detençio 

do capital internacional/nacional, passou a ser exercido sobre 

a burocracia p~blica pelos empresirios que esperavam do Estado 

benessef,; vantagen~;), como parceiros no pl-ocesso de 

desenvolvimento econ8mico do país. 

Enquanto tais grupos de pressio atuavam junto 

aos Poderes Executivo e Legislativo, em especial, quanto à 

definiçio das sucessivas' políticas salariais e da concessio de 

beneficios sociais, os trabalhadores oprimidos viam, a cada 

ano decre~;cET a ~;ua r'E~nda, numa conj unt Ul-a nac j.ona I 

caracterizada por crescente estado de crise. 

Como ji analisada, em termos das relaç5es do 

t l-aba lho e mediante a açio empresarial, do tipo nio-

corporativo, coube ao Estado o papel de irbitro na solução dos 

conflitos trabalhistas, cujas pr~ticas variaram conforme o 

grau de autoritarismo dos governos e de sua influincia junto 

aos demais Poderes da Rep~blica. 

Se no setor privado da economia o co -, governos 

tinha "pal-cei l-OS" , que procuravam influir nas decis5es, no 

setor p~blico sempre foram soberanos por serem o próprio 

empl-egadol- , com a vantagem de definir os parimetros de suas 

políticas de pessoal, pelas suas conveniincias, conforme cl 

extensio da crise scicio-econ8mica do país e dos programas de 

combate ~ escalada inflacion~ria. 

As priticas políticas ligadas ~ cultura do 



474 

clientelismo, do fisiologismo e do nepotismo na administra,lo 

pübll.ca b r éH. i 1 E: i r' é\ P l- op :i.c: i a ,- a ITI o .. i n c h a 1;: o .. da lTIaQUiné\ 

administrativa com a contratação de pessoal, pelo regilTlE da 

CLT, oportunizando a convivfncia de servidores celetistas e 

est at ut á,- ios com direitos diferenciados. o conflito de 

int E:resses, expressos elTl reivindicaç5es categorizadas, g e,- ou 

comportamentos individuais/coletivos distintos, 

dt,:vf:res ~;e,-(,:m CCHTIUfH;, no atf:ndimf:ntcl ao "inte,-e~,sE.' pübl ico". 

O controle governamental na administração direta 

e em 6rglos da administraçlo indireta, mais especificamente na 

área social, destacando-se nesta, os serviços püblicos ligados 

~ Educaçlo e Saüde, intensificou-se, sem que houvesse a 

contrapartida na concesslo de verbas suficientes para o seu 

pleno funcionamento. Fato este agravado pelo desacertos da 

área econ8mica de governo e pela ausincia de vontade política 

de favorecer o social, confrontando-se com os interesses 

capitalistas, daqueles defensores do néo-liberalismo, que viam 

na privatizaçlo de serviços püblicos, a saída para a crise 

institucional brasileira. Reafirma-se que, para os liberais, o 

importante consiste na defesa dos direitos dos contribuintes, 

do bem estar püblico, deste que lhes sejam ofe,-ec idas 

igualdades de oportunidades, tornando-se vencedores os que 

melhor souberem aproveitá-las. Julgam, assim que o Estado 

estaria cumprindo o SEU papel de promotor de oportunidades que 

atendessem ao interesse püblico ao deixar que a lei de mercado 

fluísse naturalmente. 

A interrelaçlo dos interesses capitalistas com 

os da máquina governamental alterou o funcionamento da 
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bUl-oCl-ac ia plÁblica, que passou a funcionar de forma 

a serviço do processo de acumulaçio do capital, 

menosprezando a outra ponta representada pelos trabalhadores. 

Os desvios observados na burocracia decorreram, 

em grande parte da forma~lo de grupos de interesses, no seu 

interior. Vieram esses grupos, a se constituir em verdadeiros 

estamentos, 

blll-ocrat as, 

com o privilegiamento dos tecnocratas sobre os 

c:omo 

tambim ao seu papel. 

As distor~5es salariais observadas no conjunto 

do funcionalismo plÁblico em grande parte, oCOl-I-el-am pela 

organizaç~o em carreiras/cargos. Aquelas categorias cujos 

ocupantes conseguil-am, pelo seu "status", distaciarem-se do 

Sistema de Classificaçio de Cargos (Leis n9 5645/70 e 6550/78) 

t ol-nal- am-se 

supel- iores, 

pl-ivi legiados, com remuneraç5es e vantagens 

obtidas isoladamente, tantc) na ad m i n i s t 1-a~ ~o 

direta, quanto indireta. 

Foi portanto, at~ os anos 80, quando o regime 

autorit~rioo-burocr~tico de governo dominou, que os desvios € 

as distorç5es salariais se intensificaram, ocasionando a 

estratifica,io dos servidores p~blicos, em categorias mais ou 

menos privj.legj.adas. Com os suc~~ssivos "an-ochos" salariaj.s, 

as perdas foram sendo sentidas por todas, que, conforme a sua 

capacidade de organizaçio e de influincia junto ao poder 

instituído, em parte conseguiam recuperar o poder aquisitivo 

de seus sal~rios, consumido logo a seguir, com o crescimento 

das taxas da infla,io. 

vic j.oso. 

Con figul-ou-se, assim, um c í 1- C lA 10 
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Como parte do funcionalismo p~blico, os docentes 

e servidores ticnico-adminislrativos de IrES lambim foram 

inclusos neste contexto, chegando a marcar posi,io, desde os 

primórdios dos anos 80, com suas lutas, que foram al~m das 

quest5es econ8micas, ao terem como lema a transforma~ão social 

do país. Esta foi basicamente a grande diferen~a entre os 

movimentos organizados em universidades federais e o movimento 

dos servidores p~blicos no início dos anos 80, 

uma visão mais "con>on':\t iva", na defesa de \"eivind ica~ões m<.ds 

econ8micas que sociais. 

O combate l implanta,io de política privatizante 

do ensino superior almejada pelo governo tornou-se uma das 

bases de sustenta~io dos movimentos organizados em IrES. A 

não aloca,ão de verbas p~blicas necessirias ao pl(,-2no 

desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensio 

gerou nas IFES, um estado de crise financeira/econ8mica, cujos 

reflexos foram percebidos na qualidade dos servi~os prestados 

pelas universidades federais. 

Crise esta integrante de uma crise maior, a de 

valores e idéias. Ao exporem as tendincias ideológicas, os 

movimentos organizados de IFES provocaram com sua a~io o 

confronto do ideirio socialista-com o liberal, sepa\-ando em 

campos opostos os progressistas e os conservadores, ou seja, 

críticos x defensores da política governamental, na irea da 

Educaç:io. 

int e\" io\" das 

(:on t \" ar i ados, 

modo, reforçaram-se os 

universidades, em decorrincia 

conflitos no 

dos intel"eSSeS 

das visões de mundo diferenciadas e das 
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percep,5es de como devem se relacionar Estado /Sociedade. 

Nos anos 80, o prestígio dos tecnocratas que 

defendiam a universidade como institui,io direcionada para 

servir de reforço ao modelo capitalista, passou a 

am(~a,ado .. 

que defendiam uma nova concep,~o de educaç~o e de sua fun,io 

no processo de transforma,io da realidade social brasileira. 

Este confronto ideol6gico, representativo de 

diferentes vis5es de mundo, passou-se nio só, no âmbito 

como, principalmente, no âmbito interno das IFES. 

Visto que, a tendincia conservadora da sociedade brasileira 

esteve sempre bem representado nas institui,ões nacionais e, 

como tal, nas universidades, onde por tradi,~o, 

.- ep r esen t an t es das elites brasileiras na 

manuten,~o de uma estrutura social hierarquizada. 

A defesa de uma sociedade mais justa 

igualitiria, com a redu,io do distanciamento entre as classes 

sociais, e, conseqUentemente, a ado,~o de uma nova concep,io 

de cidadania fOl-am "bandei.-as" ti-emulas pelos progressistas, à 

medida em que se colocavam na posi,io de resistência ao regime 

autoritirio de governo. Nas lutas por ideais democr~ticos, 

pelo direito da participa,io do individuo nas decis5es que lhe 

dizem ap.- ox i ma r am-se os movimentos sociais 

incluindo-se neste o dos trabalhadores. 

Como jd visto, foi com o surgimento de um novo 

paradigma no sindical ismo tn-asi lei l-O, que tais "bandeil-a~;" 

passaram a ser defendidas por um espectro maior da sociedade 

brasileira,representado pela parcela organizada - da classe 
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trabalhadora.No ~mbito da administraç~o pdblica brasileira, 

foi a categoria de docentes universit'rios,pela polit1zaç~o 

das lideranças de seu movimento organizado,que primeiro as 

desfraldou,compondo,com sua sindical,um poder 

in fo\-ma 1, volt ada a defesa de 

coletivos/sociais. 

o "status" da categoria de docentes 

universitários permitiu que o seu movimento ganhasse força e 

exercesse press~o junto ao poder formalmente instituído, no 

que se referia tanto.s suas reivindlca~5es específicas, 

quantos ~s relacionadas.s políticas pdblicas,na da 

Educação. 

Foi assim,portanto,a partir de nova concepção de 

sindicalismo,que surgiu um novo paradigma para as aç5es de 

entidades/associaç5es profissionais rep\-esent at ivas de 

categorias do setor pdblico como a de docentes e a de 

servidores de IFES. A organização pela base e o conseqüente 

distanciamento do poder instituído foram princípios assumidos, 

em defesa de um sindicalismo de massa que se prop8s a ser 

autêntico e democrático. Com este modelo,allerava-se o eixo 

do poder,institucionalizado com o,padrão do Sindicalismo de 

Estado. 

Ao resgatar o papel da ANDES e da FASUBRA neste 

processo hist6rico, ressalvadas as diferen,as o\-iginais, 

constatou-se que as duas entidades classistas compuseram, com 

as associaç5es localizadas em cada universidade duas redes, 

que vieram a constituir-se em estruturas informais de poder, 
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de proje~~o nacional. 

A atua,~o combativa destes novos centros de 

poder a conseqUnte obten~io de ganhos, nio logo 

reproduzidos para outros grupos/categorias profissionais de 

menor capacidade de organiza~.o/mobiliza~ão/participa~io 

constituiram-se na sua marca-o poder efetivo. Poder este, que 

se avolumou e solidificou no confronto e nos combates com o 

poder legalmente instituído, utilizando greves como 

manifesta~ão de poder de segmentos da sociedade organizada, 

junto ao governo/Estado. 

Nesta luta de poderes, vieram a emergir 

lideranças sindicais que se posiocionaram ~ favor de priticas 

democr~ticas nas relaç5es sociais e, mais especificamente do 

trabalho, com a conseqUente abertura de espa~os, para a 

conquista da cidadania. Bem como, pela 

política de categorias, at~ então, consideradas alienadas e 

contaminadas pela pobreza política de parcela expressiva do 

povo brasileiro. A influincia destas lideranças, foi portanto 

determinante para altera~~o do contexto sóciopolítico, em que 

se desenvolveram as greves em IFES, nos anos 80. 

Foi assim, apesar de lentas e graduais, 

mudanças passaram a ser observadas nos comportamentos de 

atores sociais pertencentes ao~ quadros universitirios, ~ 

medida em que se fortaleciam dialeticamente o discurso 

democritico e as pr~ticas autoritirias de governo. A ação 

organizada de grupos políticos progressistas refletiu-se no 

conjunto dos trabalhadores em universidades federais, nos anos 

80, propiciando a alteração de costumes que revelavam 
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tendlncias individualistas em favor do associativismo nestas 

institui~6es, com conseqUent.e surgimento de novas lideran~as 

comprometidas politicamente, com o processo de democratiza~~o 

intra e extra-muros organizacionais. 

Conclui-se, 

processo de negocia~~o, 

entio que, 

nos anos 80, 

neste contexto, o 

representou para o 

governo a possibilidade de demonstraçio de o poder E dE 

agregaçio de interesses, ao procurar atendi-los em conjunto. 

Enquanto que para os servidores p~blicos constitui-se na 

oportunidade de demonstraçio de força e de capacidade como 

grupo de pressio. 

No caso das IFES, para cada institui~io, no 

entanto, constitui-se em perda de poder, de autoridade p dE 

legitimidade, na superaçio de seus prdprios obsticulos, no 

reforço de sua identidade e de seus integrantes, o que, sem 

d~vida fortaleceu sua crise. 

o deslocamento do cenário dos conflitos 

trabalhistas do imbito das Universidades Federais, a nível de 

negociaç~o, para os gabinetes ministeriais, alterou a dinimica 

do processo, com ganhos para o governo, ji qUE a luta passou a 

desenvolver-se numa arena onde o seu pode~ sempre foi maior. 

r8de assim ser rec6nhecido o tipo autoritirio de 

comando na implementaçio de políticas salariais para os 

servidores p~blicos da administraçio direta ou indireta 

(autirquica ou fundacional)~ apesar do discurso E dE priticas, 

ditas democriticas, como a 'da negociaçio coletiva. 

Foi assim, portanto, no confronto dessas forças 
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sociais que p8de ser medido o poder de cada uma dessas for~as. 

A organizaç50 dos trabalhadores e seu mecanismo de pressio - a 

greve constituiram-se em instrumentos de luta, em sua pr6pria 

onde os conflitos trabalhistas deveriam ter sido 

solucionados, com a conseqUente fortalecimento da institui~io 

Uni.v(·:rsidade. 

Nes t c\ dir·f:·:~ão, caminharam nos anos 80 

movimentos organizados de docentes e servidores ticnico-

admi.nistrat ivos, buscando o fOl-t aI E:· c i.m€wb.") do "E:sP\-it dE: 

cO\-pos" na univ(;.'\"sidade, VÍêl açõE.'s coletivas defl(:\~F(:l.d(:\f:) pE.'las 

respectivas associações profissionais. A essa organizações 

pan:\sindicais foi destinada a posição de "vanguar'da", enquanto 

entidades impulsionadoras e provocadoras de mudanças nas 

rela~ões do trabalho. Bem como a estes trabalhadores foi 

atribuída uma dimensão política ao seu papel social, quando na 

luta por seus direitos, caminharam para a construçio de um 

novo perfil de cidadão. 

A segunda grande conclusão aqui apresentada diz 

respeito ~ questão: seriam os con.flitos organizados (greves) 

elementos indicadores da mudança de paradigma nas relações do 

trabalho em instituições universitirias da 

ptíblica fedETal? 

admin ist n-~.G:ã() 

Com base nos estudos efetivados, p8de-se 

concluir, afirmativamente que os movimentos grevistas nos anos 

80, em IFES, como mecanismos de pressão vieram 

mudanç:as nas relaç:ões do :trabalho, ocorridas 

participaç:lo organizada de docentes e servidores 

a ind ica\­

g\-aç:as : a 

técnico-

administ \-at ivos. Bem como, por reflexo do processo de 
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concientiza(;ão ideológica encetado pelas associa(;ões 

profissionais, conduzidas por lideran(;as que defendiam, desde 

as primeiras horas, transforma(;ões na realidade sóciopolítica 

do país. Foi, contudo, pelo caminho das '-ei ..... ind ica(;ões 

b-aba 1 h ist as que as mudan(;as come(;aram a t ,-ansparecer , 

oportunizadas pela a(;ão go ..... ernamental em termos de políticas 

públicas, tanto relati ..... as a rendas/sal~rios, quanto aquela 

direcionada ao emprego de ..... erbas públicas para a Educa(;ão 

Supe,- io,-

Baseia-se essa conclusio, no fato de que, nos 

ano 80, as gre ..... es/paralisa'ões ..... ieram a ocorrer, a cada ano, 

em uni ..... ersidades federais aut~rquicas, por parte das duas 

categorias profissionais, ora isoladas, ora em conjunto, entre 
"- ~ --.. -. ~~~,~. - -~--~_ ..•. __ ._ ..•. 

ou com a classe trabalhadora. Apesar do 

ideológico, os movimentos organizados de IFES assumiram na 

dicada postura n~o-corporati ..... a, na luta por melhores sal~rios 

e por melhores condi,ões de trabalho, ..... isando l sua própria 

sobrevivincia como trabalhador-cidadio. 

No os mo ..... imentos em 

federais apresentaram ganhos 

primeiros mais diretamente ligados ~ organizaçio dos docentes 

e servidores ticnico-administra~ivos, com a abertura 

espa,os para a conquista da cidadania e o c l-esc iment o 

gradativo de sua conscientizaçio política, mesmo que nio 

manifesta de forma clara e segura. O n~mero de gre ..... es, sua 

/ amplitude e o contigentE~ nelas envolvido 

constituíram-se em indicadores de mudan,as na visio política 

do pessoal das IFES. 
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Apesar de terem sido pouco expressivos os ganhos 

na maioria das greves, oc resultados obtidos 

decorreram de sua deflagra~io, como resultante dos impasses 

criados, no curso do processo de negociaçio. Já que neste, com 

fl-eqüência, simbólica "queda de bn~~o" se estabeleceu entn:: o 

Governo e Categorias, como a de Docentes e 

T~cnico-Administrativos de IFES. 

Pela posiçio de vanguarda, na luta contra as 

práticas autoritárias de governo, o moviment: o docente 

constituiu-se num paradigma para os movimentos de outras 

pl-ofi ssiona i s, do "campus" 

A prova de resistincia deste movimento pode 

ser medida pela intensidade de suas greves, consideradas as 

___ LLi_f~-\--€.n~-..Ge-cQ.H--ent-e'5 das; t':ttl tüf'~'S'- bl- 9 an i z.ac l'On a i s . 
Durante os movimentos grevistas em universidades 

federais foram disseminados conhecimentos/informaç5es, em que 

se embutiam valores democráticos e idiias socialistas. Por 

isto, tornaram-se mais do que meros mecanismo de pressio, ao 

virem a compor momentos de confronto entre os poderes formal e 

infOl-ma I, quando quest5es básicas ultrapassaram as relaç5es 

capital-trabalho, na luta por uma nova realidade social, 

cabia uma nova universidade. 

No entanto, as lutas por justiça social, 

onde 

PE·l a 

igualdade de direitos para todos, encontraram obstáculos em 

sua implementaçio, pela própria dicotomia discurso/prática, 

freqüente e usual no contexto brasileiro. Em conseqüência 

muitos ideais perderam-se no decorrer da prática política, nio 

só pela atuaçio de algumas das lideranças dos movimentos 
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organizados, como tamb~m pela ameaça de desemprego, que atinge 

a classe trabalhadora, sempre que o fantasma da rEcessão 

econômica ~ acentuando ou quando o governo acena com medidas 

I" E~ d u t o I" c\ ~, do" d é f i c it p lÍ b I i c o". C o m o j á dito, ê\ I" e 1 c\ (j: ã o dos 

movimentos organizados em universidades federais com o dos 

demais servidores plÍblicos estabeleceu-se de acordo com o novo 

p a I" a d i ~~ ma d(~ aç~~o sindical I" f::P I" E~sen t .~d o P(·;: I a CUT, modelo que 

<;;e propôs a I"C)mpE~I" c:c)m c\ t E~ncrenc j.a hi<;;tóI"ic:a de apoio ao 

GOVf:~nlo . POI" m(·:do de ação sindic<:-\l, 
,~ 

l(~gal at~ me~.;mo qUE~ nao 

conseguiram as associaç5es profissionais das IFES 

alterar o modelo do Sindicalismo de Estado, atuando de forma 

c\ut ônomc\, democ:rática e organizada nos locais de trabalho, 

portanto mais próxima de onde o fato administrativo ocorre e 

dos agentes que o produzem. Com esta estratégia tornou-se mais 

direta a comunicação entre os líderes e a massa visando ~ 

t ransmi~.são de um nova idE~ologia. Bem como a da 

conscientização política da massa dos trabalhadores, com o 

propósito de transformá-la numa claSSE, via a assimilação do 

conceito de cidadania organizada. Desse modo, a luta POI" 

mudanças e por resultados alteraria a corrida por ~rivilégios. 

Por isto entende-se que as greves indicam 

lTIudant,;:as no papel político-participativo de docentes 

servidores técnico-administrativos, pela alteraçâo do perfil 

conservador comum ~ sociedade brasileira. Identifica-se, 

assim, as greves como movimentos impulsionados por visão 

progreSSista de transformação da sociedade e decorrentes do 

processo de democratização, em curso no país, numa conjuntura 

sócio-econômica adversa. 
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serem os 

movimentos grevistas restritos a segmentos organizados da 

classe a tendência é de que 

representativa da populaçio brasileira permaneça defensora do 

ide~rio conservador. Considera-se que esta tendência varia 

conforme a re9ilo e a classe social a que pertence o 

indivíduo, além das influências da própria cultura brasileira 

exercidas sobre ele. Assim sendo, o grau de politizaçio varia 

con fal"me o desejo de seI" uma .. p essoCl.", ma i s que um i nd i v í duo, 

Qrevaiecendo as rela,ões pessoais sobre os direitos do 

cidadlo. Como se percebe, a visio individualista do brasileiro 

tem ofuscado a visio holística da realidade, P I" i n c: i p a I me: n te, 

q u a n dos e c o n f i g U I" a a P I" ~ t i c a de" 1 e v a I" v a n t a g E /TI e ITI t u do" , o 

que bem revela o princípio de que a parte é, de fato, 

importante que o todo. 

mais 

OC 01"1" el" , 

Até que alterações de ordem cultural 

a tendência que tem prevalecido na 

venham a 

sociedade 

bl"asi I ei ra, 

entanto, 

é a de averslo ao conflito, sem que tenha, 

conseguido elimin~-lo. Característica esta 

no 

bem 

retratada no princípio de que uma das posi,ões sempre tem 

razio, por representar uma visio correta da realidade social. 

esta ,const at adic) aos conflitos 

t n'l.ba 1 h ist as) em termos das negociações, quando patr5es e 

empregados colocam-se em planos opostos, defendendo as suas 

verdades e estrategicamente colocando-se de modo a que a 

decisio aponte quem ser~ o ~encEdor ou o perdedor. Como :numB 

luta de boxe, as partes procuram acumular pontos e se 

noucatear primeiro. 
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Com isto, deixa o ato de negociar de ser 

impessoal, ~ mEdida que nio estabelece uma rela,io dE troca 

entre cidadios, como portadores de papéis sociais diferentes 

que procuram resolver conflitos trabalhistas, 

suas rela,5es e atributos enquanto pessoas. 

Nos casos em que o governo se faz presente como 

o próprio patrio, a lula torna-se desigual desde os seus 

primórdios, pelo poder decisório de que é portador, no que se 

refere ~ administta,io das políticas p~blicas, p)- i n c i p a lmen tE 

relativas aos seus servidores. 

Tal quadro, como se entende, s6 tem valorizado a 

a,io organizada de grupos de pressio, os quais questionam o 

governo, no que concerne ~ implementacio e gestio de políticas 

p~blicas via o emprego de priticas autoritirias. ainda 

mais, POl- que, nas vezes em que o governo assumiu práticas 

democnH icas, como a da negociação, com fre·quênc id., 

resultados foram tendenciados a seu favor. 

o contexto e a forma em qUE as greves nos 

serviços p~blicos no Brasil vieram a se desenvolver, nos anos 

80, apesar de dogmas comuns, diferenciaram-se daquelas 

deflagradas pelos trabalhadores do setor privado da economia, 

pela própria natureza e por normas legais específicas, que as 

afastavam ou aproxj.mavam do modelo praticado 

internacionalmente. 

Passaram assim, as greves nos servi,os p~blicos 

a serem identificadas como u~ reflexo da cultura 

com seu jeitinho e a determina,ão das verdades de uma das 

partes sobre a outra, como demonstração de poder na solução 
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dos conflitos, impedindo que fluísse naturalmente a pritica 

democrática da ne90cia,io, cujos resultados poderiam atenuar o 

incremento das grEVEs, como atos políticos contestatórios/de 

resistência ao regime, al~m de reivindicatórios/trabalhistas. 

Foi nessa linha qUE as grevEs em IFES se 

consol j.dal-am, como recurso para obten,io de ganhos mais 

políticos que econ8micos, ji que as vantagens salariais 

obtidas eram logo consumidas pelas perdas originárias da 

implantaçio de políticas econ8micas restritivas, acompanh<.-\das 

de um manifesto interesse governamental, em transferir seus 

encargos sociais para a iniciativa privada. 

No combate a estas políticas, os movimentos 

91-evistas, em IFES l-evelaralTl posições de 

comprometidas/preocupadas com um outro modelo de Estado e sua 

forma de relacionamento com a sociedade civil. Ao partirem de 

uma Pl-OPOSt a ideológica de social, 

consubstanciada via democl-at izacio das instituições, 

educadotes/pesquisadores passaram do verbo ~ açio, buscando 

alianças junto a outras categorias profissionais, com destaque 

para os assalariados de classe m~dia, 

Pltblicos. 

enquanto servidores 

Entende-se que as greves, especialmente em 

universidades federais, constituíram-se em atos políticos, 

colocando em confronto as relacões de poder entre sociedade 

civil organizada e sociedade política. Passaram sempre tais 

lutas pela questio do "in~€I-eSSe público", defE~ndido 'pelo 

governo e pelo segmento mais conservador da sociedade 

brasileira como direito do contribuinte, sem que sE:jam 
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valorizados os direitos, enquanto cidadio. Dialitica esta que 

como traço marcante da cultura brasileira, pela. 

.i frequente dicotomia verbalizacio/açio, j~ institucionalizada 

no que se refere ~s questões sociais. 

EXE:mpl ifica-'se com o caso dos 

p~blicos, que como contribuintes pagam os seus impostos, taxas 

e contribuiç5es e como cidadios trabalhadores viram perder-se 

o seu poder aquisitivo, nos anos 80, pelos efeitos da 

implementaçio de sucessivas políticas salariais restritivas. 

Com isto, viram os servidores p~blicos tamb~m perder-se o seu 

"status", de forma P\-og\-amada, E:nqUanto c\-esciam pr~t icas COITIO 

clientelismo/fisiologislTlo na administraçio p~blica brasileira. 

Durante a investigacio sobre as greves na UFRJ e 

na UFF - greves de categorias - p8de-se identificar as causas 

destes conflitos organizados, como originirias de vari~veis 

externas ~s duas instituiç5es e comuns ls demais universidades 

federais autirquicas. Movimentos estes que nio se constituíram 

em um fen8meno isolado e sim numa reproducio de movimentos 

articulados nacionalmente. 

Em termos econ8micos, 05 resultados alcançados 

pelas duas categorias profissionais variaram entre si, 

uniformizaram-se l nível naciqnal. A configuracio dessa 

dicotomia reflete-se na existincia de entidades sindicais que 

congregam as duas categorias: a de docentes e a de servidores 

ticnico-administrativos, com lógicas, valores e interesses 

dife\-enciado!:; . Serviu esta' divisio de arma para o Gov~rno 

tenta\- P\-ovoca\- o "racha" na coesio dos movimentos, qu.ando 

esta existiu. 
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Em termos políticos, as resultantes estiveram 

relacionadas ~ participacio de 

servidores na luta pela democratizaçio da universidade e do 

país, considerada a doutrina do pluralismo, qUE SE contrapõe ~ 

do corporativismo, apontada pelo Governo como a causadora da 

incidência de gn:~ves . Entende-se que as cr·ític:as ao 

corpot-at ivismo de categorias profissionais, em vel-d:i:l.de, 

mascaravam a sua defEsa, por SEr determinante, nESSE modelo, a 

do "Estado como d<"i\s 

capital/trabalho. A partir dessa afirmaçio conclui-se que so 

existe corporativismo quando o Estado se faz presente, o que~ 

constante nos serviços p~blicos, por ser o governo o próprio 

patrio. 

Reafirma-se que as greves em 

federais autirquicas ultrapassaram os limites das relações 

capital/trabalho, al~m de combaterem as políticas 

govETnamentais que ocasional-am a pet-da de "status" dos 

~;et-vidol-es p~blicos, voltal-am-se pat-a o combate aCIS efeitos da 

pol ít ica privatizante do Governo, na irea da Educacio, em 

especial, para o ensino superior. 

No imbito de cada universidade, os movim€:ntcs 

grevistas se processaram com rit~os diferenciados, tanto pela 

~;ua cultm-a, quanto pela ~;ituaç:io de ~;€:us "COt-po~;" na escala 

de valores, sobre democracia/participaçlo/poder. 

Os efeitos, sobre os seus serviços, 

relativos ~ ensino, pesqui~~ e extensão, foram comuns Boi de 

outros estabelecimentos de ensino superior. Efeitos estes que 

foram se acentuando ~ medida que se ampliavam/radicalizavam 
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os movimentos grevistas, com o estabelecimento de conflito 

as partes interEssadas: grevistas E p~blico, 

decorr&ncia das perdas das férias e do semestre letivo, da 

reposisic das atividades nio realizadas, al~m das altera,5es 

no calend~rio relativas a trancamento de matrícula/disciplina, 

transferincias , exames, etc ... 

Como as cc)n sE:q"Llênc ias de má adm in i st r aç:ão nc) 

processo educacional s6 terio seus efeitos percebidos a longo 

pl-azo, com o sacrifício de gera,ão(5es), o interesse p~blico 

passou a restringir-se ao cumprimento do ano letivo, ou seja, 

à n:.'posj.cão elas "aulas pel-didas". 

As greve~) de docentes de IFES se 

constituíram em excecão ~ regra, quanto aos seus períodos dE 

l-ea 1 izad"\o. 

escolares, 

Considerados os meses destinados ~s 

foi no curso dos períodos letivos, que Ci.S 

paralisa,5es vieram a ocorrer, nos anos 80. Se este fato 

justificou-se pelo pl-incípio de que greve simbol iZCi. 

paralis.,ão do trabalho, com prejuízos econ8micos para os 

pat 1-5es, na 

educacionais, 

benE·fici~l-ios 

~rea social, como nos 

os maiol-es pl-ej ud icados 

dos sel-viç:os. No caso 

seI-viços püblicos 

têm sido os 

das univETsidades 

federais:os alunos, os pesqui~adores e, mais que tudo, o 

püblico qUE demanda serviços na ~rea da saüde, como clientes 

das unidades hospitalares ligadas a estas institui,5es. 

Sobre o governo, enquanto patrão, levanta-se uma 

düvida. Houve prejuízos, cqmo teoricamente seria de esperar, 

ou ganhos indiretos? Entende-se que créditos lhe 

computados pela imprensa conservadora, que procurou mobilizar 
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c\ opinião PLlbl ic:a c:ontl"a o "91-e:vismo" e o "cCH'porat ivismo" 

crescentes nos anos 80. Despesas referentes a fornecimento dE 

transporte e alimenta~ão, a gastos de energia elétrica, de 

com~~-tíveis e dE uso das linhas telef8nicas e de fax, dos 

sistemas de computação, além dos servi~os laboratoriais e 

c i I"Úl"9 icos, na irea da saúde, se computados, C ElO t amen te, 

representaram economia de gastos para o governo. 

Sobre a maior despesa computada no curso das 

greves - o pagam~nto dos sal~rios, durante as paralisa,aes 

entende-se como um ponto fraco das duas partes envolvidas nos 

conflitos trabalhistas. Os empregados, acusados pelo seu baixo 

nível de politizacão, ao perceberem remuneração por dias 

pal-ados, lutavam por aquilo que consideravam um direito 

indispens~vEI ~ sua sobrevivincia e de seus familiares. O 

governo pagando, julgava Estar cooptando os grevistas, 

que houvesse reposição dos dias PErdidos. 

desde 

Até 1988, quando as greves passaram a ser legais 

nos serviços públicos, os grevistas precaviam-se com a. 

assinatura da frequincia ao local de trabalho, 

a greve/paralisação, como de ocupação/branca. Nesses casos, a 

assumida pela administração superior cada 

universidadE, Em nome de sua autqnomia, determinava a força do 

movimento em cada instituição, mediante a adoção de medidas 

punitivas ou dE apoio às reivindicac5Es, tanto no imbito 

int el-no, quanto externo, por parte de entidades civis e de 

parlamentares comprometidos,com a causa democritica. 

Articuladas nacionalmente pelas entidades ANDES 

e FASUBRA e conduzidas pelos Comandos de Greve, nos níveis 



492 

nacional e local, as greves de docEntes e 

t~cnico-administrativos de IFES demonstraram o poder de 

pressio dessas categorias profissionais sobre o Governo, com 

a COnSEqUente alteraçio de se~ peso, no processo dEcisório. 

Foi por ai, que passou a questio de mudan,as nas 

relações trabalhistas entre patrão e empregados, ou ~>e j a, 

Ent l"e tradicionalmente adeptos 

autoritirias e SErvidores p~blicos, ati então, 

despolitizados/ac6modados. 

de 

O envolvimento das associações profissionais 

localizadas nas IFES, com o movimento sindical, ("h~st acando··"se: 

nESSE a CUT, e partidos políticos representativos das for~as 

progressistas contribuiu para que um movimento de construçio 

da democracia no interior de instituições universitirias 

pudesse ser rotulado como um movimento político-partidirio, 

portanto condEnado pelos conservadores. 

O resgate hist6rico do sindicalismo no Brasil 

comprova que a ação sindical esteve sempre 

associada ~ açlo político-partidiria de suas lideranças, que 

em visão de mundo que 

ideol6gicamente defendiam, trazendo como conseqn&ncia a força 

de suas gl"eVes. 

A tl"adi~:ão' do papE~l dos mil itantE~s do F'CB nD 

movimento sindical brasileiro, pel<3. sua capac id.lde de 

luta/organização e no movimento estudantil, na dicada de 60, 

cont l" ibLliLl pal"a a Ol"gan izaçl6 do sind ica 1 ismo/assoc iat ivfsmo, 

no interior da IFES. Entretanto, com o fracionamento da 

COl"l"en t es, fac,ões e 
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tendências, divergências ideológicas vieram a refletir-se na 

conduç:io da pritica política dos atores sociais comprometidos 

com a causa democr~tica, por~m preocupados/envolvidos com 

questões relativas ao poder. 

Se:m düvida, esta quest~o p8de muito mais ser 

percebida no nível de cada instituiçio, no caso UFRJ e UFr, j~ 

que, no conjunto, as discordincias se acomodavam em favor do 

interesse das duas corporações, prevalecendo as pr~ticas 

defendidas pela corrente hegem8nica do movimento nacional. Com 

isto, geraram-se distorções no processo, em cada instituiçio 

conforme se estruturava o poder in f 01- ma 1 men te 

conquistado pelas associações, tanto de docentes, 

servidores técnico-administrativos. 

quant (j df~ 

A pritica do confronto com o poder legalmente 

instituído foi a marca do MD, nos anos 80, fruto de uma nova 

visio de sindicalismo, segundo diretrizes emanadas da ANDES 

por decis~o das bases do movimento em cada IFES. Foi assim, 

pela pritica do confronto, que as greves de docentes vieram a 

acont ec€n- , a 1 t er ando--se as 1- e: 1 aç: õe:s do trabalho e, 

conseqüentemente, o eixo de poder, da c~pula para as bases. 

sem as quais nio seriam deflagradas as greves. 

A aliança do MD com o dos t 1- a b a 1 h a d 01- e s , 

destacados nesses os servidores püblicos, veio a configurar a 

sua proposta de ampliaçio do confronto com o Governo, C(Jmo 

t'tica política que se tornou efic{ente nas lutas por suas 

reivindicações sociais/trabalhistas, 

movimentos grevistas de 1980/1981. 

merecendo destaque os 

Devido ~ proximidade do campo de.atuaç:io e ~ 
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conjuga~io de intereSsEs, foi a participaçio da ANDES junto ~ 

FASUBRA, com vistas à sua reorganiza~io, qUE tal proposta 

ganhou força, consolidando-sE esta alian~a no movimento 

grevista de 1984, quando as duas categorias se aliaram numa 

luta que partiu de reivindica~5es salariais e adquiriu melhor 

expressio, à medida que reivindicava recursos para a educaçio 

p~blica, mais especificamente, para o ensino SUPErior. 

Na segunda metade dos anos 80, outras greves 

vieram a apresentar resultados satisfat6rios para as duas 

categorias profissionais como a derrubada do Projeto Geres 

(1986) e a conquista da isonomia salarial entre aut~rquicas e 

fundacionais (1987), com a aprovaçio da PUCRCE. Fatos estes 

relevantes no conjunto dos dois movimentos, insatisfat6rios, 

porém, em seus particulares, entre categorias e intra-

organiza~5es. 

A medida que crescia a participaçio nas bases, 

tanto no MD quanto dos servidores técnico-administrativos, o 

que veio a acontecer inversamente no curso dos anos 80, 

greves em IFES adquiriram maior expressio, ocupando espaço na 

imprensa. A posiçio política das lideranças das duas 

categorias, favor~vel ao confronto, foi outro indicador do 

sucesso dos movimentos grevistas. 

Sempre por~m, que os movimentos distanciavam-sE 

de seus objetivos ou que as bases nia concordavamm com 

ingerincias externas ou influincias de EntidadEs sindicais. ou 

de lideranças partid~rias, os movimentos grevistas tenderam 

para o seu enfraquecimento. 

De qualquer modo, as greves em IFE~ foram tidas 
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como locomotivas de um processo de democrati2aç~0 das rElaç5es 

do trabalho nos servidores p~blicos, pela força do 

associativismo no conjunto dE duas categorias profissionais 

que envolvEm cerca de CEm mil assalariados. Foi, portanto, dE 

forma organizada, qUE esses procuraram participar de dECis5ES 

qUE lhes diZEm resPEito, construindo a face social de sua 

cidadania, Enquanto trabalhadores qUE lutaram pelo direito de 

grEvE EXErCEndo-a, apesar da IEgisla,io rEstritiva/punitiva. 

o uso e o abuso das greves, nos anos 80, 

mediantE os resultados obtidos, lEvantaram questionamEntos 

sobre sua própria concepçio e sua aplicabilidade, gerando 

controvérsias até mesmo entrE as lideranças progressistas. JJ 

que as greves, em serviços p~blicos da área social do 

governo, afetam diretamente ~ populaçio de mais baixo podEr 

aquisitivo que demanda por esses serviços, como a exemplo 

aqueles prestados pelas unidades hospitalares dE IFES. 

Repensar essa questio, no limiar de uma nova 

década, é um dEver do movimento sindical articulado com a 

sociedade civil, ouvidos os usuários de seus serviços- os 

maiorES interessados/prEjudicados. Para tanto, urge qUE SEjam 

eliminadas as suas principais causas, que sio externas ~s 

instituiç5ES, ~ medida em que as políticas p~blicas a elas 

afetas sio formuladas. por equipes de governo que, de modo a 

atEnder metas macro-econ8micas, utilizam dados comprobatórios, 

no seu entender, da ineficii~cia da instituiçio universidade. 

Com isto, sio responsabilizados os administradores de IFES 

pela sua crise financeira e pelos seus resultados. 

Conclui-sE, afirmando que a crise das IFES nio é 
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questlo meramente econ8mica, i muito mais polílica- uma nova 

questão de valores- que exige um posicionamento sobre uma 

nova itica, em que os interesses de governo e das corporaç5es 

cedam em benefício da sociedade como um todo. 

Se via o confronto, posiç5e~ foram conquistadas, 

nos anos 80, o di~logo e a negociação transparentes e honestos 

poderão I 
. ., 

novos rumos para as re aioes 

entre governo e seus servidores, nos anos 90. 

tl"<:\balho, 

Sem o qUt:·~, 

(":\(i m i te-se, as greVES permaneceria, indicando qUE o modelo 

fa1 iu e a administracão pLÍbl ica E~stc\ "doente" e mel1. 

Encerram-se as conclus5es com a abordagem da 

terceira questão norteadora do processo de investigação 

Teria havido maior participação/politi2ação dE docentes e 

servidores t~cnicos-administrativos da UFRJ e UFF, com o 

incremento das greves, nos anos 807 Os estudos efetivados 

indicam tendincias que afirmam o problema investigado e 

confirmam os pressupostos teóricos estabelecidos, levando á 

conclusão de que a participacão organizada de docentes e 

t~cnico-administrativos da UFRJ e UFF, em 

movimentos grevistas dos anos 80, cont ,- ibui u 

assumissem estes atores novos pap~is sociais e posiç5es 

políticas, ocasionando mudanças rias relaç5es do trabalho entre 

categorias profissionais e governo federal. Isto porque, pela 

vida associativa se constituíram essas categorias em forças 

sociais/políticas suscetíveis de intervir e modificar decis5es 

político-administrativas que disseram respeito ~ formulação/ 

gestão de políticas pLÍblicas, destacando-se entre essas a· de 

pessoal das IFES, de rendas/sal~rios bem como as do Ensino 
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Superior e de Financiamento da Educa~ão. Complementa-se tal 

afirmativa, dissertando sobre as relaçaes de poder que se 

estabeleceram em decorr€ncia da participaçio organizada de 

docentes e servidores no curso do processo de democratizacio 

desencadeado nos anos 80. Nesse período identificou-se no 

processo de rela,aes do trabalho, tanto na UFRJ, quanto na UFF 

por seus movimentos organizados nos 

padr5es tradicionalmente instituídos. A aceita,~o t~cita das 

determinaç5es superiores referentes a políticas de pessoal, de 

rendas/sal'rios, 

reivindicaç5es, 

passou a dar Espa,o a qUEstionamentosl 

por conta de desvios/distorç6es praticados 

internamente por administradores universit'rios. Bem como, 

pelas restriçaes impostas por atos governamentais, como no 

caso da proibiiio de concursos p~blicos para o preenchimento 

de cargos, gerando situaç6es anSmalas como a contrata,io de 

professores colaboradores, sem vínculo empregatício, portanto, 

sem direitos e vantagens. 

Acresceu-se a esse fato a contrata,io de 

servidores celetistas, consolidando a existincia de dois 

regimes jurídicos, j' que, tradicionalmente os que trabalhavam 

em serviços p~blicos, enquadravam-se como estatutirios, com 

direitos e vantagens assegurados, como a estabilidade no 

emprego. Foi por este flanco qUE lideran~as mais politizadas 

procuraram mobilizar um maior contingente de docentes ede 

servidores para a luta ppr direitos reconhecidos, ~orém 

negados ls duas categorias profissionais. 

Neste caminho, a participa,io organizada passou 

a ser a forma de expressio de uma nova posiçio, de car~ter 
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político, face ao papel social, tradicionalmente desempenhado 

por assalariados prestadores de serviços destinados ao 

p~blico. No início deste processo organizatório, tanto na 

UFRJ, quanto na UFF, as semelhanças se tornaram muito mais 

evidentes, em especial, quanto ao MD, pela sua 

estruturaci%rganizaçio e pela sua dinimica, impulsionada por 

lideranças dotadas de perfis ideológicos, tanto reformista 

quanto revolucionário, comprometidas com o processo de 

democratizacio das instituiç6es brasileiras. 

A resistência ~s práticas autoritárias de 

governos e por extensio de administradores universit~rios foi 

a marca de identifica,io dos movimentos organizados na UFRJ E 

UFF, na primeira metade dos anos 80. Como toda açio provoca 

reaçio, foi por meio do controle sobre tais movimentos qUE o 

poder formalmente instituído procurou segurar o crescimento de 

um novo poder que informalmente se consolidava. Na UFRJ, pelo 

peso de sua tradiçio e pelas claras tendências reformistas o 

MD instalou-se/consolidou-se no seu interior, deixando que 

transparecessem, desde os seus primórdios, divergências quanto 

~ organizaçio e ao encaminhamento do próprio MD. 

No entanto, a combatividade e a politizaçio de 

suas lideranças propiciaram a superaçio das primeiras 

divergências, aproximando correntes/facç5es políticas, sempre 

que a causa democrática esteve em questio ou que 

reivindicaç6es legítimas das corporaç5es encontraram-se 

ameaçadas. 

Na UFF, como se entende, a particip~çio 

organizada de segmentos do seu pessoal docent~, técnico e 
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administrativo foi se instalando/consolidando, sem altos E 

baixos, no interior de seus movimentos. DE forma mais linEar E 

gradativa o processo começou a fluir de fora para dentro, 

impulsionado por militantes do PCD, cujas pr~ticas política E 

de açio sindical serviram de base para o despertar da 

consciência dE categorias qUE SE colocavam como anestesiadas 

diante da conjuntura sociopolítica nacional. 

Repr imida!:i pelas pnHicas a u t m· j. t ~ 1" i as 

governos e de seus prepostos nas Reitorias, os servidores da 

UFF e parcela significativa de docentEs distanciaram-sE dos 

movimentos de car~ter político, dando continuidade ~s formas 

dE t 1" a cI i c i on a 1 mE: n te adotadas. Foi na 

consi st ênc ia de suas re 1 ações soc i ai s qU(~ os "COl"POS" das du<.~s 

inst l.t uiçõE~s, mal"Cal"am suas primeil"aS dessEmE~ 1 hança!:i, 

transpostas para o nível das relações do trabalho. 

Como munido de um calidoscdpio, 

~ distincia perceber que um n~mero 

o obsel"\/ad()l" 

pôde infinito 

cores/matizes determinava combinações de imagens, gerando uma 

sucessio ripida e cambiante de impressões e sensações. Foi 

assim, em acordo com as nuances e os matizes que sobressaíram 

na intensidade de coloraçio e na atuaçio dos movimentos 

organizados de docentes e servidores t~cnico-administrativos 

de cada uma das universidades em estudo. 

Em conseqUincia de posicionamentos relativos ~s 

relações com o poder forma1 4 mais ou menos conciliadores, ·0 MD 

nio conseguiu a representatividade absoluta de seus pal"eS 

nas duas instituiçõei. Na UFRJ, a corrente política hegemônica 



500 

defendia, desde seus primórdios, a criaçio dE uma or9anizaç~o 

civil, plural e aut6noma Em relaçio ao Estado. Proposta que 

prevaleceu na Estruturaçi%rganizaçio da Entidade nacional 

é\ ANDES. Uma outra corrente política, tamb~m progressista, 

pon~m "menos I" ad ica 1 izada", vi a as assoe ü:\,ç ÕES P I" of i ssi ()118 i s 

c:omo canais de comunicaçio e de participaçio de 

associados junto ao poder formal instituído. 

seus 

S(~l" €ITI 

moderados, no entanto, os defensores desta titica propugnavam 

por mudanças, SEm traumas e principalmEnte sem confrontos, via 

priticas conciliadoras. 

Entretanto, as priticas políticas adotadas, 

par de um discurso ideológico de transformaçio social, tinham 

como móvel a luta por reivindicações econ8micas, próprias de 

uma ação sindical. Foi por Esta questão, que passaram os 

movimentos das duas categorias profissionais, impulsionados 

paI" lideranças que defendiam a organizaçio PEla b<.~se , 

servindo, teoricamente, a c~pula para representi-la. 

PaI" contCl. desta de 01" 9 an i 2<:1.' io/ 

p a I" t i c i p aç io , num tipo de democracia semidireta, é que o 

poder de fogo destas cate90rias cresceu, intensificando-se a 

pressão sobre os governantes/parlamentares, com a mobilização 

da opiniio p~blica solHe os ,problemas vivenciados pelCl. 

instituição universidade, especialmente, quanto ~ destinação 

de verbas para a educação p~blica. 

Com esse propósito e ~ medida que se desenvolvia 

nos primeiros anos 80 a mo~ilizaç:io da sociedade civil ipel o 

fim do n:~g ime autorit~rio-burocr~tico os movimentos 

Ol"gan izados na UFRJ e UFF caminharam lado a lado 
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P éll" t i c i p a I" a m das " que das de b I" a ç: o " c o m o g o V f?\" no, 

dificuldades inerentes ~ prcipria negocia,io entre as partes, 

como pr~tica democr~tica. 

Com sua política dE alianças, este movimento dE 

vanguanj(;l. ou de "f.:'lite intelectual" pal"a alguns c(,:l.minhou pé. .. n:l. 

a construç:io de um movimento de massa, 

un i Vel"S idades, como UFRJ e UFF, com o apoio fornecido na 

reestruturaç:io da FASUBRA e da ASUFRJ e na criaçio/instalaçio 

da ASUFF. As características de um movimento social de massa 

passaram a se delinear, ~ medida em que crescia a influincia 

da CUT, no conjunto das entidades representativas dos 

servidores p~blicos, como no caso os servidores t~cnico-

administrativos de IFES. Bem como, d isseminavam'-se os 

princípios e dogmas do novo sindicalismo no interior de cada 

univETsidade, valorizando o direito de greve, apesar da 

le9islaçio restritiva, como uma conquista do trabalhador-

cidadio, com o conseqüente sUl"giment() de uma "cidadania 

o p e I" ~ I" ia" 1'1 o i 1'1 t e r i o I" d e i 1'1 S t i t LI i ç: õ e s P ü b I i c as d a á I" e a d a 

Educaç:io. 

o associativismo implantado na UFRJ e UFF 

possibilitou a criaçio de uma nova dinimica, via a aç:io de 

corpos intermedi~rios entre o Es~ado/90verno e os cidadios, o 

que deu origem ~ criaçio de relações diferentes entre os 

indivíduos e as instituições, rompendo-se o distanciamento 

ent l"e o poder central e as bases. Em estabelecido 

conseqüÊnc ia , da prática ,do associativismo colocou-s~ a 

oportunidade da altera,io do sistema de valores, pelas 

propostas de prevalÊncia de uma açio coletiva sobre a 
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individual € de exist~ncia de uma nova lógica que negassE a da 

vantagem, do lucro. dos privil~gios, afEt~ ao modelo 

corporativista. 

Foi, por~m, no cotidiano, ~~~ a ambig~idadE da 

vida associativa se fi~ presente, porque, apesar de ser 

apontada como ideal para organizaçio/participaçio de 

categorias profissionais, confrontava-se com os interesses 

imediatos e da própria sobreviv~ncia de seus integrantes. Com 

isto, O ideal de ~olitiza~io de categorias, enquanto conjunto 

de indivíduos, cedeu espaço para a construçio de um contra-

poder político, utilizando os seus poderes de convocaçio e 

influ~ncia. 

Pelo seu poder de convocaçio, • N aSSOClaçoes 

profissionais de docentes e servidores técnico-administrativo, 

na UFRJ e UFr, puderam expressar o grau de adesio das duas 

categorias aos seus movimentos associativos. Poder este, que 

numa democracia real, independe do quantitativo que se 

apresenta e sim do qualitativo de suas ações/decisões. Seja 

por participaçio direta nas assembl~ias ou indireta, via 

representantes eleitos, ou at~ por delegaçio ou por 

ausincia determinada, quando valores democr~ticos são 

cultuados e praticados, contrari~ndo a lei da maioria. 

No caso das greves este poder tornou-se 

evidente. Naquelas deflagradas pela categorias de docentes r 

de servidores t~cnicos-administrativos da UFRJ e UFF, as 

associaç5es exerceram o p9der de convocaçio, com o uso de 

priticas inerentes ao próprio processo organizatório/ 

participatório, obtendo ades5es expressivas, quando a pauta 
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tratava de assuntos específicos da categoria, como 

reivindicaç5es salariais, encarreiramento e condiç5es de 

trabalho. T€m~tica tambim prioritiria no movimento sindical 

como um todo. Como pano de fundo, para a expressividade das 

adesões, constatou-se a vontade política de contesta,io ao 

autoritarismo " , e consequentemente, o eSPlrito de luta pela 

o que mobilizou mais as 

categorias, na primeira metade dos anos 80. 

A ~or,a desse poder esteve, portanto, nas mios 

das lideran,as dos movimentos nas duas universidades e nas 

entidades nacionais: ANDES e FASUBRA. A constituiçio de uma 

rede de associaç5es, ~ nível nacional consolidou este poder, 

gerando a capacidade de paralisar as atividades em IFES de 

todo país, ameaçando o poder instituído e centralizado junto 

ao Governo Federal. Em cada universidade, porém, o poder de 

convocaçio foi assumido, segundo as perspectivas de 
~ 

adesoes, 

resultantes da mobiliza,io das categorias para tal. 

Nos casos UFRJ UFr, identificou-se 

dessemelhancas na aplica,io do poder de convoca~io, pelas 

prciprias características das culturas organizacionais de cada 

uma, pelos viezes elitistas decorrentes de suas origens e pelo 

grau das relaç5es sociais estabelecidas em seus interiores. 

Como resultante, os graus de adesio e de participaçio no 

movimento tamb~m se diferenciaram, seja pelo conservadorismo 

ou pelo distanciamento de parcela significativa dos corpos 

docentes e de servidores técnico-administrativos das iduas 

universidades. 

Foi na tentativa de alterar esse quadro, que as 
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forças progressistas militantes procuram atrair para os 

mov i men t: os c c:l.t f~g m" i :i!:ad os c () mo p()l it iCc~lTIent:E 

independentes ou com experi~ncia de vida associativa. Na 

implantaçio dessa estrat~gia foram os movimentos da UFRJ mais 

c\9 r E~SS i vos, mais comprometidos ideologicamente, ~ medida que 

as lideranças passavam em discursos ou através de textos, os 

prop6sitos mais amplos dos movimentos - o de transforma,io da 

sociedade brasileira e da constru,io de uma nova universidade. 

para uma nova ordem social. Na UFF a questio passou de uma 

forma mais subliminar, menos direta E. conseqUentemente 

menos comprometida. Apesar da defesa do pluralismo, a ADUFF e 

a AS U F F p I" o C U I" a m I" e s i ~:"; t ir' a o .. s t a t u s CI u o". E~ ri C o ri t r a n d o p ()l"' é !TI 

l"eS i st ênc ia nas ades5es a esta luta. o que realmEntE 

mobilizava eram os interesses das duas categorias e, em outra 

instincia, da instituiçio universidade. 

Hov i mE.'rI tos gl-evist as C ()lrl () os dE.' 1980, 

81,84,86,87 puderam confirmar que via ades5es maciças, o podEr 

de convoca,io foi bem exercido, representando ganhos políticos 

para os movimentos organizados, tanto na UFRJ, quanto na UFF, 

organiza,5es essas localizadas e que se defrontaram com o 

poder formal centralizado. Para tal, foram determinantes as 

associaç5es profissionais, como ~gentes intermedi~rios, ent l-e 

os cidadios que integram os quadros das universidades e o 

Est adolçJoverno. 

Pelo seu poder de influ~ncia. estas associa,5es 

puderam atuar como forças.políticas capazes de intervir e 

modjficar decis5es políticas na ~rea da Educa,io Superior. A 

força deste poder demonstrada pelo HD, desde sua origem, 
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dEvEu-se ~ politiza~io de suas lideran~as, que eleitas por 

seus pares, marcaram posições e conseguiram espaços, 

utilizando, muitas VEzes, o seu próprio poder de influincia 

junto ao movimento dos trabalhadores, a partidos políticos 

progressistas e a organiza~5Es da sociedade civil engajadas na 

luta pela democracia. 

A ADUFRJ e a ADUFF, desde 05 SEUS primórdios, 

demonstraram o SEU poder de influ€ncia, nio s6 na criaçio da 

ANDES, como também na reestrutura,io da FASUBRA. Pela evoluçio 

e vitalidade do MD na UFRJ e na UFF, na primeira metade dos 

anos 80, identificou-se a açio política livre e polêmica, como 

poder que se projetou sobre o poder, propugnando por novas 

decis5es ou até impondo-as. 

Pele fate das lideranças das duas asseciaç6es, 

no período citado, terEm atuado ativamente no movimento 

nacional, considera-se que a sua influência foi relevante na 

configura~io do prdprio MD e na luta por suas bandeiras. Maior 

projeçie alcan~eu a ADUFRJ. via ocupaçio de cargos na 

Diretoria da ANDES, desde sua cria~io at~ 1984, por alguns de 

seus dirigentes/associados. Neste case, a influência do MD da 

UFRJ foi direto na linha adotada nacionalmente. Entretanto, 

nio foi este fato suficiente pa~a minimizar as controvérsias 

internas, decorrentes da Existincia de correntes/facç5es 

políticas no seio do movimento. 

Foi assim, neste período de abertura 

democr~tica, qUE as força~ políticas mediram o seu grau de 

poder com o governo, pressionando por resultados e chegando ~s 

greves, como demonstraçio de força e poder. Como parte dessa 
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conjuntura veio a revitalizar-se o movimento dos servidores 

t~cnico-administrativos. A partir dE Entio, cr'EsC:E~U () 

associativismo na UFRJ e na UFF, adquirindo um novo perfil ~ 

mEdida qUE SE direcionava para a ampliaçio de suas bases com 

o questionamento ~ ordem jurídica j~ instituída. 

Na segunda metade dos anos 80, 05 movimE:nt os 

on~ an i z.ad 05, t<:o\nto na UFI:-':J, QU.3.n to UFF 

transparecer a sua faCE mais corporativa, entrando no jogo do 

Governo, salvo durante a discussio/aprovaçio do projete GERES, 

quando exerceram o seu poder dE influinc:ia junto aos Poderes 

Executivo e Legislativo. Foi no curso da luta pela isonomia 

!;;a 1 a 1- i a 1 com as fundacionais que 05 docentes e servidores 

t~cnico-administrativos das duas universidades agregaram-se, 

com maior vigor, em defesa de interesses das corporaç5Es. Como 

grupos de pressio exerceram com efic~cia o SEU poder dE 

influincia, conquistandcl direitos e vantagens qUE: 

destacaram no conjunto do funcionalismo p~blico. A reconquista 

do "status" das cate:gol-ias, em tE:l-mC)S salal-iais, foi efiITlE'ra, 

pois com os sucessivos planos econ8micos do governo de combate 

t, inflaç:ão, o poder aquisitivo dos assalariados foi se 

degradando. Entraram, com isto, os movimentos em mais uma faSE 

de refluxo, agravada pelo af~stamento das lideranças de 

primeira hora E pelas críticas ao perfil sindical assumido 

pelos movimentos associativos. 

~ medida que externamente as lutas das duas 

corporaç5es de direcionavam,para o confronto com o governa, no 

!;;entido de que fossem alteradas SLtaS pol H icas de 

rendas/salirios e de Financiamento da Educa,ão, inte,"namente, 
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os "COl"POS" da UFRJ € UFF enh'elllavam-se pela pl"át: ica da 

democracia no interior das duas insliluiç5es. 

Por esta queslio, passaram as maiores diferenças 

entre as aç5es políticas dos movimentos organizados na UFRJ e 

UFF, consubstanciadas nas eleiç5es de Reitores 

participaçio de docentes E servidores junto ~s administraç5es 

dE.'stas uni ve '" s i d <" d e s . Foi n.":\ UFFU, de' 

correntes/facç5es políticas aluantes no seio dos movimentos, 

que as divergincias vieram ~ tona, gerando conflitos internos, 

com repercuss5es externas, passíveis de comprometerem a imagem 

da instituiçio e de suas lideranças vis-à-vis à sua tradiçio. 

Os posicionamentos independentes dos movimentos 

organizados da UFRJ, internamente entre as duas categorias e 

externamente com os movimentos nacionais, 

conflitos que se reproduziram na dimimica das próprias greves, 

pelo refluxo observado, especialmente, no MD. A unidade dos 

movimentos, obtida na greve de 1984, diluiu-se no decorrer das 

d i s cus s Õ e s sob l" ~: a c o n c e p ç ã o e a .. p l" á x i s .. dos m o v i m~: n tos 

associativo e grevista. Passava, sem d~vida, essa questio pelo 

poder de influincia de cada corporaçio nos destinos da 

instituição, reproduzindo no seu interior diferenciadas vis5es 

de mundo, com numa luta de class~s, dentro de uma sociedade em 

que convivem cidadãos de diferentes categorias. 

Se desgastes ocorreram com estas disputas,lucros 

podem ser atribuídos ao processo de conscientização política 

na 1 ut a pel a eqüidade entre estes cidadãos, 

mobilizaram no sentido de marcar posiç5es e 

que' SE: 

conquistar 

espaços. Cri-se que, mesmo não sendo de agrado de parcela 
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significativa da comunidade universit~ria, os meios utilizados 

justificaram os fins de ações políticas, como o da politizaçio 

de indivíduos até entio distanciados do processo democr~tico, 

despertando-os para o conhecimento de uma nova realidade 

ou 

seja, em que o coletivo é mais forte que o individual. 

Em síntese, conclui-se que as greves nos anos 80 

na UFRJ e UFF constituíram-se em atos políticos resultantes dp 

organizada de atores coletivos. ao 

introduzirem novas relações de poder, contribuíram para a 

construçio de uma nova cidadania, passando uma nova visio de 

mundo, uma nova consciincia dos direitos sociais/do trabalho, 

mesmo qUE~ numa "velha" Ol-d~'m socic\l, em c1-1se. 

influência, 

servidOl-es 

Vi.l pritica dos poderes de C on voe <;1.' ão e 

as associaçaes de dOCEntes (ADUFRJ E ADUFF) E dE 

técnico-administrativos (ASUFRJ e ASUFF) 

organizaram as categorias, dE modo a qUE intErviessem no 

proces~o decisório das duas instituiç:6es de ensino superior E 

em suas rela,6es com os Poderes Executivo e Legislativo. 

Quanto ao poder de convocação admite-se que as 

quatro EntidadES classistas souberam Exercê-lo, 

grau de adesio de cada categoria~ conforme os seus interesses 

mais imediatos. Diferenciaram-SE, porém, quanto ao SEU podEr 

de influ&ncia, pelas características sócio-culturais de cada 

organização, em que se destacaram o peso da tradi,io da UFRJ, 

como primeira universidade brasileira e o comprometimento 

político das lideranças de seus movimentos organizados na luta 

por uma nova ordem social-democritica. 
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Aparadas as arestas que comp5em os tra~os de 

diferencia~io entre os movimentos organizados da UFRJ e UFr, 

entende-SE que o associativismo conseguiu levar docentes e 

servidores t~cnico-administrativos das duas institui~5es a 

exercerem um novo papel social, no contexto do funcionalismo 

p~blico, assumindo posições políticas que contribuíram para 

mudanças no paradigma das relações do trabalho com o governo. 

Finalmente, indica-se, por considerar 

relevante, a continuidade desses estudos, face ~ conjuntura 

nacional estabelecida nos primeiros anos 90, e que indica a 

aceleraçio do estado de crise. Bem como, a revitalizaçio 

observada, em especial, no MD. com a conseqUente ocorrincia de 

novas greves. Movimentos esses que vieram a retomar questões 

b'sicas levantadas no início dos anos 80, como: privati2a~io 

do ensino superior; falta de condiç5es de trabalho; perdas 

salariais sucessivas e contesta~io a pr'ticas autorit'rias de 

governo, entre outras. 
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